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Brasília, JJ de ~~~ de 2005 . 

MEDIDA CAUTELAR EM MANDADO DE SEGURANÇA N' 25645 
IMPETRANTE : Prática S/A Corretora de Câmbio, Títulos e valores 

Mobiliários atual denominação de Ipanema S/A 
IMPETRADA : Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - CPMI dos 

Correios 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos autos do processo 
acima referido, nos termos da decisão cuja cópia segue anexa, 
deferi a liminar para que essa Comissão, até a decisão 
definitiva deste mandado de segurança, suste de imediato, com 
relação à impetrante, os e f eitos do ato questionado 
(Requerimento n ll 1.160/2005, aprovado em 25.10 . 05) ,oque 
abrange as requisições já expedidas e os dados até agora 
obtidos. 

Ademais, de acordo com a letra "a" do artigo 1 11 da Lei 
n l! 4 . 348, de 26 de junho de 1964, solicito informações sobre o 
alegado na petição inicial e demais documentos cujas cópias 
acompanham es t e ofício. 

Atenciosamente, 

Ministro ILMAR MENDE 
lato:t' 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador DELCÍDIO AMARAL 

I 

RQS n' 0312005 - CN 
CPMr ~ € ORREIOS - 01 FISo N'~ __ -''-
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Presidente da Comissão Parlarr.entar Mi sta de Inquérito - CPMI dos 
Correios 
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~ MED. CAUTo EM MANDADO DE SEGURANÇA 25.645-1 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
IMPETRANTE(S) 

ADVOGADO IA/SI 
IMPETRADO IA/SI 

MIN . GILMAR MENDES 

PRÁTTCA S/A CORRETORA DE CÂMBIO, ~tTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS ATUAL DENOMINAÇÃO DE 
IPANEMA S/A 
RICARDO HASSON SAYEG E OUTRO IA/SI 
COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
CPMI DOS CORREIOS 

DECISÃO : Cuida~se de mandado de segurança, com pedido de 
medida liminar, impetrado por PRÁTICA S/A CORRETORA DE CÂMBIO, 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (nova denominação de IPANEMA S/A 
CORRETORA DE CÂMBIO) contra a aprovação de Requerimento (n ll 

1160/2005) de " transferência dos sigilos bancário, fiscal e 
telefônico" da impet rante , "bem como de seus respectivos fundos de 
investimento excl usi VOS", pela Comissão Parlamentar Mis ta de 
Inquérito formada pa ra investiga r as causas e conseqüências de 
denúncias de atos delituosos praticados por agentes públicos na 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, denominada "CPMI dos 
Correios" . 

Aduz a impetrante, em síntese, que o ato atacado é 
desprovido da imprescindív'el e adequada fundamentação, pois, assim 
como O requerimento por ele acolhido, está fundado exclusivamente em 
ilações a partir de uma única notícia de imprensa e não teria 
indicado qualquer irregularidade ou ilicitude concreta, relacionada 
com O objeto da investigação da CPMI, que se pudesse atribuir à 
impetrante ou a qualquer de seus dirigentes atuais (a única 
potencial irregularidade apontada envolveria ant iga ação penal, 
vinculada ao ex- dirigente da impetrante , extinta por força de ordem 
de habeas corpus deferida pelo Superior Tribunal de Jus tiça desde 
maio deste ano) . 
Daí o pedido de liminar, para que se suspenda as quebras de seus 
sigilos bancário, fiscal e telefônico ou, al t ernativamente, para que 
se determine à "CPMI dos Correios" a lacração destes elementos, caso 
já os tenha recebido , até o julgamento deste writ . 

Decido . 
A justificat iva Qeral do Requeriment o n 2 1.160/2005, 

aprovado pela "CPMI dos Correios " em 25.10 . 05, é o interesse da 
sociedade brasileira em exercer constante vigilância no uso dos 
recursos oriundos dos fundos de pensão vinculados às empresas 
estatais, "em virtude de contarem com a participação societária 
dessas entidades". 

econômica 
páginas 

S T F 1()2.002 

Após es ta introdução, e c0'l""·""J.e'J:a.ç.<-""'""--"""P.re a importância 
daqueles "fundos", o 3.equer ~S$l b'b()3t2eQ53,.t:GN ao longo de duas 
e meia, informações co fiflMlas -C08RfIO; uas reportagens 
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jornalísticas levadas a 
Braziliense fundadas, 
determinado cidadão àquele 
operações financeiras dos 
página, afirma: 

efeito em 11 e 13.10.05 pelo Correio 
essencialmente, em ~depoimento" de um 
veículo de imprensa sobre a situação das 
"fundos de pensão" e, na sua quinta 

"Também justifica-se urna investigação mais profunda em 
relação à Ipanema S/A Corretora de Câmbio. 

A corretora paulista Ipanema, registrada sob o nome 
empresarial de Prática S/A CCTVM, fundada por Alcyr 
Duarte Collaço Filho , é acusada de participar de fraude 
de US$ 1,9 milhão contra o Banco Santander, no primeiro 
semestre de 2001. Esta teve uma rentabilidade de 
80,02%, batendo conglomerados estrangeiros como a 
Merril Lynch (30,02%) ." 

E conclui com mais um parágrafo, 
"fraude" a partir de informações (que não 
um Delegado de polícia que a investigou . 

onde descreve a referida" 
indica como colhidas) do 

A partir da interpretação do art. 58, § 3 SI, da 
Constituição, a jurisprudência desta Corte é pacífica ao admitir a 
quebra de sigilo promovida por comissões parlamentares de inquérito, \ 
exigindo-se, todavia, que os pedidos de quebra possuam fundamentação 
idônea, ~inda~~e sucinta, porque corolário ao poder instrutório das 
CPls análogo àquele das autoridades judiciárias está que hão de 
aplicar-se a tais atos as mesmas limitações materiais e formais 
oponíveis ao próprio poder instrutório dos órgãos judiciários -art. 
93, inciso IX, da CF : .. não se trata apenas de um requisito formal, \ 
mas de exigência à autoridade prolatora do ato para que demonstre o 
exercício da necessária ponderação entre os interesses e garantias 
constitucionais em foco, tudo isto de forma a permitir, inclusive e 
sempre que necessarlO, o controle jurisdicional dos limites 
materiais da legitimidade da ação da CPMI (Cf, entre outros: MS n~s 

23 . 669, liminar, DJ 17.04.00, e 23.964, ju1g. 30.08.01 , rel. Min. 
Celso de Mello; MS nS! 23.466, reI. Min. Sepúlveda Pertence, julg . 
04.05.00; MS nils 24 .750, liminar, DJ 02.02.04, 24.751, liminar, DJ 

02 . 02.04, de minha relataria). 
Ao decidir sobre o pedido de liminar formulado no MS nil 

24.981 assentei, em matéria de princípio, seguiqdo o entendimento 
preliminar ali também exarado pelo Min. Nelson .3'obim (no exercício 

r 
da presidência, despachando no plantão), que "é vedada a quebra de 
sigilos bancário e fiscal com base [excluSivamente} em matéria 
jornalística", conforme já proc~amado pelo Plenário desta Corte nos 
no MS n 2 24 . 135 (re!. Min. Nelson Jobim, julgo 03.10.02) e n 2 24.817 
(reI. Min. Celso de Mello, liminar, DJ 14.04.04). 

de 
Ademais, no caso concreto verifica-se, 

sigilos autorizada contra a impetrante 

2 

em 

- -.----...J 
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requerimento em cujo contexto não se enquadra (o requerimento diZ, \ 
em geral, sobre supostas operações fi nanceiras lesivas aos "fundos ) 
de pensão" relacionados a empresas sob o controle do Poder Público, 
enquanto o caso da impetrante, nos termos em que ali mesmo referido, 
é relativo a suposta operação financeira fraudulenta entre a 
ímpetrante e banco privado) e está fundada em fato cuja presunção de 
ma terialidade e reprovabilidade penal - ali adotadas como premissas 
mesmas do requerimento - está afastada, si et in quantum e desde o 
último mês de maio, pela medida l.iminar deferida pelo Superior 
Tribunal de Justiça no H~beas Corpus ~Q 43 . 230. 

Por estas razões, e sem comprometer-me na oportunidade com 
o específico fundamento de violação ao direito de privacidade 
argüido pela impetrante (pessoa jurídica) na sua petição inicial, 
defiro a liminar para que a 'CPMI dos Correios", até a decisão 
definitiva deste mandado de segurança, suste de imediato, com 
relação à impetrante, os efeitos do ato questionado (Requerimento n Q 

1.160/2005, aprovado em 25.10.05), o que abrange as requisições já 
expedidas e os dados até agora obtidos. 

S T F 102.002 

Solicitem-se informações. 
Publique-se . 

Brasília, 10 de no,yembro de 2005 . 

Mini Mendes 

3 
r 35 3 61 
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EXCELENTÍSSIMO 
PRESIDENTE DO 
FEDERAL. 

SENHOR 
COLENDO 

DOUTOR 
SUPREMO 

MINISTRO 
TRIBUNAL 

SU PR EMO TRI BUNAL FEDE RAL 
Coordenadoria de 

Processamento Inicial 
09111 /2005 '17:30 131732 

1111111111111111111111 ~IIIIIIII IIIII IIIII III II II III IIIII I IIIIIII 

Distribuição com urgência 
Com pedido de LIMINAR 

PRÁTICA SIA CORRETORA DE CÂMBIO, 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, atual denominação de 
IPANEMA SI A, estabelecida na Rua Tabapuã, nO 1123, 23° 
andar, conjunto 233, Bairro Itaim Bibi, São Paulo, SP, inscrita no 
CNPJ/ MF sob o n° 73.004.749/0001-80, por seus advogados que 
esta subscrevem, com endereço abaixo descrito, onde deverão 
receber suas intimações de estilo, vem, respeitosamente à 
presença de Vossa Excelência, na forma do art. 5°, LXIX, da 
CF, impetrar o presente MANDADO DE SEGURANÇA COM 
PEDIDO DE LIMINAR em face do ato coator perpetrado pela 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios, 

\ consubstanciado na aprovação do incluso r. requerimento n° 
1160/2005 dos eminentes Deputados Antonio Carlos Magalhães 
Neto e Osmar Serraglio, relativamente à quebra dos sigilos 
bancário, fiscal e telefônico do Impetrante, em manifesta 
violação a seu direito fundamental, individual, líquido e certo, de 
privacidade, assegurado pelo art. 5°, X e XII, da CF, pelo que 
passa a expor e requerer o quanto segue: 

R. lia'l u~",. 18-1 _ I)"r~~ ", b u 
5:1" Pa ula - SI' 

OI246-0l() 
Td.: (+~!i I1) J(.63-6868 
I'u.: ( +~5 J 1) 3663-6966 

,' v. ,lasA ", fr;'-.s.3~)~ - HI. 4 - S I.2(}' SCS- Qd.O I -Jl1.G - IJ" ,\ tl d. filOSont30312005. CN 
Jl;, rra da Tijuca - Ri" ,te Jan~iro - RJ Ed. lIa ~fft l - l.I rJ~irj -tl'liiMl'l .c"" 

!264o. W2 70309-900 ..... r" - \,U\8EIOS 
Td.: (+~5 21) J.lJ I-3JSO Td.; (+556 113225-1230 

. Fu.: (+55 11)J4JIJJS I 1' ... : (+5~6 1 )3n~~~, - N0 05 
-nfo® hsf.a dv.br www.hsf. adv.br s. • . 
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A Impetrante, antigamente denominada 
IPANEMA SI A, é corretora de valores mobiliários. 

Ipso facto, a Impetrante está tendo seu 
direito fundamental de privacidade violado pela douta "CPMI dos 
Correios", criada para investigar as causas e conseqüências de 
denúncias de atos delituosos praticados por agentes públiCOS 
nos Correios - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, que 
aprovou a quebra dos seus sigilos bancário, fiscal e telefônico, 
ao arrepio do art. 5°, X e XII, da CF. 

Porém, o respectivo requerimento formulado 
, pelos eminentes Deputados Antonio Carlos Magalhães Neto e 

Osmar Serraglio, é manifestamente inadequado, visto qu~ 
desprovido de indispensável fundamentação de um único fato 
concreto que tenha conexão com os fatos que estão sendo 
apurados naquela douta CPMI; bem como, extrapolador dos 
limites sOl5jetivos do objeto da referida Comissão Parlamentar. 

Senão vejamos. 

DA APROVAÇÃO DO REQUERIMENTO NO 1160 
(ATO COATOR) 

O requerimento em questão, aprovado pela 
douta "CPMI dos Correios" pleiteia a inconstitucional quebra dos 
sigilos bancário, fiscal e telefônico da Impetrante, a partir de 
1/01/2000. 

Por concluir o r. requerimento que a devassa 
, na privacidade da Impetrante, lacônica e simplistamente, visa ,,'­

r "dar maior transparência à atuação dos fundos de pensão no \ \ \ 
mercado financeiro brasileiro': 

R. It"qllt ... ~, J8 4 - 1'lCu",bu 
SJo Paulo - SI' 

OI146-03fJ 
Tr l., (+55 11 ) 3663-6868 
~'a\.' (H5 11) 3663·6966 

,\v. das '\ ", irk~s. 3-04 - RI. 4 - SI. 207 SCS - Qd. OI - Ill. G - l3" t\nd. - . .J~d~lf{lfi 0312005 . CN 
Dama d. Tijutl- Rio de Janeiro - RJ Ed. llal"l1ul - O l':l~ilia - .~f. ' - - REIOS 

2Z64(l.. IOl 7(U{)'}.\lII(I CPMI· CO~ 
T~I. : (+5~2 1 )34J I ·JJ80 T~I.:(+~ 61 )322~·{I23 - 06 
h •. : (+~5 11 ) 34J 133S 1 1' ... : (+55 6 113l2S-00J. 

info® hsr.Adv.br Viww.hsr.:lIlv.br Fls . '"Ng~-7. -;;.,"""'" 
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Entretanto, a quebra dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico da Impetrante, data maxima venia, em nada 
poderá auxiliar as investigações da douta J'CPMI dos Correios", 
máxime no que tange a lacônica transparência da atuação dos 
fundos de pensão no mercado financeiro brasileiro. 

Pois, em momento algum o r. requerimento '\ 
menciona a existência de alguma transação comercial 
e[lvolvendo a Impetrante com algum Fundo de Pensão 
patrocinado pelo Governo Federal ou suas empresas públicas 
(sentido lato) . 

Pelo contrário, o r. requerimento conquanto 
fale de diversas pessoas, diga-se de passagem, estranhas a I 
Impetrante, !!!.e~ciona especificamente a esta, somente a 
acusação formulada em face do Banco SANTANDER, que é 
Banco privado, não tendo qualquer relação com os Fundos de 
Pensão patrocinados pelo Governo Federal, ou por suas empresa 
pú~icas (sentido lato). 

Portanto, a Impetrante está com sério risco de 
ter seus sigilos bancário, fiscal e telefônico quebrados, aleatória 

( (

e imotivadamente, pela douta "CPMI dos Correios", sem saber 
ê quer qual a razão para que seu nome tenha sido veiculado, ou 
sequer tendo sião chamada a prestar prévios esclarecimentos 
que se fizessem necessários. ld est, o primeiro ato da douta 
"CPMI dos Correios" com relação à Requerente, é a odiosa 
quebra de seus sigilos. 

ESCLARECIMENTO 
DA LIDE ENVOLVENDO O BANCO SANTANDER. 

(: 

Para esclarecer, é de se consignar que a \) I Impetrante, teve enfrentamento de uma batalha jurídica com o 
\ Banco Santander, em decorrência de desacerto comercial, 

R.l!~qu~r:I, 384-l'ar.rmbu Av. das Américas. lH4 - 11I. 4-51. 207 SC5- Q,I. OI - 111. C - I)" A"d. _L~Qi3~~ . CN 
Sl~ II;~~~~ SP a~rr:I da TjjU~~~~(l~f J~ neiro - RJ [ ri. R~"'~~;;/~llj.1:r IilPMI . COAAflQS 

Trl.;(+~~ l l)J66J·6868 Tel.:(+55 2J)343 1·3J80 Td.; 1 +5S6 Ij32l~ O - U l 
Fu.; (+55 11) 3663-6966 h ,.; (+55 ! 1I 3~3133S1 Fa,.: (+55 ( 1),l2lS. !-fls. N3°.:.3· 3' 6 .!III. 

infoíal:hsf.ad v. br - www. hsf.ad v. br :.I 
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'f' 
as 

(
absolutamente privado, sem qualquer conexão com 
investigações da douta "CPMI dos Correios", muito menos no 
que tange à fundos de pensão no âmbito federal. 

A aludida Instituição Financeira realmente 
representou criminalmente o? êlCfmmlstragor da Impetrante 

, pela suposta prática do crime de estelionato, àa qual o Ministério 

(

Público Estadual ofereceu a "de~,-m&s, em face de sua 
f®Difesta ausência de justa causa, a respectiva ação penar 
foi trancada por ordem do eminente Ministro Paulo 
Galotti do C. ST1, consoante se depreende da inclusa r. 
decisão. 

DA AUSENCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO ATO COATOR. 

Fora disso, nada mais foi dito quanto à 

I (
Impetrante, nunca tendo ela se envolvido ou negociado com 
!undos de_g,~ãil - ~~ncias_priva as~cu~Q-patr.ocinador 
fosse o Governo Federal ou as empresas estatais (sentido lato) . 

Claro está, portanto, que os fatos 
apresentados pelos eminentes Parlamentares subscritores, não 
têm qualquer relação ou envolvimento com os Fundos de 
Pensão patrocinados pelo Governo Federal ou por suas 
empresas públicas, razão pela qual o r. requerimento in causa é 
totalmente desprovido de qualquer fundamentação idônea, 
violando, assim, o preceito constitucional de inviolabilidade da 
vida privada, do art. 5°, X e XII, da CF. 

Porquanto, a fundamentação exigida 
necessariamente deve ser consistente e guardar relação e nexo 
de causalidade com a finalidade do ato praticado, ou seja, com o 
interesse das investigações, sob pena de nulidade, na forma do 
art 93, IX, da CF. 

)1 

'\' 

R. ' laqu~r:I, .IHJ - " ac3~ nll,u 
Slo rauJu_SI' 

0 12~030 

,\v. Ib$ ,\," ~ric M s, .I~JJ - BI , 4 - SI. 20' 
lia" ... da Tjju c~ _ !tio de .Janeiro _ R.I 

2 l~O-l(Il 

scs- Qd. ? 1- 1I1. G - 13" t\r~~ . -s~Qs.n;oQ 3j.,ioOR05R· E' CON
S M. u"racal - Ur~.~,Io R - IU-P'ijl: - ..\"o I 

TIIl.: (H~ 11) 3663-6868 
"U.: ( +~5 l i) 3663-6966 

T.'I.: (+55 li) J.l3 1-3JSO 
~·u.:(+~S 11) 3,u1 33S 1 

info® hsf.Adv. br www. hsf.ad v.br 
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A regra é o sigilo da privacidade e não sua 
quebra, sendo certo que, esta, para ocorrer, deve ser 
indispensável e minuciosamente justificada ao curso das 
investigações, o que não se verifica in causa. 

Eis a orientação da douta PGR, ao opinar 
sobre caso análogo, in verbis: 

"r. .. ) 
10. Verifica-se na hipótese ora encaminhada que o 
ato que determinou a quebra dos sigilos bancário, 
fiscal e telefônico dos impetrantes não foi 
devidamente fundamentado e motivado, como se 
depreende da análise das justificações presentes nos 
Requerimentos nOs 42 e 46, acostados aos presentes 
autos a fls. 97/99. A análise de tais requerimentos 
demonstra a total ausência de um fato concreto que 
pudesse ensejar a legitimidade da medida extrema, 
qual seja, a quebra da cláusula de reserva pertinente 
a dados sigilosos. 

11. Nota-se, pois, que a fundamentação apresentada 
pela autoridade coatora não atende à exi9ência legal 
para que os impetrantes tivessem a inviolabilidade 
de suas vidas privadas afastadas. Afinal, as 
comissões parlamentares de inquérito têm poderes 
de investigação vinculados à produção de elementos 
probatórios para apurar fatos certos, o que não 
ocorreu nos presentes autos ... "(grifei) 

Com efeito, no diapasão da opinião da douta 
PGR, esse C. STF firmou a orientação do precedente, a saber: 

K. 11~ 'lu,· r~ . J8~ - f'acor",bu 
Slo I·~ "tn - Sf' 

111 24.030 
Tt'I.: t t~~ 11 ) J663.ti868 
F ... ; (+.5~ 11) 36/il-6%6 

Av. do, A",~ ri t"~. 3Ul _ UI. 4 - $1. 207 
lI"rr~ dH Tijun - Ri".r J ond r" _ RJ 

n64J). !UI 
1'<'1.; 1+5~ 21 ) l.(lI -JJHIl 
ru.: (t~5 III JUIJJ8 1 

infoiâ:lhsf.ad ... . br "'ww.hsr.nct .... br 
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"( ••• ) A QUEBRA DO SIGILO CONSTITUI PODER 
INERENTE À COMPETÊNCIA INVESTIGATÓRIA DAS 
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO. 

(. .. ) 
As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
entanto, para decretarem legitimamente, por 
autoridade própria a quebra do sigilo bancário, do 
sigilo fiscal e/ou do sigilo telefônico, relativamente a 
pessoas por elas investigadas, devem demonstrar, a 
aprtir de meros indicios, a existência concreta de 
causa provável que legitime a medida excepcional 
(ruptura da esfera da intimidade de quem se acha 
sob invetigaçãoJ, justificando a necessidade de sua 
efetivação no procedimento de ampla investigação 
dos fatos dterminados Que deram causa a 
instauração do inquérito parlamentar, sem prejuízo 
de ulterior controle jurisdicional dos atos em 
referência (CF. art. S~ XXXV). 

As deliberações de qualquer Comissão Parlamentar 
de Inquérito, á semelhança do que também ocorre 
com as decisãoes judiciais (RTJ 140/514), quando 
destituídas de motivação, mostram-se irritas e 
despojadas de eficácia jurídica, pois nenhuma 
medida restritiva de direitos pode ser adotada pelo 
Poder Publico, sem que o ato que a decreta seja 
adequadamente fundamentado pela autoridade 
estatal. (. .. )" (do Ministro Celso de Mello ao relatar o 
Mandado de Segurança nO 23.4S2-1/ RJ, publicada aos 
12/05/2000 - grifei) 

K. Ilaquf ..... J84 _ f'Mc.~nlbu 
510 /'1011 0 - S /' 

OIH6-030 
T~I. : (+.!I~ li) )00·68(,8 
FIl.: (+~.!I I I ) 3(,63-6%1) 

Av. du Amérins. J~34 - lU. 4 -51. 207 
Uarr. dR Tjjuc~ - Rio dt .l. nei'"(t - RI 

226-10-1O! 
T,~.: (+~.!I 2 1 ) 34) I-3J811 
Fa ~.: (t.!l5 1] I ).13 1J381 

infor@ hsr.lld .... br - II wlv.hsr.lld .... br 

------"----, 
SCS-Q'I . OI - lU. C - IJ' " li": - Sl":f~agt~ 0312005 • CN 

F.rl . UarKC~1 - UrllSn 'J - Df 
70'09·900 CPMI - · -CORREIOS 

'1' .. 1. : IH.~( 1 ) Jn~(2)1) 

Fu.: ( +5~ 6 1 )Jn~OO3~ - 1 O 
Fls ... N~~_~ 



HASSON SA YEC, F INh:ELSTEIN, D ' AVI!..A, SANTIAGO GUERI{,\ , V I Il IGAL E NEI ,SON PINTO 

"Esta corte firmou orientação um unânime acerca 
das necessidades de que sejam fundamentadas as 
deliberações das CPIs que ordenam a quebra dos 
sigilos bancários, fiscais e telefônicos, visto que, 
assim como os atos judiciais são nulos se destituídos 
de fundamentação (CF, artigo 93, IX), assim também 
os das referidas comissões, a quem o § 3° do artigo 
58 da Constituição confere "os poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciárias'~ 
Precedentes: MS nO 23.619, GALLOTTI (DJ de 
07.12.00); 23.466, PERTENCE (DJ de 06.04.01); MS 
23.452, CELSO DE MELLO (DJ de 12.05.00r(Ministro 
Maurício Correa ao relatar o Mandado de Segurança nO 
24.029-6/DF, publicada aos 22/03/2002 - grifei) 

DA VIOLAÇÃO DOS LIMITES SUBJETIVOS DA CPMI. 

Ademais, conquanto as CPIs tenham poderes 
judiciais de investigação e assim hão de proceder, o aludido 
poder não é absoluto, devendo ser respeitado o respectivo limite 
subjetivo que é fixado pelo objeto, sob pena de serem 
manifestados em desvio de finalidade para a qual foram 
instituídas, ao arrepio do princípio constitucional da 
proporcionalidade, que determina a concordância prática entre o 
choque dos direitos da sociedade em investigar objeto específico 
através dos parlamentares com o direito fundamental de 
privacidade das pessoas que sejam alvo de investigação . 

. Desta sorte, o objeto da douta "CPMI dos 
Correios", conforme consigna o r. ato coator, é a investigação 
das causas e conseqüências-de_dellúllcias de atos delituosos 
praticados por agentes públicos nos . Correios - Empresa 
Bràsileira de Correios e Telégrafos. 
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, 

• Ora, a !!nJletraote_em momento algum teve 
seu nome vinculado a essa apuração, jar:!}ais teve seu nome 

encioriãao em ual uer docu ento da douta "CPMI dos 
Correios" até porqlle, como emRresa Rrivada, está fora do 
âmbito desta . 

A Impetrante não foi sequer chamada para, 
através de seu representante, depor ou prestar esclarecimentos 
junto a essa CPMI, tendo em vista que não há qualquer 
envolvimento com as suas investigações. 

A única novidade na Impetrante é que seu ex- \ 
administrador, Alcyr Duarte Collaço Filho, foi ser presidente do 

f Jornal Tribuna do Brasil, para passar a ser alvo da devassa in 
'causa. . 

Logo, resta mais do que evidente que está 
havendo violação aos limites subjetivos do objeto da douta 
"CPMI dos Correios", uma vez que, está manifestamente fora de 
seu âmbito de atuação a querela da Impetrante envolvendo o 
Banco SANTANDER. 

CONCLUSÃO 

Enfim, primeiro está se decretando a quebra 
dos sigilos bancário, fiscal e telefônico, da Impetrante, para 
depois verificar se tem pertinência com o objeto da investigação 
da CPMI e, posteriormente, quem sabe com muita sorte, 
apanha-Ia em algo. 

Evidentemente, que o procedimento está mais 
do que incorreto e o atropelo não pode prevalecer, devendo ser 
corretamente controlado por esse E. STF, sob pena de se 
legitimar verdadeira violação a garantia constitucional de 
privacidade e, conseqüentemente, ao Estado Democrático de 

I 

I 
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Direito e Dignidade, consagrados no art. 10 caput e inc. IlI, da 
CF. 

DA CONCESSÃO DA LIMINAR. 

Infelizmente, a Impetrante não pode aguardar 
até o julgamento final do presente Mandado de Segurança, 
tendo em vista que suas informações sigilosas estão prestes a 
serem encaminhadas para douta "CPMI dos Correios", via de 
conseqüência, seus sigilos bancário, fiscal e telefônico estão 
prestes a serem inconstitucionalmente violados. 

Como ressaltado, a regra é a proteção as 
informações sigilosas e sua exceção é a quebra; e, não ao 
contrário, como pretende fazer a douta "CPMI dos Correios", 
mormente partindo a investigação de nenhum outro elemento 
que tenha com ela qualquer tipo de conexão. 

" Assim sendo, esta inconstitucional quebra 
certamente trará sérios prejuízos à Impetrante, principalmente, 
antes do julgamento do presente mandamus, máxime porque 
não é raro que todos os elementos das CPIs em trâmite sofram 
violações e sejam escancarados na imprensa, no caso 
concorrentes diretos do ex-administrador da Impetrante. 

~ndo certo gue, a devassa que se pretende 
realizar na ImpeJ:[ante,_ que só p_ode ser em retaliação à 
condição de seu ex-admjnist(adQr de atual dono de jornal de 
cirCulação no Distrito Federal, pode perfeitamente aguardar até 
o Julgamento fi~al do presente Mandado de Segurança. 

Por isso mesmo, evidente o pericu/um in mora 
autorizador da concessão da medida liminar, visto que a mesma 
é perfeitamente viável nestes casos, para preservar a garantia 
fundamental de privacidade da Impetrante, em respeito a sua 
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dignidade e, conseqüentemente, ao Estado Democrático de 
Direito. 

Logo, diante do pericu/um in mora, impõe-se 
o deferimento de liminar em favor da Impetrante, para que se 
obste a concretização da devassa em sua privacidade, até o 
julgamento final do presente writ 

DO PEDIDO. 

A vista do exposto, impetra-se o 
presente MANDADO DE SEGURANÇA, o qual deverá, em 
caráter de extrema urgência, ser deferido 
LIMINARMENTE, para suspender a quebra dos sigilos 
bancário, fiscal e telefônico da Impetrante, objeto do r. 
requerimento nO 1160/05, via de conseqüência 
preservando-se seu direito fundamental, líquido e certo 
de privacidade, até final decisão deste writ. 

Concedida a liminar, requer que seja 
oficiada, também, a ANATEL para que informe as 
operadoras de TELEFONIA, a SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL e o BANCO CENTRAL DO BRASIL, no sentido de 
que estes órgãos se abstenham de atender o referido 
requerimento; ou, caso tenham sido encaminhados, 
determinar a douta "CPMI dos Correios", a lacração 
destes elementos. 

Requer, ainda, que o presente Mandado 
de Segurança seja, ao final, julgado PROCEDENTE, no 
sentido de cassar o ato coator, qual seja, a aprovação do 
r. requerimento nO 1160/05 pela douta "CPMI dos 
Correios", conseqüentemente, preservando o sigilo das 
informações bancárias, fiscal e telefônica da Impetrante, 
obstaculizando sua respectiva quebra, ou, caso os 
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respectivos elementos já tiverem sido encaminhados, 
determinar à douta "CPMI dos Correios", a proi\Jição de 
seu uso e a conseqüente destruição, em respeito ao art. 
5°, X e XII, da Constituição Federal. 

Requer, também, a remessa dos autos à 
Procuradoria Geral da República, no sentido de que apresente 
seu douto parecer. 

Requer, outrossim, a notificação da 
Autoridade Coator, para que preste suas doutas informações no 
prazo legal. 

Termos em que, atribuindo-se a presente 
causa o valor de R$ 1.000,00, para efeitos legais. 

1(. " a"u rra, .I .~~ _ I'u>!'",hu 
~:h, I·~,, ' .. _ ~ I ' 

IItHI, .ItJO 
· I d .:(;~ ~ 11,3/oioj.(.XWl 
I·n.: I ~~~ li, J(oAj·(''IIo6 

Pede deferimento. 

Brasília, 07 de Novembro de 2005. 

P.p. CELSO - Ã*~ 
OAB/DF 360 ')Y / 

P.p. TH 

h. ,'» ,\",fnCh, JH~ _ m. ~ - SI. ~1'17 

11",,". ,hll'iju<~ - Ui" ,I • .I"nd .... _ lU 
HMO·II'! 

r.·I.: It~~ lt) JUI ·JJ~II 

IÇJ.lIS 5A YEG 
199.255 

"'~ •. : ( .~!\ 1 1IjUU.l~ ' 

i nrolfi· h~f. :l(h' . tJr _ W\\ w,hsr. :uh'.hr 



PROCURAÇÃO "AO JUO/C/A " 

Por este Instrumento Particular de Mandato que faz na sua melhor forma de 
direito, PRÁTICA S/A CCTVM, atual denomin'lÇã NEMA S/A CCTVM, 
estabelecida na Rua Tabapuã, n' - 11"23 =-23°-andar--Gj~233, 'rro Itaim Bibi, 
São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 73.004.749/0'(')01-8 , neste ato 
representada por seus sócios DIONISIO LELES DA SILVA FILHO, ~asileiro, 
casado, portador da cédula d", identidade RG nO 8.361.578-7 e CPF 764 .286.648-
87 e MARCELO SEPÚLVEb~ brasileiro, casado, portador ®---cêdula de 
Idenlldade RG 17.507.166-4 e CPF-.WO, 125.348-54 oo",el~constltUl seus 
bastantes procuradores os advogados MÁRIO JACKSON SAYEG, brasileiro, 
casado, inscrito na OAB/SP sob o n' 46.745; RICARDO HASSON SAYEG, 
brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP sob o n' 108.332 ; CLÁUDIO 
FINKELSTEIN, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP sob o n' 113.481 , THIAGO 
VI NICIUS SAYEG EGIDYO DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/SP 
sob o n' 199.255, BEATRIZ QUINTANA NOVAES, brasileira, solteira, inscrita na 
OAB/SP sob o n' 192.051; RODRIGO RICHTER VENTUROLE, brasileiro, 
solteiro, inscrito na OAB/SP sob o nO 236.195; JULlANA FERREIRA ANTUNES 
DUARTE, brasileira, solteira, inscrita na OAB/SP sob o nO 237. 101 e LEANDRO 
BERTOLO CANARIM, brasi leiro, solteiro, inscrito na OAB/SP sob o nO 241.477, 
bem como aos estagiários de Direito MÁRCIO ROBERTO HASSON SAYEG, 
brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP sob o nO 134.914-E; e LUIZ FELIPE 
VANZELLA RUFINO, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/SP sob o nO 144.259-E, 
todos com escritório sito a Rua Itaquera, nO 384, Pacaembu, nesta Capital , às 
quais confere, para agirem em conjunto ou separadamente, amplos e gerais 
poderes para o Foro em geral, com a cláusula "ad judicia", em qualquer instância .... 
Juizo ou Tribunal possam postular contra quem de direito as competentes ações 
judiciais, defendendo-a nas contrárias, seguindo umas e outras, até decisãe final, 
bem como usando todos os recursos processuais cabíveis na espéCie, enfim 
praticar os demais termos e atos processuais necessários e extra-judiciais 
pertinentes, inclusive transigir, celebrar acordos, concordar e discordar com conta 
de liquidação, laudo pericial, promover levantamento judicial, receber, dar 
quitação, indicar assistente técnico, confessar, desistir, renunciar, substabelecer o 
presente mandato , inclusive ratifica todos os poderes acima descritos para os 
regulares efeitos jurídicos e legais. 

, ---~ 

) 

São Paulo, 28 de outubro de ~.::- .. _-Y' 
. --........... .----I I __ --.. 
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IPANEMA S/A 
CORRETORA DE CÂMBIO, TI TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

CNPJ NO 73.004 749/0001-80 
NIRE 35300154436 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 
08.10 .2002 

DATA: 
08 de outubro de 2002, as 10:00 horas. 

LOCAL: 
Sede social , na Alameda Franca. n' 1050 - 5° andor - conj. 51 - São Paulo-SP. 

PRESENÇA: 
Única acionista. 

MESA: 
Presidenle: Antonio Claudio lage Buftara . 
Secretario: Armando Camerl ingo. 

DELlBERAÇ6ES: 
Após amplos debates. foram aprovadas por unar1lmidade. as seguinles delibera­
ções: 

1. Mudar a denominação SOCial para PRÁTICA S/A CORRETORA DE CÂMBIO. 
TiTUlOS E VALORES MOBILIÁRIOS. 

2. Reformar o artigo 1° do Estatuto Social, o qual passa a I com a seglnQlle 
redação: 

•. • li' 
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"ARTIGO 1° · A PRÁTICA S/A CORR ETORA DE CÂMBIO. TITULOS E VALO RES MOBI· 
L1ÁRIOS . é uma sociedade anõllima , Que se reyera lJelo presente Estatuto e pelas dispoSI. 
ções legais e regulamentares Que lhe lorem aplicaveis " 

3. Para efeito de arquivamento na Junta Comercial do Estado de São Paulo, o 
Estatuto Social , devidamente consolidado, é apensado ao final da presente 
ata. 

ENCERRAMENTO: 
Nada ma is havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos 
pelo tempo necessário a lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após fOI 

lida, aprovada e por todos assinada 
São Paulo, 08 de outubro da 2002. 

ASSINATURAS: 
Presidente: Antonio Claudio Lage 8uftara. 

Armando Camerlingo. Secretario', 
Acionista : BRIGADEIRO S/A PARTICIPAÇÓES. representada por seus direto­

res, Srs. Antonio Claud iO Lage Suftara e Armando Camerlingo. 

A resente é c' ia fiel da ala lavrada em livro próprio 

/' 
DO CAMERLlNGO 

157·468/03'3 
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INS11TUIÇlo; 

Ipanema S/A Corretora de Câmbio , Titulas e Valores Mobiliarios 
ENDEREÇO-

Alameda Franca, I 050 ~ 511 andar - cj. 5 I • Jardim Paulista 
CF.P/CIDADEIUF 

Sio PaulolSP 
01452·002 

A1'O{S) l'RO<:t;SSO N. · 

AGE de 8. 10.2002 0201 172088 

ASSUJfl'O{S) I.PROV..wO(S) POR ESTE ÓRcio: 

São Paulo, . ~ ; JUL 100$ 

UA".~ /)0 UJ!SI' .. rCIfO 

1 6JIJ.. 200l 

Mudaoça da denominação social para Prática S:A Corretora dl' Câmbio . Títulos e Valores l"'l obiliârios 

Reforma Estatutária. 
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PRATICA S/A 
CORRETORA DE CÂMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

ESTATUTOS SOCIAIS 

CAPiTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO, OBJETO E DURAÇÃO 

ARTI GO l ' 
A PRÁTICA S/A CORRETORA DE CÃMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIÁ· 
RIOS, é uma sociedade anõnima, que se regerá pelo presenle Eslalulo e pelas 
disposições legais e regulamenlares que lhe forem aplicaveis 

ARTIGO 2' 
A Sociedade lem foro na cidade de São Paulo, Eslado de São Paulo , podendo 
por resolução da Diretona, abrir dependências em qualquer localidade do Pais, 
observadas as prescriçàes legai s. 

ARTIGO 3' 
A sociedade ~em por objetivo: 

a) operar em recinto ou em sistema mantido por Bolsa de Valores; 
b) subscrever, isoladamente ou em consórcio com outras sociedade autorizadas, 

emIssões de títulos e vatores mobiliários para revenda; 
c) intermediar oferta pública e distribuição de títulos e valores mobiliârios no mer· 

cado: 
d) comprar e vender titulos e valores mobiJié'irios por conta própria e de terceiros, 

observada a regulamentação baixada pela Comissão de Valores Mobili arias e 
Banco Central do Brasil nas suas respectivas areas de competéncla; 

e) encarregar-se da admini stração de carteiras e da custódia de titulas e valores 
mobiliarias no mercado; 

"'O .-;r-
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desdobramento de cautetas, de recebimento e pagamento de resgates, juros e 
outros proventos de tílu)os e valores mobiliários. 

g) exercer funções de agente fiduciário; 
h) in stituir . organizar e administrar fundos e clubes de H"1V9SllInento: 
i) conslllLJI( sociedade de investimento-capital es trangeH'o e administrar a re spec­

tiva carte ira de titulos e valores mobiliários; 
j) exercer as funções de agente emissor de certificados, manter serviços de 

ações escritura is; 
k) emitir certificados de depósi to de ações; 
I) ',ntermed,ar em opereçOes de câmb'lo; 
m)praticar operações no mercado de cambio de taxas flutuantes ; 
n) praticar operações de conta margem, conforme regulamentação da Comissão 

de Vatores Mobiliarios, 
o) realizar operações compromis sadas, observada a legislação pertinente; 
p) pra\icar operações de compra e venda de me\ais precIosos, no mercado fisico, 

por conta própria e de terce iros nos termos da regulamentação baixada pelo 
Banco Cenlral do Brasil , 

q) operar em bolsas de mercadorias e de futuros por conta própria e de terceiros, 
observada a regulamentação baixada pela Comissão de Valores Mobiliários e 
Banco Central do Brasil nas suas respectivas ãreas de competência, 

r) prestar serviços de intermediação e de assessoria ou assistência técnica, em 
operações e at ividades nos mercados financeiro e de capitais, 

s) exercer outras atividades expressamente autorizadas, em conjunto, pelo Banco 
Centra l dó Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários . 

ARTIGO 4' 
É vedado á Sociedade: 

a) rea li zar operações que caracterizem , sob qualquer forma, a concessão de fi­
nanciamentos, empréstllnos ou adiantamentos a seus clientes, inclusive atra­
vés da cessão de direitos, ressalvadas as hipóteses de operação de conta 
margem e as demais previstas na regulamentação em vigor; 

b) cobrar de seus comitentes corretagem ou qualquer outra comissão referente a 
negociações com determinado valor mobiliário durante seu período de distribu ­
ição pflmaria ; 

• 
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c) adquirir bens não destinados ao uso próprio, salvo os recebidos em liquidação 
de dividas de difícil ou duvidosa solução, caso em que deverá vendê-los dentro 
do prazo de 1 (hum) ano, a conlar do recebimenlo, prorrogável alé 2 (duas) ve· 
zes , a critério do Banco Central ; 

d) obter empréstimos ou financiamentos junto a instituições financeiras, exceto 
aqueles vinculados a 
I. aquisição de bens para uso próprio; 
11. operações e compromissos envolvendo títulos de renda fixa, conforme regu­

lamentação em vigor; 
ll 1.operações de conta margem de seus clientes , conforme regulamentação em 

vigor, 
IV. garantias na subscrição ou aquisição de valores mobiliários objeto de distri­

buição públ ica; 

e) dar ordens às sociedades corretoras para a realização de operações envol­
vendo comitente nnal que nào tenha identificação cadastral na bolsa de vaia­
res , 

ARTIGO 5' 
O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 

CAPiTULO 11 
DO CAPITAL E AÇÕES 

ARTIGO 6' 
O capila l social é de R$5.150.000,00, dividido ern 26.500 .000 açOes ordimirias 
nominativas', sem valor nominal. 

ARTIGO 7' 
Cada ação ordinaria dara dire ito a um voto nas deliberações da Assembléia Ge­
raI. 

'1. ' - , 
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CAPiTULO 111 
DA ADMINISTRAÇÃO 

ARTIGO 8' 
A Sociedade será administrada por uma Diretoria, composta de no mínimo 2 
(dqis) até 5 (cinco) membros, acionistas ou não, residentes no P'ais e eleitos pela 
Assembléia Geral , que lhe fixara sua remuneração. 

ARTIGO 9' 
O prazo de mandato da Diretoria é de 3 (três) anos , sendo permitida a reeleição. 

Parágrafo Único· Vencido o mandato, os diretores, continuarão no exercicio de 
seus cargos até a posse dos eleitos. 

ARTIGO 10 
Os diretores ficam dispensados de prestar caução, em garantia de suas gestões . 

ARTIGO 11 
A investidura no cargo de diretor far·se-á por termo lavrado e assinado no livro de 
Atas de Reuniões da Diretoria , após a homologação de seus nomes pelo Banco 
Central do Bras il. 

ARTIGO 12 
Em caso de vaga de um dos cargos da Diretoria , nos casos em que ficar reduzida 
a menos de dois membros, esta designará um substituto provisório alé a realiza· 
ção da primeira assembléia geral que então deliberará sobre o provimento defini· 
tivo do cargo. O substituto eleito servirá até o término do mandato do substituldo. 

ARTIGO 13 
A diretoria reunir-se-á quando necessário, por convocação de qualquer de seus 
membros. sendo as deliberações tomadas por maioria de votos. 

ARTIGO 14 
Nos casos de impedimentos ou ausências tempararias de qualquer um dos direto­
res, os remanescentes escolherão, dentre si , o substituto que exercerá as funções 
do substituído cumulativamente. 

, 
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ARTIGO 15 
Para a consecução dos objetivos sociais, fica a Diretoria investida de plenos po~ 
deres, inclusive para contrair obrigações, alienar imóveis, transigir, ceder e re­
nunciar direitos, cabendo-lhe , além das atribuições legais: 

a) organizar o Regulamento interno da Sociedade; 
b) deliberar sobre a criação de dependências; 
c) tomar conhecimento dos balancetes mensais; 
d) fazer levantar os balanços semestrais e elaborar o relatório anual, publicando­

os sob sua assinatura . 

Parágrafo Primeiro - Os diretores terão suas atribuições fixadas em Reunião da 
_ Diretoria. -

Parágrafo Segundo - A representação da Sociedade e a prática de atos neces­
sários ao seu funcionamento regular competirá aos diretores, isoladamente. __ ~ 

Parágrafo Terceiro - A Sociedade poderá, por 2 (dois) de seus Diretores, nome­
ar procuradores para representá-Ia, nos limites dos poderes conferidos nos res­
pectivos mandatos. 

CAPiTULO IV 
DAS ASSEMElLEIAS GERAIS · . " .. , .-, ... .... ;: 
ARTIGO 16 
A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros 
meses de cada ano e, extraordinariamente quando necessário, guardados os pre· 
ceitas de direito nas respectivas convocações . 

ARTIGO 17 
A Assembléia Geral será instalada por um dos Diretores e presidida pelo acionis­
ta escolhido pelos. presentes , o qual , por sua vez , escolherá um dos acionistas 
para secretariar os trabalhos da mesa. 
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CAPiTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

ARTIGO 18 
O Conselho Fiscal terá o seu funcionamento não permanente, sendo inslalado a 
pedida de acionistas, dentro do que preceitua o artigo 161 da lei 6404176, 

ARTIGO 19 , . , . 
O Conselho Fiscal , quando em funcionamentó, será composto de no mlnimo 3 
(três) e no máximo 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número , acionistas ou 
não , eleitos pela Assembléia Geral, a qual fixará sua remuneração , 

CAPiTULO VI 
DO EXERClclO SOCIAL, BALANÇOS, LUCROS E SUA APLICAÇÃO 

ARTIGO 20 
O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se portanto, em 31 de 
dezembro de cada ano. 

ARTIGO 21 
O belanço, obediente a todas as prescrições legais , será 'levantado em 30 (trinta) 
de junho e 3 1. (trinta e um) de dez.embro de cada ano . A critério da Diretor ia, a 
Sociedade poderá levantar balanços intercalares, 

ARTIGO 22 " 
Do lucro liquido apurado em cada balanço, serão destinados: 

a) 5% (cinco por cento) para a constiluição do Fundo de Reserva legal, até que 
este akance 20% do capital social; 

b) 25% (vinle e cinco por cenlo) para dividendo aos acionislas; e 
c) o saldo, se houver, lera a aplicação que lhe destinar a Assembléia Geral, por 

proposta da Direloria, observadas as disposições legais à matéria, 
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ARTIGO 23 
O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a administração jul ­
gá-lo incompatlv91 com a situação financeira da empresa, podendo a Diretoria 
propor à Assembléia Geral Ordinária que se distribua dividendo inferior ao obriga­
tório ou nenhum dividendo. A Assembléia Geral poderã, também, se não houver 
oposição de nenhum ac'ionista presente , deliberar a distribuição de dividendos 
inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro. 

ARTIGO 24 
O prazo para pagamento do dividendo será estipulado pela Assembléia Geral Or­
dinária que o aprovou, de acordo com as disponibilidades financeiras da Socie­
dade, justificadas pela Diretoria , porém, não ultrapassando o exerci cio . 

ARTIGO 25 
A diretoria tem poderes para determinar a distribuição de lucros elou dividendos, 
dentro dos H'mites legais e "ad referendum" da Assembléia Geral de Acionistas 
que aprovar as contas daquele exercício social. 

ESTATUTO SOCIAL ATUALIZADO ATÉ A A.G.E ·DE 8.10.2002. 

PRÁTICA S/A 
CORRETORA DE CÂMBIO, TITULOS E VALOR 

Antonio Claudio Lage Bulfar8 erllngo 
diretor 
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'<t"'1 - l~Qli 
~I". N.··_ I 
,,3 336-" 
l>'''' , 
-~~ 



/~/: .. -" , " 

'-;-... • • • • ... .. .. • • • • • • • · • • • .. • • • • • • • • • • • • • · • • • • • • • • ... • 

• .. • ... • ... 
• • • • • • • • • • • . , • • .. • • .. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • · • • • • 

PRÁTICA S/A 
CORRETORA DE CÂMBIO, TITULOS E VA.LORES MOBILIÁRIOS · . ' 

" 

CNPJ nO 73.004.749/0001-80 
NIRE 35300154436 

· !~ 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 
'. EM 07 ::1 ~.2004, · . 

" '", ·\l · ~~'f'1 .. ' 
,:.' . . ', j. "'o v~ ~. ' .: ' .) ',,;. 

. DATA: 
,' ,..~' ,:)~l.:·~ ··~Çi.r": ·· J> 

,I~: 1-; ' ;', ,. · " , 
07 de dezembro de 2004, às 10:00 horas, 

LOCAL: .'< I . ~!': · · ,'.' -;'1."";" 

Sede social, na Rua Santa Luzia, ~~.4a. .::l~conj , ,1~ . ,;':;:;~,0 Paulo-SP, 
. I . .:": :': " "., ":," :' , . 

PRESENÇA: "." 
Única acionista. 

· , 
. " " I' 

' I " 
MESA: :1 i '·", 

Presidente: Antonio Claudio Lage Buffiua, 
Secretário: Alcyr Duarte ·?-~aço ,Fjl~o, .. 

DELIBERAÇÕES: 

'~ '. 
\ '- , ; . 

;\.:' ' :~". -~ 
, . :'" • • I' " ~_ i 

" - , . . : .,-i 
, " , -~ .. "," ,. 

Após os debates, foi aprovada por unanimidade, a eleição col1')o Diretor do Sr. 
DIONISIO LELES DA SILVA FILHO, brasileiro, casado, corretor de valores, resi-
dente e . Paulo-SP, nã Av" Antonio Jo!quim de Moura Andra-
de, n° 597 - 22, da e,1, RG, nO 8,361,578-7-SSP-SP e CPF 
nO até a Assembléia Geral Ordinária de 2007 e 
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ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar. o Sr. Presidente 'declarou suspensos os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata ,em livro próprio, a qual logo após foi 
tida, aprovada e por todos assinada. ' ','. 
São Paulo. 07 de dezembro de 2004, 

ASSINATURAS: 
Presidente: 
Secretário: 

Antonio Claudio Lage Buffara . 
Alcyr Duarte Collaço Fi lho. 

Acionista: BRIG , EIRO S/A PARTICIPAÇÕES. representada por seus direto­:f S,' ' Antonio C I,aud~o ~~,g ,e B~ffa:a ,9 A~Cyr Duarte Collaço Filho. 

é c li ~"fiel-da ata lavrada 'en'l'livro próprio ." I .... ~ , 
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PRÁTICA S/A 
CORRETORA DE CÂMBIO, TiTULOS E VALORES MOBILlARIOS 

CNPJ nO 73.004 .749/0001-80 
NIRE 35300154436 

ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 31.01.2005 

DATA: 
31 de janeiro de 2005, ás 10:00 horas, 

LOCAL: 
Sede Social, na Rua Santa Luzia, nO 48 - conj. 15 - São Paulo-SP. 

PRESENÇA: 
Totalidade dos diretores, 

MESA: 
Presidente: Antonio Claudio Lage Buffara, 
Secretário: Alcyr Dua rte Collaço Filho, 

DELIBERAÇÕES: 
Após os debates, foi aprovado por unanimidade, a mudança do endereço da sede 
social para a Rua Tabapuã, n' 11 23 - 23' andar '- cj, 233 - Ita im Bibi - CEP 04533·014 
- São Paulo-SP, 

FI&. N" 
, '. 



A~ ~ 

"' Ir 2 

• • , • ... • • • • • • · · • • • • • • .. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ... • 

• • • • • ... .. • • • • • • • • • · • , • • • • .. • ... • • • • • • • • • • • • • • ... • • ... · • 

ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida, a­
provada e por todos assinada. 
São Paulo. 31 de janeiro de 2005. 

ASSINATURAS: 
Presidente: 
Secretário: 
Diretores: 

A 

Antonio Claudio Lage Sulfara. 
Alcyr Duarte Collaço Filho. 
ALCYR DUARTE COLLAÇO FILHO; e 
ANTONIO CLAUDIO LAGE BUFFARA. 

I da ata lavrada em livro próprio. 

, , 

LLAÇO FtLHO 

.034/ 05-
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral Página I de I 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie Junto ã 
Receita Federal do Brasil a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

73.004.749/0001-80 
I I ~UMERO OE INSC~!~ I COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇAOI DATA OEA8ERTURA 

CADASTRAL 1911111993 I 
II NOME Er.lPRESAAIAL 

PRATICA S/A CORRETORA DE CAMBIO, TlTULOS E VALORES MOBILlARIOS I 
I ~ 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE fANTASIA) I 
I COOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIOAOE EcoHOMlCAPRlHClPAl 

67.12-1-01 - Corretora. de titulo. e valor •• mobiliários I 
I I ~OOlGOEDESCR~~DANATUREZAJU~,,!~A 

205-4 - SOCIEDADE ANONIMA FECHADA I 
I l OGRAOOURO 
. RUA TABAPUA I I NÚr.ERO 

. 1123 
Il co~MENTO 
• . 23 ANDAR - CJ. 233 I 

I ~533-o14 I l 8AlAAOIDISTRlTO 
, ITAIM BIBI I I MUNlClPíõ 

. SAO PAULO Ilrp I 
I StTUACXõ CADASTRAI. 

ATlVA I I DATA DA Sl'TlJAç,l,o CADASTRAl 
18/10/2003 I 

I~ESPECIAL I 1 ~SrT\JAÇ,I,oESPECIAL I 
Aprovado pela Instrução Normativa SRF nO 568, de 8 de setembro de 2005. 

Emitido no dia 28/1012005 às 09:59:15 (data e hora de Brasllia). 

A Receita Federal do Brasil agradece a sua visita. Para infonnações sobre política de privacidade e uso, 
clique aqui. 
Atualize sua página 

http://www.receita.fazenda.gov.brlPessoaJuridicalCNPJ/cnpjrevalCnnireVR r nlTll'''·t"\. , ... ... • ... " .... n ""'''' '''" -
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PRÁTICA S/A 
CORRETORA DE CÂMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

(em transformaçao para FORTE S/A CCTVM) 

CNPJ nO 73.004 .749/0001-80 
NIRE 35300154436 

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 
EM 02.06.2005 

DATA: 
02 de junho de 2005, às 10:00 horas. 

LOCAL: 
Sede social, na Rua Tabapuã, n' 1123 - 23' andar - cj. 233 - São Paulo-SP. 

PRESENÇA: 
Única acionista. 

MESA: 
Presidente: Candido Vinicius Bocaiúva Barnsley Pessõa. 
Secret~rio: Alcyr Duarte Collaço Filho. 

DELIBERAÇÕES: 
Após os debates, foi aprovada por unanimidade, a eleição como Diretor do Sr. 
MARCEL.O SEPÚL.VEDA, brasileiro, casado, técnico em administraçao de empre­
sas. residente e domiciliado em sao Paulo-SP, na Rua Jerônima Dias, nO 260 -
apto, 102, portador da C.1. RG. n' 17.507.166-4-SSP-SP e CPF n' 100.125.346-
54. com mandato Geral Ordinária de 2007 e remuneração men-

j sal de R$2.000,OO . . 
. . , , 

nO 0312005 . CN 
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ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos 
pelo tempo necessário â lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo ~pOs fOI 
lida, aprovada e por todos assinada . . 
São Paulo, 02 de junho de 2005, 

ASSINATURAS: 
Presidente: Candido Vinicius Bocaiúva Barnsley Pessôa. 
Secretario: Alcyr Duarte Collaço Filho. 
Acionista : BRIGADEIRO S/A· PARTICIPAÇÕES, representada por seus direto­

res Srs , Candido Vinicius Bocaiúva Barnsley PessOa e Alcyr Duarte 
Collaço Filho. '" 

A pres nte é cópia fie l da ata lavrada em livro próprio. 

~ 
LELES DA SfLVA FILHO 
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e •• • •• • • 

Pr:\tica S.A. Cotret"'ll de~ãft~io.:nu\os e Valores Mobiliários 
~.... ... . ' .... 

5NDEREÇO: • 

Rua Tabapu~. 1123 - 23' andar - conjunto 233 - Itaim Bibi 
CEP!CWADElUF 

04533014 - Silo Paulo (SP) 

Aro PROCESSO I;,· 

AGE de 2.6.2005 0501299053 

...4SSUNJ'OAPROVADO POR ESTE ÓRGÃO: 

DATA DO DESl'llCffO 

Z1 SE! 1005 

Eleição do sr. Marcelo Sepúlveda para o cargo de Diretor, com prazo de maodato até a 
AG0!2007. 

'" '" '" '" '" 

EITAMOsDeroLf'U(DO 

- DOÇ\UDento relativo ao ato para fins de arquivamento no registro do comércio . 

•• 
OepBrlamenl0 de Organizaçao do Sistema Financeiro 
Gflrlneia T6cnicllm Slo Paulo -11 _ - -----__ _ 

,~----, 
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CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA TOTALIDADE DAS 
AÇÕES REPRESENTATIVAS DO CAPITAL SOCIAL DA 

PRÃTICAS/A 
CORRETORA DE CÂMBIO, TITULOS E VALORES MOBIUÁRIOS 

Por este instrumento particular, 

BRIGADEIRO S/A PARTICIPAÇÕES, 
sociedade com sede e foro na cidade de sao Paulo-SP, na Rua Santa Luzia, n° 
48 - cj . 15, inscrita no CNPJ sob n' 02.869.656/0001-70 e no Registro do Comér­
cio sob NIRE 3530015849, neste ato representada por seus diretores ALCYR 
DUARTE COLLAÇO FILHO, brasileiro, casado, empresário, residente e domicili­
ado em sao Paulo-SP, na Rua Pernambuco, n' 147 - 7' andar, portador da C.1. 
RG. n' 13.031.673-8-SSP-SP e CPF n' 101.536.308-33 e CANDIDO VINICIUS 
BOCAl UVA BARNSLEY PESSOA, brasileiro, casado, administrador de empre­
sas, residente e domiciliado em São Paulo-SP, na Rua Monte Alegre, n° 1715, 
portador da C.1. RG. n' 11 .463.838-X-SSP-SP e CPF n' 134.523.168-74;' 

(doravante denominada "VENDEDORA"); 

CELSO PEDRO SENISE JUNIOR. 
brasileiro, casado, economista, residente e domiciliado em São Paulo-SP, na Rua· 
Padre Joao Manuel, n' 328 _15' andar, portador da C.1. RG. n' 3.653.228-9-SSP­
SP e CPF n'411 .082,13,8-04; e 

RICARDO MARQUES DE PAIVA, 
brasileiro, casado. engenheiro civil, residente e domiciliado em São Paulo-SP, na 
Rua Jesuino Arruda, n' 134 - apto. 182, portador da C.1. RG. n~ 5.325.964-6-SSP- , 
SP e CPF n' 839.120.458-87; 

(doravante denominados "COMPRADORES"); 

têm entre si, por Justo e acertado, celebrar o presente Contrato de Compra e Ven. 
da da Totalidade das AçOes Representativas do Capital Social de uma soci~"do 
anônima, mediante as cláusulas e condições seguintes, que mutu:;'ImQntg :lCQltlm" 

e se comprometem: ROS ... 00I200i _ CH 
CPI,U , . ~EIOS - -
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cLÁUSULA PRIMEIRA 
A VENDEDORA é titular de 21 .310,000 ações ordinárias nominativas, represen­
tativas de 100% do cap~al social da PRÁTICA S/A CORRETORA DE CÂMBIO, 
TiTUlOS E VALORES MOBiliÁRIOS S/A, com sede em São Paulo-SP, na Rua 
Santa luzia, n' 48 - cj. 15, inscrna no CNPJ sob n' 73.004.749/0001-80 e no Re­
gistro do Comércio sob NIRE 35300154436 (doravante denominada "CORRETO­
RA"). 

cLÁUSULA SEGUNDA 
Por este instrumento particular e melhor forma de direito, resolve a VENDEDORA 
vender aos COMPRADORES, a totalidade de suas açOes, com todos os direitos e 
obrigações a elas inerentes, pelo preço estabelecido entre as partes, conforme 
discriminado na cLÁUSULA TERCEIRA. 

Parágrafo Primeiro - A aquisição das ações, as quais se encontram livres e de­
sembaraçadas de todo e qualquer ônus, será efetuada pelos COMPRADORES, 
na seguinte proporção: 

COMPRADORES AÇOESON 
Celso Pedro Senise Junior 10.655.000 

Ricardo Marques de Paiva 10.655.000 

TOTAL 21.310.000 

Parágrafo Segundo - O efetivo registro da transferência das ações ora negocia­
das nos livros da CORRETORA, embora retroagindo, para todos os efeitos legais, 
seus efeitos à Data-base constante do presente instrumento. somente ocorrera 
após a aprovação do processo de transferência de controle societário pelo Banco 
Central do Brasil, conforme previsto na cLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA. A VEN­
DeDORA nomeia o Sr. Reginaldo Goes Ribeiro como procurador para firmar os 
termos de transferência das ações ora negociadas nos livros da CORRETORA. 

cLÁUSULA TERCEIRA 
O preço certo e ajustado da presente compra e venda é de R$550.000,00 (qui­
nhentos e cinqüenta mil reais). 

Parágrafo Primeiro - Os COMPRADORES pagam neste ato á VENDEDORA a 
importância de R$50.000,00 (cinqOenta mil reais), como sinal e principio de pa­
gamento, dando a VENDEDORA quitação plena, rasa e irr,evogáyel daJ ãn-
da recebida. I RQS nO 0312005 - CN 
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Parágrafo Segundo - O valor restante de R$500.000,OO (quinhentos mil reais) 
será pago na data da Posse de, pelo menos, 1 (um) dos diretores indicados pelos 
COMPRADORES na conformidade da cláusula seguinte. 

Parágrafo Terceiro - Caso não ocorra a Posse mencionada no parágrafo anterior 
até 14.12.2004, o valor acima mencionado será corrigido pela variaçao do COI , 
calculada a partir daquela data até a data do efetivo pagamento de tal valor. 

cLÁUSULA QUARTA 
Os COMPRADORES apresentarão à VENDEDORA, no minimo, 3 (três) nomes 
de profissionais de sua confiança, os quais serão objeto de eleição, como direto­
res, na CORRETORA. Referidos nomes serão submetidos à aprovação do Banco 
Central do Brasil , através 'de processos regularmente instruidos junto àquela au­
tarquia federal. Após a homologação de seus nomes pelo Banco Central do Brasil, 
dar-se-á a Posse, através de termo lavrado no livro de -Atas das Reuniões da Di­
retoria da CORRETORA-. Também na data da Posse, os atuais membros da 
CORRETORA renunciarão aos seus mandatos. 

cLÁUSULA QUINTA 
Para todos os efeitos de responsabilidades financeiras, a data-base estabelecida 
entre as partes ("Data' Sase") é a da Posse efetiva dos novos diretores, após a 
homologaçllo de seus nomes pelo Banco Central do Brasil. Desta forma, será le­
vantado um balancete na Data-Base, que refletirá a s~uaçllo patrimonial da 
CORRETORA em tal data ("Balancete da Data-Base"). 

cLÁUSULA SEXTA 
A VENDEDORA coloca, desde já, inteiramente á disposição dos COM­
PRADORES, através de ~eus prepostos devidamente credenciados, os livros e 
registros da CORRETORA, para todo e qualquer tipo de exame que estes consi­
derem necessários. 

cLÁUSULA SÉTIMA 
Para todos os efeitos legais e contratuais, a VENDEDORA declara e garante: :\ 

a) que os livros fiscais da CORRETORA se acham atualizados e corretamente 
escriturados, de acordo com as regras e normas de contabilidade usualmente 
adotadas para o tipo de suas operações; 

b) que os balanços e demais demonstrações de peças contábeis, e, em especial, ~ 
o Balancete da Data-Base, representam com fidelidade o eRsotsadno. OP3la2toorim5 ,oCnNial e .. 
a situaçllo econômico-financeira da CORRETORA: 

CPMI .,. -eI3RREIC:TI'J!'v---" 
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c) que os balanços da CORRETORA foram auditados por auditor independente, 
na forma das determinações legais; 

d) que a CORRETORA não possui obrigações comerciais ou débitos tributários 
além daqueles expressamente consignados no Balancete da Data-Base, a­
chando-se quite dos impostos, taxas, contribuições, inclusive para o INSS e 
FGTS e quaisquer outras que incidam sobre suas atividades: 

e) que as declarações fiscais, quer da competência federal, quer estadual ou mu­
nicipal, exigidas por lei e relativas aos negócios da CORRETORA foram devi­
damente preenchidas e apresentadas às respectivas repartiÇÕeS nas épocas 
próprias, não havendo nenhum atraso ou divida pendente a Fazenda Pública 
da União, do Estado e do Município de São Paulo-SP, ou qualquer outra enti­
dade (exceto se de outra forma indicado no Balancete da Data-Base); 

f) que não há contra a CORRETORA quaisquer protestos, notificações, ações, 
reclamações judiciais. fiscais ou trabalhistas, pendentes ou em iminência de li­
tígio. que possam afetar ou envolver o nome ou o patrimônio dela (exceto se de 
outra forma indicado no Balancete da Data-Base); . 

g) que o patrimônio da CORRETORA se acha livre e desembaraçado de quais­
quer garantias reais ou fidejussórias; 

h) que a CORRETORA não outorgou procurações que permitam a mandatários 
dispor de bens, gravá-los, alugá-los ou assumir, modificar ou extinguir obriga­
ções. Todas as procurações acaso existentes serão canceladas até a data da 
Posse; e 

i) que os compromissos, inclusive de pessoal, se acham rigorosamente em dia , \ 
Por ocasião da Posse, todos os empregados da CORRETORA deverão eslar . 
com seus contratos de trabalho rescindidos e quitados. '. 

CLÁUSULA OITAVA 
A VENDEDORA solidariamente se compromete a liquidar, por conta própria, ou a 
entregar aos COMPRADORES os recursos necessários para a liquidação das 
obrigações referidas nos iten~ "a", "b" e "c" abaixo e a indenizar os COMPRADO­
RES de tudo que houverem pago por conta da VENDEDORA, desde que notifica­
do por escrito no prazo de 03 (três) dias após os COMPRADORES tomarem co­
nhecimento da existência de qualquer uma de tais obrigações e imediatamente 
após a ocorrência do evento: 

ROS n' 0312005 - CN ~ 
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a) se for pos~ivada a existência de qualquer ato ou fato, anterior à Data-Base, que 
não constem do Balancete da Data-Base e que a VENDEDORA declara inexis­
tir, implicando em prejulzo efetivo aos COMPRADORES ou à CORRETORA; 

b) se ocorrer a configuração ou exigência de tributos, contribuições parafiscais, 
taxas. emolumentos ou penalidades não adimplidos e que não constam do Ba­
lancete da Data-Base, em razão de atos ou ocorrências, contabilizadas ou não 
e anteriores à Data-Base; ou 

c) se houver exigência de cumprimento de obrigações assumidas até a Data-Base 
referida na cLÁUSULA QUINTA e que não constem dos assentamentos da 
CORRETORA, do Balancete da Data-Base, implicando em prejuizos efetivos 
aos COMPRADORES ou a CORRETORA. 

Parágrafo Primeiro - A VENDEDORA poderã, na hipótese de ocorrência de qual­
quer um dos fatos previstos nesta cláusula, discutir e impugnar cobranças na es­
fera administrativa elou judicial, por sua conta e risco. desde que assuma a res­
ponsabilidade das sanções acaso decorrentes. devendo, todavia, se infrutifera a 
discussão ou impugnaçao, cumprir o que dispõe a presente cláusula. Se optar 
pela discussão ou impugnação, os COMPRADORES e a CORRETORA se obri­
gam a prestar à VENDEDORA as informações de que necessite e a outorgar pro­
curação aos advogados que lhes forem indicados, cujas honorários correrão por 
conta da VENDEDORA. 

Parágrafo Segundo - Havendo, por parte da autoridade legal ou por força da le­
gislação pertinente, obrigatoriedade de depósito judicial, ficará a VENDEDORA 
responsável por tal depósito. 

Parágrafo Terceiro - Em qualquer dos casos previstos nesta cláusula, as respon­
sabilidades ora assumidas pela VENDEDORA abrange 100% (cem por cento) dos 
eventuais débitos. . 

cLÁUSULA NONA 
Os COMPRADORES se comprometem a reembolsar a VENDEDORA de quais­
quer dire~os, anteriores a Data-Base, que porventura a CORRETORA venha a 
receber, e que nao constem do Balancete da Data-Base, no prazo de 03 (três) 
dias após os COMPRADORES tomarem conhecimento de tais direitos. 

ROS n' 0312005 . CN 
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cLÁUSULA DÉCIMA 
Todo e qualquer ato necessário para a implementação das formalidades necessá­
rias à transferência ora pactuada fica a cargo dos COMPRADORES, que serão 
responsáveis pelo pagamento de todas e quaisquer despesas necessárias para 
efetuar tal transferência e providenciarão não só sua aprovação junto ao Banco 
Central do Brasil, como também, "a posteriori". o seu arquivamento no Registro do 
Comércio, bem como nos demais órgãos fiscais . 

• 
cLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA 
OS contratantes tem ciência de que a transferência do controle da CORRETORA 
depende da aquiescência do Banco Central do Brasil, e que, para tania, deverão 
formalizar naquela autarquia processo especifico, e cumprir com todas as forma­
lidades exigidas pela Resolução CMN nO 3040/02 e Circular BCB nO 3179/03, mo­
dificada pela Circular BC nO 3182/04. A VENDEDORA obriga-se a cooperar com 
os COMPRADORES para obterem tal aquiescência, às custas dos COMPRADO­
RES, sendo certo que a VENDEDORA não têm qualquer obrigação de obter tal 
aquiescência e nao poderá ser responsabilizada se tal aquiescência não for ou­
torgada pelo Banco Central do Brasil. 

cLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA 
Na eventualidade do Banco Central do Brasil não aprovar a transferência do con­
trole societário ora sob negociação por não aceitar os COMPRADORES como 
adquirenles, deverão os COMPRADORES, dentro de um prazo máximo de 90 
(noventa) dias, promover uma das seguintes alternativas: 

a) proceder sua substituição, mediante prévia aprovação dos nomes dos novos 
adquirenles pela VENDEDORA. De qualquer forma, a Iransferência aos novos 
adquirentes deverá dar-se por Cessa0 de ~ireitos do presente Compromisso, 
ou por outro instrumento que viabilize, para todos os fins de direito, que os efei-

I
" 

tos da transferência sejam considerados retroagidos à data-base originalmente \ 
prevista neste instrumento; , 

ou 

b) retirar a sociedade do Sistema Financeiro Nacional. 

cLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA 
Qualquer alteração do presente Contrato será válida apenas mediante instrumen­
to escrito, devidamente assinado pelas partes. 

RQS n' 0312005 . CN 
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cLÁUSULA DÉCIMA-OUARTA 
Qualquer comunicação que deva ser feita entre as partes para os fins deste Con­
trato, considerar-se-á válida se feita por carta registrada com recibo, dirigidos aos 
endereços das partes constantes do preâmbulo deste Contrato e para este fim as 
partes comprometem-se a informar às demais em caso de mudança. 

cLÁUSULA DÉCIMA-OUINTA 
Comprometem-se as partes ainda, a envidar todos os esforços e firmar todos os 
documentos necessários à concretização da presente transferência, dentro do 
menor prazo possível. 

cLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA 
Exceto se de outra forma indicado no presente Contrato, o presente Instrumento 
é firmado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando não s6 os contratantes. 
como também seus herdeiros e sucessores, ficando o foro da cidade de São Pau­
lo, Estado de São Paulo, eleito para a proposRura de qualquer procedimento judi­
cial derivado da execução deste Instrumento. 

E. por estarem assim, justo e . ntratados, assinam o presente instrumento. jun-
tamente com as testemun, "7-rr'aixo, que a todo o ato assistiram. . 

TESTEMUNHAS: 

~~át1ThITm;;-1'5 .de setembro e 2004, 

ÕES 
Bocaiuva Bamsley Pessôa 

diretor 

~M4:o)f~ISE JUNIOR 

-/--.. -/2--, 
RICARD)ô=~~iÜES DE PAIVK 

·compradores~ 

(\ l.-l};;::::t1~",\ t. l.~(-\..­
MAFitiA DOS SANTO FERREIRA 

. RG/ 24.796,457-8-SSP P 
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sao Paulo, 22 de setembro de 2004 . 

Ao 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Departamento de Organização do Sistema Financeiro 
DEORF/GTSP2 
São Paulo-SP 

Prezados Senhores, 

Transferência de Controle - Considerando o contido no Contrato de Compra e 
Venda de Ações firmado em 15.09.2004, que tra­

tou da transferência do controle societário desta sociedade, vimos, através da 
presente, instruir processo específico, objetivando a sua aprovação. 

Para tanto, com base na Circular nO 3.179/03, 
passamos a relacionar os documentos necessários à instrução dos autos: 

Documentos anexados 
Item Documento 

.. minuta da declaraçao de propóSito 

4 identificação dos integrantes do grupo de controle e dos detentores de participação 
Qualificada ~ Anexo I 

6 indicacão da forma Dela Qual o controle societério da instituicão será exercido - Anexo 1 
original de autorização, à Secretaria de Receita Federal , para fornecimento ao Banco 

12 Central do Brasil de cópias da "Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pes· 
soa Flsica-, relativas aos três ultimas exerclcios dos controladores 

13 autorização ao Banco Central do Brasil para acesso a informações a respeito dos contra· 
ladores em qualquer sistema publico ou privado de cadastro e informações 

14 declaração de inexistência de restriçOes 

17 
cópias da MOeclaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Frsica" relativas 
aos exerclcios de 2004 2003 e 2002 das pessoas ffsicas controladoras 

18 organograma do conglomerado econOmico 

26 comprovação da origem e respectiva movimentaçao financeira dos recursos utilizados 
I oelos controladores Dara fazer face ao ef'!'lP_~eendimento 

31 contrato de com Ta e venda de ações firmado em 15.09.2004 

Documentos n!lo necessários 
Item 

15 

15 

Documento Motivo 
relatório de auditor independente, devidamente registrado na Com!ssao 
de Valores Mobiliários (CVM), com base nos balanços patrimoniais 
encerrados nos três últimos exercidos imediatamente anteriores ao do Não e o caso 
pedido, relativo ã situação eCOhOmico-financeira das pessoas jurrdicas 
controladoras 
cópia do balanço patrimonial do último exercicio das pessoas jurídicas 

Não e o Gaso controladoras 

(fi:o:O:s-,,":" -Ó3l-~-OO-~-.-C-N'" 
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o -d b oeumcnto5 que serao remeti os rcvcmente 
Item Documento 

justificativa fundamentada para a operação pretendida, destacando os aspectos de natu-

a reza estratégica, societária, econOmico-financeira e tributária (estudo de viabilidade eco-
n~~iCO-financeira , plano de negócios e definição dos padrões de govemança corporati-
va ' 

Declara ão 
Item 
25 Não existe acordo de acionistas sobre as açOes da sociedade 
32 Nao existe contrato de usufruto sobre as acOes da sociedade 

A propósito. ficamos no aguardo do fornecimento 
do número do processo para que possamos providenciar a publicação da declara­
ção de propósito_ 

Fica a empresa abaixo, na pessoa de seus repre­
sentantes, autorizada a tratar do presente processo junto ao BANCO CENTRAL 
DO BRASIL, podendo para tanto retirar e encaminhar documentos, prestar escla­
recimentos e fazer vistas ao processo. 

Nome: ICHTHYS Escrit6rio Técnico Ltda. 
Endereço: Rua Caçapava, nO 49 - cj. 92 

Jardim Paulista São Paulo-SP CEP 01408-010 
TelefonelFaK: (11) 3082-653313082-7754 
E-mail: luizmauro@ichthysonline.com.br 

reginaldo@ichll J$online.com.br 
andre@ichthysonllne.com.bf 

Responsáveis: Luiz Mauro de Moura CPF 048.839.938-68 
Reglnaldo Goes Ribeiro CPF 727.673.168-53 
André Rum! CPF 571.212.818-72 

Atenciosamente 

CORRETORA 'f98 "'I"B ,TíT E VALORES MOBILIÁRIOS 
r Duarte Col1aço Filho 

diretor 
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ANEXO I 

Documentos: Circular 
3.179/03 

Identificação dos integrantes do grupo de controle e dos detentores de participa-
ção qualificada: 

item 4 
Celso Pedro Senise Junior 
Ricardo Marques de Paiva 

Indicação da forma pela qual o controle societário da instituição será exercido: 

O controle societário será exercido diretamente pelo Srs.: 
item 6 

Celso Pedro Senise Junior com participação de 50% 

Ricardo Marques de Paiva com participação de 50% 

~~B~, TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
r Duarte Collaço Filho 

diretor 

" ClS n' 0Jl2005 • CN 
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AUTORIZAÇÃO 

o abaixo subscritor, nos termos do art. 5., inciso V, 
alinea "a", do Regulamento anexo à Resolução 3.040, de 28 de novembro de 
2002, autoriza a Secretaria da Receita Federal a fornecer ao Banco Central do 
Brasil cópias da "Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Fisica" 
e da "Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica", 
relativas aos três últimos exercícios, para uso exclusivo no exame do processo de 
transferência de controle societário da PRÀ TICA S/A - CORRETORA DE 
CÂMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS. 

São Paulo, 22 de setembro de 2004. 
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AUTORIZAÇÃO 

o abaixo subscritor, nos termos do art. 5., inciso V, 
alínea "a", do Regulamento anexo à Resolução 3.040, de 28 de novembro de 
2002, autoriza a Secretaria da Receita Federal a fornecer ao Banco Central do 
Brasil cópias da "Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física" 
e da "Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica", 
relativas aos três últimos exercícios, para uso exclusivo no exame do processo de 
transferência de controle societário da PRÁTICA S/A - CORRETORA DE 
CÂMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS. 

São Paulo, 22 de setembro de 2004 . 

. ~ 

0U7-r / ~ 
RICARDO MARQUES DE PAIVA 

CPF n' 839.120.458-87 
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AUTORIZAÇÃO 

o abaixo subscritor, nos termos do art. 5., inciso V, 
allnea "b", do Regulamento anexo à Resolução 3.040, de 28 de novembro de 
2002, autoriza o acesso do Banco Central do Brasil às informações a seu respeito, 
constantes de qualquer sistema público ou privado de cadastro e informações. 

São Paulo, 22 de setembro de 2004. 

CEL50P~fd 
CPF n' 41 . 82.138-04 
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AUTORIZAÇÃO 

o abaixo subscritor, nos termos do art. 5 ., inciso V , 
alinea "b", do Regulamento anexo à Resolução 3.040, de 28 de novembro de 
2002, autoriza o acesso do Banco Central do Brasil às informações a seu respeito, 
constantes de qualquer sistema público ou privado de cadastro e informações. 

São Paulo, 22 de setembro de 2004. 

r!2;) 7, 7~/ 
RICARDO MARQUES DE PAIVA 

CPF nO 839.120.458-87 

- N° Fls. _ - -



DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RESTRiÇÕES 

Os subscritores abaixo, na condição de acionistas controladores da PRATICA S/A - COR­
RETORA DE CÂMBIO, TíTULOS E VALORES MOBiliÁRIOS, declaram perante o 
Banco Central do Brasil inexistir restrições que possam afetar suas respectivas reputa­
ções, bem assim que: 

a) não estão impedidos por lei especial , nem condenados por crime falimentar, de sone­
gação fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de pecu­
lato, contra a economia popular, a fé pública, a propriedade ou o Sistema Financeiro 
Nacional (SFN), ou condenados à pena criminal que vede o acesso a cargos públicos; 

b) não estão declarados inabilitados para cargos de administração nas instituições referi­
das no art . 1. do Regulamento anexo à Resolução 3.040, de 28 de novembro de 2002, 
ou em outras instituições sujeitas à autorização, ao controle e à fiscalização de órgãos 
ou entidades da administração pública direta e indireta, incluídas as entidades de pre­
vidência complementar, as sociedades seguradoras, as sociedades de capitalização e 
as companhias abertas; 

c) não respondem, nem qualquer empresa da qual sejam controladores ou administrado­
res, por pendências relativas a protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de 
cheques sem fundos e inadimplemento de demais obrigações; e 

d) não estão declarados falidos ou insolventes, nem participaram da administração ou 
tiverem controle de firma ou sociedade concordatária ou insolvente. 

São Paulo, 22 d 

,- :> 

~'-7-// 

RICARDO MARQUES DE PAIVA 
CPF n' 839.120.458-87 
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ORGANOGRAMA DO CONGLOMERADO ECONÔMICO 
- antes da transferência de controle -

~ 

Antonio Claudio Lage I Bullara 
.1 

CPF N"689.087.417-04 I 
I 

. ",;;j:.,. ,r ".tr:.:. '" .... , .. '. I 

33,33% ON 
33.33'l> 00 TOTAl 

-. 
Candido Vinicius Bocaiuva I Alcyr Duarte Collaço Filho 

Bamsley PessOa I 

CPF N" 134.523.166-74 I CPF N"' 101.536.30fh33 
• 

! ._- L_ .. - . 
33.~ON 33,33"lIo OH 
33,33% DO TOTAL 33,33'1. DO TOTAL 

BRIGADEIRO S/A hl '. 
PARTICIPAÇOES q 

CNPJ NO 02.869.656/0001 -70 
, , 
J ", 

1i1fll1l' • < .. ... <:4:.~j:!,' .,':1 

100"l& ON 

.. , 
PRÁTICA S/A CCTVM "1 

1 . , ., 
CNPJ NO 73 .004 .7491OOO1~O ) 

I 

~ " :~ • '- , " .. t.~·i~· • ~_! 

São Pa 

, 

\HI--AfKAT IA 
lO, TiTULOS E VALORES MOBIUÁRIOS 

c;yr Duarte Collaço Filho 

'''''M 
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ORGANOGRAMA DO CONGLOMERADO ECONÔMICO 
- após a transferência de controle -

._. 
.. 

Celso Pedro Senise Junior , , , 
CPF NO 411.082.138-04 

I 
:j 

~'!:·I';i~~'·:.2i~;';;,!.!~ F~ t -

"'" ON 
5O"lI. DO TOTAL 

PRÁTICA S/A CCTVM 

CNPJ N" 73.004.74910001-80 

e~:;.~:..~,.iJl:t!!tll!..... __ . 

-
Ricardo Marques de Paiva , 

CPF N" 839.120.458-87 .I 

-

"'" ON 
5O"lI. DO TOTAL 

, 

- ._. 
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ORIGEM DOS RECURSOS UTILIZADOS 

Reembolso de quotas, de minha titularidade, da BONUS­
BANVAL PARTICIPAÇÕES LTOA, decorrente da reduçao de seu capital soci­
al , conforme 228 Alteraçao Contratual de 01.09.04. 

São Paulo, 22 de setembro de 2004. 

CELSO P 

Documentos anexados: 

. extrato bancário: 
- cópia de cheque; e 
- 221 Alteração Contratual da Bonus-Banval Participações Ltda. 

(~ÓS n' 0312005 _ CN 
'CP~I . CORREIOS 

I-Fls N--" 
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ORIGEM DOS RECURSOS UTILIZADOS 

Reembolso de quotas, de minha titularidade, da BONUS­
BANVAL PARTICIPAÇÕES LTDA, decorrente da redução de seu capital soci­
al, conforme 22' Alteraçao Contratual de 01 .09.04. 

sao Paulo, 22 de setembro de 2004. 

' '"2.-r-----, 
~II' / ~ 
RICARDO MARQUES DE iAlVA 

Documentos anexados: 

• extrato bancârio; 
- copia de cheque; e 
_ 221 Alteraçao Contratual da Bonus-Banval Participações lida. 
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EXCELENTisSIMO 
PRESIDENTE DO 
JUSTiÇA. 

SENHOR DOUTOR MINISTRO 
EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

rrííilli 11irrillliíllIrfiill 
200500599996- HC 4323~ 

22/04/2005 tA! .12 
:.EÇ10 OI': tlUTlltl.çln DF p~nCESSOS OIlIGINAAIO~ 

. - . . _' --~ 

Distribuição com Urgência 
Com Pedido de LIMINAR . 
Por prevenção ao HC nO 33411 
ReI. Ministro Paulo Gallqtti 

Os advogados RICARDO HASSON 
SAYEG"CLÁUDlO FINKELSTEIN, THIAGO VINicIUS SAYEG 
EGYDIO DE OLIVEIRA, CELSO RENATO D'AVILA e ÉRICK 
J.QSÉ_TRAVASSOS VIDIGAL, respectivamente inscri tos na 
OAB/SP sob os nOs 108,332, 113.481, 199.255 e na OAB/DF 
sob os nOs 360 e 17.495, todos com escritório no SCS, Quadra 
01 , Bloco 6, 13° andar, salas 1.303/1 .305, Edifícío Baracat, 
Distrito Federal , vêm, respeitosamente, à presença de Vossa 
Excelência, postulando a aplicaçãq dos incs. XXXVI, LI 11 , L1V e 
LXVIII , do art. 5° da Constitu ição Federal, bem como, dos arts. 
43, inc, 111, 647 e 648, I. do Código de Processo Penal, e ainda, 
dos arts, 1°, 3° e 18, da Lei 9,307/96, impetrar 

R. I la'lu~". 311~ _ 1'.non,l", 
S ... 1'~ .. lu - SI' 

11U~6-UJII 

T.I.: (~S 11, )M).bRIiA 
Fu.: I.~S 11' .\&(>.\-6966 

ORDEM DE HABEAS CORPUS 
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M . dou ,\mérl ..... 3-IJ~ _ 111.4 - SI. 107 SCS_Qd.l!1 - UI. r. - I~ clÇ.f~-'BlOJl R ElOS 
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em favor do paciente ALCYR DUARTE COLLAÇO FILHO, 
brasileiro, empresa no, casado, portador da cédula de 
identidade RG nO 13.031.673-SSP/SP, devidamente cadastrado 
no CPFIMF sob nO 101.536.308-33, residente e domiciliado na 
Rua Pernambuco, nO 147, apto. 71, na Capital do Estado de 
São Paulo, diante do constrangimento ilegal que vem sofrendo 
em razão da denegação da ordem do Habeas Corpus nO 
425.162/3, por parte da C. 5" Câmara do E. Tribunal de Alçada 
Criminal do Estado de São Paulo, que não acolheu a pretensão 
de trancamento da Ação Penal, proc. nO 080.02.011906-2, em 
trâmite perante o MM. Juizo da 16" Vara Criminal do Foro 
Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, tendo 
em vista as relevantes razões juris et de facto que passam a 
expor e requerer o quanto/,egue: 

Colendo Superior Tribunal de Justiça I!! 

o Paciente, como expressamente 
afirma o Parquet, é "sócio da corretora IPANEMA S.A." (sic 
denúncia), sendo que, contra si e seu empregado Wi llj' 
Albachiara, o MM. Juizo da 16" Vara Criminal paulistana 
recebeu nos autos da Ação Penal, proc. nO 080.02.011906-2, 
denúncia por crime de estelionato tipificado pelo art. 171, 
caput, c.c. os arts. 29 e 71, todos do Código Penal, 
supostamente praticado em 6. (seis) contratos de 
operações de swap celebrados com o Banco SANTANDER 
dentro da Bolsa de Mercadorias e Futuros - BM&F 
(mercado de capitais), conforme o incluso libelo acusatório. 

11 . ',.q .... , •. J~ _ P.< ... ~'hu 
Si~ I'.ulu - SI' 

111146-0.\11 
1" '1.: 1~55 I I, )66)·I,R~~ 
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0001. 

Ipso facto, segue anexa declaração 
da BM&F de que as contratações de operações de swap in 
causa foram celebradas e registradas naquela Bolsa entre 
o SANTANDER e a IPANEMA, às quais foram atribuidas os 
números de contrato, a saber: 

Data da Contratação de Swap Número do Contrato 
17/07/2001 10701347-9 
13/07/2001 107.01009-7 
20/07/2001 107.01776-8 
24/07/2001 107.02065-3 
23/04/2001 104.01 424-5 
17/08/2001 - 108.02729-5 

/. 

Assim sendo, manifesto que a 
relação juridica conflituosa entre as partes (SANTANDER e 
IPANEMA) é CONTRATUAL, PRIVADA e RESTRITA, 
decorrente de 6 (seis) contratos de operações de swap 
celebrados entre eles no âmbito da BM&F e, .via de 
conseqüência, de acordo com sua normatividade. 

Tanto que, as tentativas do 
Paciente de levar a Ação Penal para a Justiça Federal foram 
frustradas , sob o argumento do Parquet de que "tais fatos não 
tiveram nenhuma repercussão no mercado de capitais e 
muito menos envolveram outros agentes do mercado. São, 
pois, restritos a uma única vitima, o Banco Santander, sem 
abrangência nacional. A unJca pessoa que teve o 
patrimônio diminuído foi o banco e não a massa de 
clientes da corretora" (sic, manifestação do MP, na Exceção 
de Incompetência, grifamos). 

fi. tc_nU!·' •. 3M _ I·_(.tn .h~ 

SIn r~ulu _ M' 
OIH6-11J1I 

Trl.' ("!>S I t) ~M;\-~6~ 
t ... : (~$S 11IJM)..ft9~ 

,\" . d .~ l\n,~rku. :MJ.I _ ur. ~ _ !ir. 167 
Ihrr~ d. TiJllC. - 11.10 de J~""'rn - lU 

221>16·16! 
1 ri .: (+55 l I ) : -Ij.I·1l11i-1 
F .. " f"~5 Ill.\.t>'.\..ft<,lfo(, 

infQ@' hsf.lul }".br - I\'ww.hsf. atl .... br 

---t!---, 
, RQS n' 0312 5· CN 

SC$ _ Qd.ll l _ 1Ir. (; _ l~" ,'nd. _ leR I~ COBREIOS 
[ do lI.n u ' - IIr.,m" - lf' _. [) 

7IlJU\"'ltlIl FI o 7 
h l ,: I .. ~~bl) : l~Il!. t s··r--,r-"l\-"-'L 
1' ... '(.~~6 1 ) H~O. 

DOC··~S~=~ 



( 

( 

SUP::'~" ::) ;(, TRi3!j>J';l 
ll ASSON Si\. n : G, F Il'iKf.Urr EIN, D 'A\'ILA, SANTI AGO GUEltltA, VIIJI GiÚ. i.l~l~ÔN·I'I NTO 

0005 

Portanto, a relação juridica 
conflituosa entre as partes é disciplinada juridicamente por 
CONTRATO PARTICULAR celebrado de conformidade com 
a NORMATIVIDADE CONTRATUAL da BM&F, como se vê: 

a) - pelo incluso contrato part icular específico entre as partes, 
rotulado de " INSTRUMENTO PARTICULAR DE REPASSE DE 
NEGÓCIOS ENTRE PARTICIPANTES DA BOLSA DE 
MERCADORIAS & FUTUROS - BM&F - BROKERAGE", 
fi rmado por elas aos 04 de janeiro de 1997; e, 

b) - pelo incluso CONTRATO PADRÃO DE SWAP, mediante 
suas condições gerais, llstabelecidas pelo Ofício Circular 
da BM&F nO 018/95-CG, de 15 de fevere iro de 1995. 

Com efeito, regulando 
soberanamente as relações negociais entre as partes, o 
contrato específico rotu lado de "INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE REPASSE DE NEGÓCIOS ENTRE 
PARTICIPANTES DA BOLSA DE MERCADORIAS & 
FUTUROS - BM&F - 'BROKERAGE", firmado por elas aos 04 
de janei ro de 1 997, dispõe em sua cláusula X, que o 
SANTANDER e a IPANEMA expressamente ajustam que 
eventuais dúvidas e controvérsias serão dirimidas pelo 
Juizo Arbitral da BM&F, declarando a respectiva 
submissão, ex vi dos termos das referidas ões 
contratuais, in verbis: ROS n' 03/2005' CM 

CPMI ~ -CORREIOS 
- r"S N0. ti 

.. v E - ú ' 'ú ... FIS·ú A - velltuatl' UVI as e COlltroverSlUS OrtUI das este colllrato 
dirimidas p elo jui1.o arbitral da BM&F. "'1 

D<f D 
R . h II)UNI. JIt-I - J'.n~",hu 

S~O 1'.,,1 .. _ M' 
1J1146-{l.,l1! 
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Parágrafo tÍnico - A s partes declaram .ma submissão ao Juízo Arbitral 
da BJ\I/&F, cOlllprOlueleudo-se a aceitar .mo instalação, quando a 
mesma for requerida por qualquer das partes Oll pela própria BM&F" 
(grifamos) 

Sendo, ainda, que, consoante a' 
normatividade da BM&F, o Oficio Circular nO 018/95-CG, dá 
conhecimento e torna vinculante a todos os contratos de 
operação de swap, em seu âmbito, as ESPECIFICAÇÕES 
DOS CONTRATOS A TERMO DE TROCA DE 
RENTABILIDADE - SWAP, nas quais consta, no seu item 10, 
intitulado Normas Complementares, que o Estatuto da BM&F 
e seu Regulamento fazem parte integrante da avença, ex vi 
dos seguintes termos: J' 

"Fazem parte integralJte de~·te contrato os anexos I a V e, no que 
collber. a legislação em vigor e as 1I0rmos e os procedimentos da 
BM&F, definidos em seu!J" Estatutos Sociais, Regulamento de 
Operações e oficio circulares, bem como no Protocolo de 'Intenções 
firmado entre as bolsas de valores, de mercadorias e de mercados de 
liquidação futura, de 25.5.88, observadas, adicionalmenle, as regras do 
Banco Central do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários " (sic, 
grifamos) 

Por sua vez, o Estatuto da BM&F, 
em seu Capítulo VIII, art. 66, estabelece que os conflitos e 
controvérsias entre seus associados e/ou os clientes de 
seus associados serão resolvidQs por arbitragem, nos 
termos da Lei nO 9.307/96 e do Regulamento do Ju ízo Arbitral ~ 
da BM&F, in verbis: /// 

( 
R. l1 a!lufra. lJI~ _ I"Clfn,hu 
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"ArL 66 - Para dirimir li/fgio.\" oriundos de sua atuação IIOS 

mercados da BM&F 011 vinculados aos titulos elOII contratos no 
inciso 11 do artigo }01 destes Estatutos, a própria B/lf&F, seus 
associado,,' e/ou clientes de seus associados recorrerão à arbitragem, 
"mi termos da Lei 9.307/96 e do Regulamento do Juízo Arbitral da 
BM&F. " (grifamos) 

Ademais, o Regulamento de 
Operações da BM&F, no art. 1°, nOs 3 e 22, reafirma o pacto de 
arbitragem e o respectivo Juizo Arbitral, in verbis : 

"003 - Arbitragem - Solução extl'a-judicial de conflitos. O 
procedimento pelo qllal os partes recorrem ao Juízo A rbitral da Bolsa, 
para r(!!mll.ler peudêllcf"as ou litígios, sem utilização do Poder 
Judiciúrio, conforme estabelecido 1/ 0 Estatuto Social, R egulamentos e 
Normas da Bolso; 

(...) 

022 - Juízo Arbilra/- Órgão instituído na Bo/sa, para dirimir questões 
originadas de negócios entre associados, bem como entre associados e 
terceiros e ainda entre terceiros. "(grifamos) 

Logo, O SANTANDER e a 
IPANEMA celebraram, quanto às operações de Bolsa in causa, 
6 (seis) contratos de swap no âmbito da BM&F, nos quais 
CONTRATUALMENTE, por cláusula especifica (Contrato de 
BROKERAGE) e também por adesâo ao regulamento da 
BM&F (Ofício Circular nO 018/95-CG), ajustaram entre si a 
cláusula compromissória, que os obriga compulsoriamente 

I Estatutos Sociais da BM&F - Art. 2", inc. 11 - A BM&F tem por objeto social: organizar, prover 
o funcionamenlo e desenvolver mercados livres e abertos para negociação de quaisquer espécies { 

r 
_____ -:--::~e titulos e/ou contralOS que possuam como referência ativos financeiros, índices, indicadores, 

2005 C
N' xas, mercadorias e moedas, nas modal idades a visla e de liquidação futura. 
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à arbitragem, nos termos dos arts. 1° e 3° da Lei da 
Arbitragem, Lei nO 9.307/96, in verbis: 

"A rt. r. As pessoas capazes de contralar poderão valer-se da 
arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais 
disponíveis. 

Art. 3". As partes ;lIleressadas podem submeter a solução de seus 
litígios ao juizo arbitral mediante convenção de arbitragem, assim 
entendida a cláusula compromissária e o compromisso arbitral. " 
(gri famos) 

! . 

Em decorrência , as controvérsias 
existentes entre o SANTANDER e a IPANEMA derivadas dos 6 
(seis) contratos de operações de swap narrados na denúncia, 
devem ser resolvidas em Juizo Arbitral , na forma do art. 18 da 
Lei da Arbitragem, in verbis: 

"Art. 18. O árbitro é j uiz de/alO e de direito e a sel/lença que proferir 
não fica sujeita a recurso ou homologação peto Poder Judiciário. " 

Maxime porque, a arbitragem tem 
natureza jurisdicional, como amplamente admitido pela melhor 
doutrina sobre o tema. 

Nesse sentido, 
Carmona, em "Arbitragem e Processo: um 

r:-:-:----..., 9.307/96". SP, Malheiros, p. 184, a saber: 
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"O legislador optou assim, por ádotar a tese da jur;!J'dicioltaJidade da 
arbitragem, pOlido termo à atividade "oll/ologalória do juiz, fator de 
emperramento da arbitragem. Certllmente surglrao erílicas, 
especialme"te de proces~juQI;s'os ortodoxos que não conseguem ver 
atividade proce.,·stlol- e mU;lo mellos juri.\"dici(mal- fora do âmbito da 
lu/ela estutal escrita. Poro rebater tal idéia tacouha da jurisdição. não 
há lição mais concisa e direta que a de Gio)IQlm; Verde: la experiêllcia 
tulllultuosa destes últimos quarenta alias demonstra que a imagem do 
Estudo onipotente e celltralizador é um mito, que não pode (e talvez 
não mereça) ser cultivado. Deste mito faz parte a idéia de que a Justiça 
deve ser ad",ini.\·trada em via exclusiva pe/mi seus juízes. O cOl/ceito de 
jurisdição, em crise já Irá muitos alto!,., deve receber I/ OVO el/foque, para 
adequar-se a técnica à realidade'. Da mesma forma, os arts. 17, 18, 32 
e 41, da Lei 9.307196". (grifamos, aplld "Poder Judiciário e Sentença 
Arbitral", Clávio de Mel.9. Valência Filho - Curitiba, Juruá, 2002, pág. 
46) 

Nesse mesmo sentido, Nelson Nery 
Júnior, em "Princípios do Processo Civil na Constituição", SP, 
RT, 2000, p. 74, a saber: 

"No sistema do direito revogado, Iral,ia divergência na doutrina sobre 
natureza da atividade do árbitro IJ(J juízo arbitral, se jurüdiciollal 0/ . 

lIão. Hoje, à luz do regime trazido pela IIm'a LArb (Lei de Arbitragem). 
"ão re.\·ta nenhuma dúvida sobre o caráter da atividade do árbitro, isto 
é, de aplicar o direito ao caso concreto". (gri famos, apud "Poder 
Judiciário e Sentença Arbitral", Clávio de Melo Valência Filho -
Curitiba, Juruá, 2002, pág. 48) 

Verifica-se, portanto, que a Ação 
Penal in causa que busca a condenação do Paciente pela 
prática de suposto crime de estelionato, tipificado no caput d~ 

RQS n' o ---art. 171 do Código Penal, padece da falta de uma cond ição t 
CPMf ~ 3I200s . CN , 
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insuperável de procedibilidade, qual seja, a declaração ou o 
reconhecimento de um prejuizo patrimonial pelo árbitro do 
Tribuna l Arbitral da BM&F. 

Uma vez que, para fi ns de aplicação 
do caput do art. 171 do Código Penal, atípica é a conduta da 
qual não decorra prejulzo patrimonial pois, o delito de 
estelionato é crime material, ou seja, depende do resultado 
para sua consumação, como orienta iterativa jurisprudência, in 
verbis: 

OICrime de dallo que é, somente ,\'e configura o estelionato quando 
comprollado o prejuízo do vítima. .. .. O fato é penalmente atípico. " 
(grifamos, TACRIM-5p·~ Ap. - ReI. Carlos Biasoui - j. 12.03.1998-
RJT ACrim 38/1 53, apud "Código Penal e sua interpretação 
jurisprudencial", v. 2 - Parte Especial / coordenação: Alberto Silva 
Franco, Rui 5toco, 7' ed, SP, RT, 2001, p. 2815) 

"O c1íma:..· do estelionato só se apresemo quando coincidem, 
inco"diciollado.\' e acabado.\', o proveito do sujeito ativo e o prejuízo do 
sujeito pa~·sjl'o. Preexistil1do o vantagem, não há cuidar tio delito do 
art. 171, caplll, do CP, visto que o estelionato é classificado entre os 
crimes contl'O o patrimônio. Assim, não se tipifica se "ão há prejuízo 
pa,.a a vitima" (grifamos, TACRIM-SP - AC - ReI. Haroldo Luz - RT 
648/302, aplld idem obra e p.) 

"Acusado intermediário de capitoli.'ita, lia concessão de empréstimos-
'A prOl'a colhida 110 instrução, até certo ponto precária, permite a 
afirmação de que o acusado terá sido gestor de negócios de capitalista, 
e tal gestão por este ratificada. Sem a prova de prejuízo para as vítimas .• 
não há como se falar em estelionato; se o gestor n ão prestou contas ao 
capirali.\·ta, existirá questão civil e, se o crime existisse, "ão seria o de 
estelionato, pelo qual foi denultciado e condenado em r gr~u" 
(grifamos, TACRIM-SP - AC - ReI. P. Costa Manso - JUTACRIM 

• • 
86/219, aplld Idem obra e p.) ( 
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~jNão sofrendo alguém preJlIlZo e não se vislumbrando fraude 
p enalmente relevante lia condula do réu, uão há que se cogitar de 
estelionato" (grifamos, TACRIM~SP - AC - ReI. Xavier Hornrich -
JUTACRIM 59/234, apud idem obra e p.) 

É certo que somente a Justiça 
Criminal poderá pronunciar se houve ou não crime, mas, por 
força da Lei nO 9.307/96, cuja constitucionalidade foi 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no SE nO 5.206, 
também é absolutamente inequívoco que somente o Juízo 
Arbitral poderá dirimir se houve ou não irregularidade 
contratual e prejuizo patr~monial ao SANTANDER pelas 6 
(seis) contratações de operações de swap narradas na 
denúncia. I' 

Não se está especificamente 
afirmando pelo presente Habeas Corpus que o pacto 
arbitral é inibitório de ação penal pública incondicionada. 

Assevera-se, porém, que não se 
pode falar Juridicamente em lesão patrimonial decorrente 
de relação contratual controvertida, cujas partes 
contratantes estejam submetidas a uma cláusula arbitral 
compromissória, enquanto a respectiva arbitragem não 
dirimir a controvérsia. 

Principalmente porque, consoante o 
MM. Juizo monocrático aduziu na r. decisão que indeferiu a 
Exceção de Incompeténcia, "não · obstante tenha o delito 
relação com operação de cãmbio, o proceder dos agentes, ao 
menos em tese, visava exclusivamente lesar o patrimônio 
do Banco Santander" (sic, grifamos) e, como se vê, somenv;e #' 

r::::~~----, o" Juízo Arbitral detém in casu o monopólio da condição 4/{ 
ROS n' 03/2006 . CN 
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jurídica de reconhecer pretensa lesão ao patrimônio do 
SANTANDER, ex vi das lições de Clávio de Melo Valência 
Filho, obra citada, p. 60, in verbis: 

"Ao optarem pela via arbitral, as parles afastam toda possibilidade de 
interferência jurisdicional do E~" ado "0 mérito de uma controvérsia. "­
Diante de convenção de arbitragem cujo objeto abrange a lide que se 
/Ire submete ao conhecimento. deve o juiz estatal extinguir o processo, 
se", julgamento de mérito, pois carece de poder jurisdicional " 
(grifamos). 

Ôessa sorte, como a relação 
juridica tutelada pela pre~ente Ação Penal é eminentemente 
privada, contratual e restrita entre o SANTANDER e a 
IPANEMA, não há que se falar, sequer em tese, em lesão 
patrimonial enquanto esta não for declarada pelo 
respectivo Juizo Arbitral da BM&F, restando, assim, 
inocorrente in casu condição de procedibilidade da Ação 
Penal que apura suposto crime material ou de resultado, 
consubstanciado em estelionato, tipificado no art. 171, 
caput do Código Penal, gue implica a necessária rejeição 
da respectiva denúncia, na forma do art. 43, inc. 111, do 
Código de Processo Penal, in verbis: 

"A denúncia ou queixa será rejeitada quando: 

IlJ - for manifesta a ilegitimidade da parte ou faltar condição exigida 
pela lei para o exercício da ação penal. " (gri famos) 

I Castro Filho, no 

I 
ROS n' 0."""'_ . 

Como sustenta o eminente Minis:~ ~ 
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descumprimento de cláusulas contratuais, isto é matéria 
para ser dirimida pelos árbitros e não neste procedimento 
judicial." (grifamos) 

Veja-se o incluso parecer do 
Professor Nelson Luiz Pinto, processualista da PUC/SP, cuja 
cópia segue anexa. 

Mutatis mutandis, o presente caso é 
de mesma ratio que a pacificada tendência da C. 6" Turma 
deste E. Superior Tribunal de Justiça, que, com fundamento em 
precedentes do STF, entende que reservada ex lege a 
declaração do prejuízo externamente, ou seja, fora do Juízo 
criminal, o respectivo reconhecimento por quem de direito 
(no nosso caso, o á'~bitro) é condição externa de 
procedibilidade da ação penal, como se vê nos RHC 
13569/SP, ReI. Min Hamilton Carvalhido e RHC 16791/SP, ReI. 
Ministro Nilson Naves, nos quais se entendeu que "a falta de 
decisão final no processo administrativo, em tema de crimes 
contra a ordem tributária, impede a propositura da ação 
pena/'\sic). 

Aliás, o eminente Ministro Nilson 
Naves em seu v. voto no RHC nO 16791 /SP, expressamente 
esclareceu que no âmbito do direito comercial também há 
casos em que a lei impõe condição externa de procedibilidade 
da ação penal como "sói acontecer com os crimes 
falimentares - em que, em termos de condição, previamente 
se requer a sentença declaratória -, o mesmo há de acontecer 
com os crimes contra a ordem tribútária - em que previamen~te 
se requer decisão; na hipótese, requer-se decisão final na 

~::;-;;:::::-"---_ esfera administrativa" (sic, grifamos). í' ( 
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A propósito, esta orientação foi 
firmada pelo Excelso Pretório no HC nO 81611, da relatoria do 
Ministro Sepúlveda Pertence, de que, em crimes materiais ou 
de resultado, quando a lei fixar, "a decisão definitiva do 
processo administrativo consubstancia uma condição 
objetiva de punibilidade, sem a qual a denúncia deve ser 
rejeitada" (sic, informativo de jurisprudência do STF nO 326, 
grifamos). 

Por estas alentadas razões, a 
tramitação da Ação Penal in causa sem estar sustentada em 
sentença arbitral que reconheça a suposta irregularidade 
contratual e o pretenso prejuizo patrimonial do sedizente 
lesado, implica a violação ao ato juridico perfeito, 
consubstanciado na cláusula compromissória; a ameaça de 
privação de liberdade do Paciente sem o devido processo 
legal; e, para agravar, jurisdição incompetente, 
respectivamente, em contrariedade aos direitos e garantias 
fundamentais consagrados no art. 5°, ines. XXXVI, UV e UII, 
da Constituição Federal, sendo caso do remédio 'heróico 
previsto no inc. LXVIII, do mesmo dispositivo Constitucional. 

( 
DO ATO COATOR PERPETRADO PELO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL 
DO ESTADO DE SÃO PAULO c. 

Ocorre que, nestas condições, os 
Impetrantes, perante o E. Tribunal de Alçada Criminal de São 

/ ~R;;:Q:S-::n;:' O:-:3i2005--~ '25.162/3, para que se reconhecesse a ausência de justa 
Paulo, impetraram Habeas Corpus, processado sob o ~O 
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causa e, via de conseqüência, determinasse o trancamento da 
ação penal que tramita perante o MM. Juízo da 16' Vara 
daquela Capital, proc. nO 050.02.011906-2, enquanto não fosse 
reconhecida pelo Juízo Arbitral da BM&F a suposta 
irregularidade nos contratos das operações de swap narradas 
na denúncia e o respectivo pretenso prejuízo patrimonial que 
eventualmente tenha sido suportado pelo sedizente lesado 
SANTANDER. Entretanto, pela respectiva C. 5' Câmara, 
denegou-se o pedido. 

Porém, o próprio ato coator 
mostrou-se vacilante, pois houve acolhimento, por 
unanimidade, da E. Turma Julgadora da recomendação 
constante do v. voto do E)\mo. Sr. Dr. Juiz de Alçada Criminal 
Luiz Ambra, no sentido de recomendar ao MM. Juízo 
monocrático, que suspendesse a ação penal até que a questão 
contratual e patrimonial fosse dirimida pelo Juizo Arbitral da 
BM&F, cuja transcrição se faz imperiosa para que seja 
aquilatado o reconhecimento do mérito das presentes razões, 
não obstante a denegação do writ, in verbis: 

" ... 3) O problema principal em discussão agora é outro. Diz respeito à 
questão da arbitragem, obrigatória ao ver dos impetrautes para I . 

solução dos POli/OS aqui discutidos. E que impediria o exame l1 .. 
matéria lia esfera criminal, enquanto 110 'foro' próprio (foro 4/a111 

semw', tratar-se-;a da jurisdição administrativa, excludente embora da 
atuação do Poder Judiciúrio, vedando discussão do litígio no Cível) 
não viesse a ser solucionada. 

Está no.\" eslaluto.\' da Bolsa de Mercadorias & Futuros (trazido a j1~~ 
78/105; 110 artigo 66, a fl. 98; também 110 Regulamento de suas 
Operaç(;es art. 1°, itens 3 e 12, J1s. 107 e 107v.) que a arbitragem ,~erá 

obrigatória entre seus membros, para dirimir litígios que entre eles 
acaso venham a surgir. Nos COl/tratos celebrados entre o Satttallder e a 

,. . . Corretora [pali emo tendo sido il/serida clúusula mais do que especifica 
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a esse respeito (fls. 49/51, inciso x: 'eventuais dúvidas e controvérsias 
oriundas deste contraIo serão dirimidas pelo Juízo Arbitral da BM & F; 
no mesmo sentido seu parágrafo til/ieo: as partes declaram sua 
submissão ao juiz arbilral da BM& F, comprometendo-se a aceitar sua 
instalação quando a mesma for requerida por qualquer das partes ou 
pela própria EM & F') 

4) Tal cláusula, como o Suprem" Tribunal Federal "eio a decidir, após 
o advemo da lei !ederalll Q 9307/96 vale e é obrigatória elltre os que a 
pactuem. No segundo memorial dos impetral/tes havendo remissão 
expressa a essa decisão, proferida na J-/omologação de SeI/tença Arbitra! 
Estrangeira ,,°5206-7 (inseria no Caderno de Arbitragem da "Revista de 
Direito Bancário, do Mercado de Capitais e da Arbitragem", ed. RT. ano 
4, n' lI,jan/março-2001, pgs. 361/374). . 
(..) ,. 
5) Mas. lIoltamlo ao caso dos autos. Previsto em caráter obrigatório o 
recurso à arbitragem, 110 rela(.'{io jurídica de que se está aqui a tratar, 
chega a causar espécie dela o SalJtander não .\·e ter valido. Ao que 
parece telllou 'válvula de escape' para .\"e forrar aos seus efeitos -
receia algo que ali possa aflorar? - que consistiu jllstameute nisto: em 
recorrer à jurisdição penal, forçaram litígio no crime, até agora com 
sucesso, tudo tem corrido COII/O lhe convém. 

Insista-se nessa colocação. A saída ellcol/trada foi essa por que, até 
onde se ."ahe - e por mais que o Sistema Financeiro se elforce em 
apelfeiçoar malandragens -, arbitragem em matéria penal não existe, 
nem jalllai.\' poderá exi.\·tir levada a cabo por entidades privadas. A 
ill.\'tituí-Ia, mais fácil será tentar alltes revogar - ° que lhe seria 
altamellte gratificante, .\·em dúvida -o dl\'fJositivo cOIJ!!;tituciollal que 
proibe a prü'üo por dividas. 

(..) 

7) Poderia o Juiz do Crime, tal fosse a hipótese frata-se, entretanto. de 
simples faculdade, jamUls obrigação como se busca colocar - suspender 
o andamento do feito sob seus cuidados, liaS estritos termos do artigo ~! L 
do CPP Até porque aqui, até agom, tudo realmeme parece tramitar //( / 
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modo precipitado, qual se (rara.H'em os paciente ... de eSlelitmatários já 
por alltecipaçüo condenados. Quando é certo que eminente promotora 
denunciou fls. (39/43, 199/203) apenas p orque haviam illdicios. como 
de sua obrigação; daí afé a cOlldenação, todavia, a distância é grande. 

Sob o ,mberfúgio da exú ,têJ/cia de delito Q ser apurado o Sou/ander, 
aqui, 110 realidade pura e .'Iimplesmeute busca ladear o Juízo arbitral, 
obrigatório lias lermos do conlralO celebrado; ao que parece as 
entidades financeiras lI.'iOm da Bolsa (e de seus mecanismos illlernos de 
'acertos') apenas quando files illleressa, poro verdadeiros 'acordos de 
cavalheiros', Sob essa olica tralar-se-ia. a sua Justiça Interna 
abençoada pelo STF, de uma autêntica 'ação entre amigos ': de cunho no 
mais das vezes sigiloso, quase secreto, obrando 'interna corporis', com 
absoluta liberdade de ação; não mais sujeitas à incômoda ingerência do 
Poder Judiciário, mercê dà tal cláusula de arbitragem. 

Que o sigilo (verdadeira/prolollgamento do decantado sigilo bancário, a 
ocultar tI/do qual/to deva ser objeto de 'acertagem '; agora sobre o 
descompromissado e aparentemente inofensivo rótulo de 'arbitragem ') 
ali é cultuado, o próprio memorial do 'assistente-anônimo' dá conta, a 
fi. 5: 'mesmo que o Mercado vellha a operar através dos conhecidos 
pregões de Bolsas de Valores, ou mesmo, em dias que correm, mediante 
sistema eletrônico, certos negócios não são revestidos de tamanha 
pl/blicidade, ocorrendo, sim privadamente. Em momento posterior, pode. 
cO/~rorme o caso, ser efetuado o registro de tal transação. Não é outra a 
situação aqui constatada '. 

Não deixando margem a qualquer dúvida, a fi, 9 insiste nessa colocação: 
'a limitação do fator registro é amplamente explicado' (?) '(amado-se 
em conta tratar-se de negócios privados ' (??), 'acordados em taxas 
comuns e de mercado ' (???), 

Naquilo de que se está aqui a tratar, até o registro operações futuras 
pode, pelo que se tem, ser postergado; por qual motivo, ou para que 
fim, havendo cmtjecturas óbvias. !Vão seI/do flleil'il supor que para 
possibilitar, i,,'encgno, a lIIudança exatamellte do que se pactuou -
aqui, então, mudança nüo poderia haver? 

It I! ~ qu(·ra. JIW _ I'ar~r",h" 

!li .. I'ul .. - ~I' 
111246-U)O 

T .. I. : (' $ ~ li , ,l66 ~, ~R"ft 
h,,: I~ ~ S '1 1,\"",\·~961i 

"~,o , d"~ ,\n,~rk3t, ~J~ _ 111. ~ _ SI. 1117 
lJ~r, '~ d. l U"". - 11i.., tI~ .Iand "/I _ IU 

nb-lo.l u~ 
'1,·1. : (+!õS 211 ~ ~ ,\~ ,0 11>4 

. '" , ,: ' '';;!i 11 ) ,""-\.jJ%~ 

infuú'f hs(,lId " ,llr 1\'ww,h 5f,ad y,iJ r 

SCS - Qd, li. - 111. r. - l~" ,,",t, - .'õl$, 1311.\/1)(15 

[do Ibra~.I - IImlli. - I.lF 
10.1119·91)1) 

T~I. : (~ !i~ hl) ! H .. U!JU 
F .. ,: ( +55 ' I) HS-OO,lS 

16 

( 

/" 



( 

( 

ROS n' O'~ 
CPM ~<OOS - CN 

I - COBREIOS 

Fls.N " .., 
-~ 

f,U?:-:r:::;:)~ Tr,;:: !) ":; L 
II ,\~SON SA \"EC, FII'K.:LSTEIN, o'A VI LA. S.\ NTIAGO GUEI~RA, yilHG .. rc...: E~Ifi:.~ON ]'INTO 

OOí C 

8) 'A reboque' dessa colocação afirma-se, a fls. J} I J 2 que verdadeiros 
desca/abras poderiam ter lugar. mercê desse procedimento; a dano, 
inclusive. do próprio Fisco. 'Acertos' de balanços. sonegação fiscal e 
por aí afora. Ou. como se lê do primeiro memorial dos impetrantes, a fl. 
16: 'o SOIl /auder fugiu do Juízo Arbitral porque, consciente de que 
esfo)'Q caluniando para encobrir seus próprios crimes de fraude de 
balanço e sonegarão fi!J'cal, escolheu a JUMiça E.\'/adual para induzir (,.. 
emillente magú;trado e o Milli!'.tério Público a erro', 

Nos interroga/órias alguns dos réus, em trechos que impetração 
transcreve e são imporlantes, sustentam exatamente isso. Ou, como dali 
se lê: 

'quem coordenava as Mesas era César e, por volta de fevereiro de 2001, 
numa reunião particular e~tre o interrogado e este, confidenciou-lhe a 
aquele que passava o banco por problemas de balanço, e necessitaria de 
11m trabalho bllrocráuiô, pois se isto não ocorresse perderiam 
dinheiro '... 'Quem determinava O banco a ser contactado era o próprio 
César que, por sua vez, conversava com o tesoureiro do oulro banco. 
Pode-se. assim, afirmar. que sempre nessas tratativas havia prejuízo a 
WII banco, com lucro do outro, com lucro do oulro, com ciência prévia 
de ambos, cuja 'diferença' seria transferida através de outra operação, 
qual, o swap ' ... 'Em resumo, como garantia do prejuízo supostamenle 
sofrido pelo banco é que havia operação de swap, e que no momento em 
que o contrato vencesse a parte que teve prejuizo' obteria seu 
ressarcimento futuro' (Marcos Aylolt, fls, 9/10, está a fls. 125 dos autos, 
por xerox), 

Ainda Marcos Aylon, na Polícia (/l. 132): 'César explicou que o banco 
estava fazendo operações e ganhando muito dinheiro, e portamo teria 
que pagar muito imposto de reI/da; que o interrogando deveria fazer as 
operações passadas por ele com preços tOlalmente fora do Mercado de 
molde a maquiar o lucro para que não se pagasse tanto imposto', 

Ainda Roberto CantaI/i, citado a fls. lO/lIdo memorial (fls. 141 do HC): 
'o grande erro que o II1terrogal/do cometeu foi ter se envolvido na briga 
de Marcos e César ' .. 'Passado uma semana, o p róprio César pediU-I"e~ 
que procurasse algulls conhecidos que trabalhem em bancos para 
realizar umas operações; que essas operações seriam operações de I • 
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volumes milito grandes. que se fazem geralmel/le em .finais de semestre, 
que posteriormente o jmerrogalldo ficou sabendo que seriam para efeitos 
contábeis " 

As operações de 'swap', realmellte, parecem moldada à perfeição para 
estratagemas dessa ordem. 'encolher ' balanços e forja r prejuizos para 
nào pagar imposto de renda. COl/fira-se. por exemplo. a fi. 53 do oficio 
Circular nO 18/95-SG. de 15.2.95. da Bolsa Mercantil de Futuros: 'os 
ganlros utilizados em uma operação são utilizados para reduzi,. a perda 
em outra ', Cenário pelfeito para 'ações entre amigos', convenha-se. E 
para quem 'deixou de ser amigo ', a Jus/iça Coml/m. 

9) Regida a Bolsa de Mercadorias & Futuros p elas tais 'leis de 
Mercado " como 110 memorial anônimo se faz questão de acenluar (fls. 4, 
5, 9), através delas seria possivel arquitetar estralagemas como os aqui 
vellfilados (so llegação, maqlliagem de balanço). Aqui, IOdavia, a 
siwação seria diferente, Jêsbordoll do mero 'ajuste '. 

Aqui, não havendo ação elltre amigos mas litígio e dos mais feios, a 
arbitragem pura e .\·impleslllelltc teria sido jogada às traças. Mas seria 
obrigatória, comwallte () STF decidiu, dela o Salltander (que a 
pactuou, e porque pactuou) agora não se poderia forrar, dela se livrar 
ao seu alvedrio; o que não deit'a de ser illtere.fisante,· a velha 
constatação de que uma lã",ina tem dois gumes de quando em qua"do 
o eXCe,\',\'O de esperte:.a gem efeito contrário, volta-se o 'feitiço contra o 
feiticeiro '; quem imaginou manielar os outros, fica, ele próprio, 
manietado. 

10) Expediente dessa ordem não pode ser estimulado. impende colocar 
um freio colocar um freio no que está a ocorrer. No Crime, 
oportu"amente, .\'e cogitará de eventual ~;Il ,\pellsão do processo, até que 
a questão seja admi"istrativamente decidida por arbitragem - COl1l o 
que a magi,\·tmda 'a quo' acella lias informações,fl197 ('no momento, 
foi aduzido que eventual irregularid.ade deveria ser analisada após 
pronunciamento do Juízo Arbitral') ... 

Trata-se de matéria complexa aquela em discussão (a suposta 
illexisténciafinal de prejuízo), insuscetível de ser examinada desdejá .. -~~~ ~ 
ámbilO esrrella do ''''rlr '. Desde logo, ficallda a'·.s·illalado, como quy ~ / 
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que .\'eja, que (lido não pode correr como se pre,.iamenle condenados os 
pacientes, luí ainda muito () q/ft' (t;xc fl lir. A "rm'o básica. as gravações 
acostadas a fls. 169/ J 79 - titia.", rllidosamente, como represel/talh-us da 
verdade sabida e l'l'rrlat/l'ira fJl'JO Sall'/llItJer ... , prova última e eficiellte 
para a cOIule1lflíüo - OI/de se teriam acertado as modificaçlies de la:\;os 
sendo, para leigo.fi, ab.WJlufamellte illcompreellsíveü: Não podendo 
pa.\',\'o" recibo lUIS prelem'Õ(I.,' do bal/co apeltas por afirmá-Ias 
trad,,!.ora ... til' fraude, a Comissi'ío de Arbitragem da Bolsa de Futuros é 
que del'e, antes de lIIai.\" ItlIda, fazê-lo. lJ" extremis', aliás, viu-se a 
defi'sa compelida a requerer prouunciamento técllico como está a fls. 
3071309, sob pena de !J'e I'er cOlldeuar base em linguagem cifrada, que 
pode ser tudo e o nada ao mesmo tempo. 

11) Vale dizer, para esse fim é que a arbitragem, justamellfe, se 
jm"tifica e tem razão de s~r; até onde se sabe a Bolsa de Futuros é 
infegrada por técllicos 110 0.\'.\'1111((1, ali não lui nenhulIl cllrio.\"O, nenhum 
delegado de Polícia a emliirjllír,osprilllúrios como aqui, data venia. 

o inquérito, iniciado por prO\'ocaclio esaita do Sou tal/der a fls. 
1441147 • ./!prccc ter .'Iido usado como mais um dos costumeiros meios de 
pre.\·.wio de qu(' a.'I btstituicf1es fil1anCl'il'lls usualmente lall çalll mão tão 
a seu gosto; COIII a peculig.ridade. aqfJj. de a maio.L1a-:i.:.fp colltra a 
menor, e.\·tllrem a .fie di,;/mliar elas prápda.'I. Só que. me.fimo em se 
tmflHu/o de e.\"te/ionato comum segundo a denlÍncia. lei/e inicio lia 
Delegada de Roubos a Bal/cos (???). 

Pela prisão temporária dos envolvidos l'epresental1do o delegado 
re.\]Jonsável, esta mo" primeiro momento chegou a ser decretada e ter 
I/lgar. No pedido de quebra de sigilo bancario dejls. 313/314 chegando 
aquela uutoridade ao de.,p/"Opâsito de (Iludir, leigo uo que COIIsta lia 
IIwtéria de que estava a t/"{l({lr; ao 11.'>0 de informações prh'ilegiadas 
("" I . t ... / pe o pacten e ... 

o quanto argumentado "0 ítem 2 de fl. 313, do me.'Imo modo, lIão t;"ha 
lIem nexo: os flll1cio/Jário!J" (do Sal/tal/der e da Ipallema) , 
lIl(mCOl11l1lllldos, utilizarialll taxa.\" ou í"dices inferiores aos 
efetivamente contratado.\" (coutratados C01110? Cada cOl1trato dependia 
da prévia cOl/cordúndo do Sal/ta mIe,., por fac simile. Omitida, P::"~ / 
e.,ercício da comi'·são caberia alllaçüo li..,·e, daquele a quem ti""/( / 
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outorgado poderes), e por aí afora. Concluindo, de modo desconexo. que 
'este evento, denominado no Mercado de Capitais como trader 's' (????), 

foi descoberto pelo sistema de gravações - se é que entendeu o que foi 
gravado, 'trader' é o operador da Mesa de Câmbio da Bolsa, como está 
no item 3, fi. 3, do memorial do 'assistente-secreto '; não o processo 
criminoso utilizado, em si mesmo. De tudo se chegando a uma 
conclusão: se o eminente policial desconhecia até i.\".\'o, com base 110 

que pedir prisão? Se " ão eutel/deu nada. representoll dando como 
verdade sabida o que o Ban co afirmou? A questão não é m eramente 
cerebrino estavam em jogo liberdade e dignidade IIIIIIIOIIOS. 

J 2) Tudo 'jogo de cella I, até onde se pôde ver. todos fingindo entender 
alguma coisa no 'embrulho ' todo. Os réus chegaram a ser presos, 
foram soltos via de 'habeas corpus' - do julgameMo não participei, 
ainda não me removera pàra esta Câmara, o 'mandamus ' foi relatado 
pelo eminente Mariano Siqueira (acórdão a fls. /54/157), após 
mallifestação da Procurdiloria de Justiça pela concessão da liberdade 
provisória, afls. /5///53. 

No frigir dos ovos ninguém fugiu, ninguém foi para o Exterior; até 
porque aqui não se tratava de evento tão significativo que isso 
a/ltorizasse, dividido por quatro o produto da rapina não permitiria a 
nenhum dos envolvidos iniciar vida /lova lá fora . Decretada a 
lemporária um 0110 após os faIaS, aliás (fls. 224/230; fl. 180, Marcos 
Aylon), quisesse o réu filgir já O teria feito anles, de velho. Pelo 
contrario, como está a fl. 347, apresentou-se espolllaneamente para ser 
preso, seu passaporte prel'iamenie apreendido pela autoridade policia! 
((1. 356), de resto desnecessário para os países próximos. 

Impeli de que agora, l'ob o crivo do contraditório judicial, tudo se 
examine com a necessária .\·erellidade. Ninguém está aqui para 
acobertar criminosos, se os réus tiverem que pagar, deverão, sem 
dÚvida, ser condenados. Mas também não há compactuar com 

l-;;iS;õJ;;;;;:C;;~j/1~riie~SLs,~-O~I~' aj,["~e~"~t~o~b~a Jl cá rio li e 11 llU m. até ali de se sabe o TA Cri m 11 ã o é 
~.oS no' 03I200i . CH miai da FebrubuIl, deverão os envolvido.\" .'ier julgados com toda.'! as 
CPMf .-COfiREios garantias legais; a salvo da "Santa Inquisição" de quem agora os quer 

Fls .~1) i ver pelas CO.'iitas. 
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14) Mas. vo/falldo ao que aqui interessa. Aqui, milito embora em outra 
impetração se afirme (fi. 376) que pessoas físicas (no caso, os pacientes) 
não poderão aluar 110 Bolsa de Mercadorias e Futuros - mas apenas 
instituições financeiras. fi . cito -, há convir q/le o próprio Regl/lamenlo da 
BM & F não nega tal prerrogativa. Admitindo-a. determina que apenas o 
acesso ao pregão seja feito sempre depois de negociados os haveres do 
c/iente. Confira-se. a propósito. o que está no item 8° (do Regulamento 
da BM & F. fl. 109): 'é vedado às corre/oras executarem operações por 
conta própria, antes de lerem atendido todas ordens a mercado, relativas 
ao mesmo colllrolo. cometidas por seus c/ientes '. No mesmo sentido o 
artigo 9°, inciso I: 'as ordens por conta de c/ientes, serào atendidas 
Q/l/es das come/idas ' por dire/ores, soc/os, administradores e 
funcionários da carrel ora de mercadorias 011 do Agente de Compensação 
por ela designado, Oll por conjllges 0 11 companheiros dos mesmos " 

Em te.\'e, tiram/o-se tadir'o hhiteri.\'IIw den\'ado de lIm prejuízo que só 
irá ocorrer (se ocorrer, quem afirma é o banco: perdeu ou deixou de 
ganhar - ga"hou me"m;? eis a questão) 110 0110 de 2004 . fi. 13, 
Memorial dos 'interesses difusos' -, suposição por s /lposição não custa 
lallçar mais uma. Os pacientes, paralelameme - o que poderia, inclusive, 
explicar o vulto de seu patrimônio ., atuariam lambém na Bolsa em 
caráter particular, disporiam de recursos para isso. E, mesmo que não 
displlsessem (!lido em tese), poderiam até se utilizar dos do banco, 
naquele frenético jogo de trocas, !mlO vez ultrapassada a margem de 
IlIcro usual, 011 previamente acertada com este. Isso. ao menos em 
prillcipio, rep,'eseutaria ;II/rariio de olltra ordem, ilicito meramente 
civil e lIão pena/ (o principal, encerrada a operação, seria restituído 
imegro), sem outras conseqüências que não a perda de confiança do 
comitente. Naq llele ambiente ninguém é santo, até onde se sabe, 11m 
passa por cima do outro, ° pregão éfeiro 'a)ato', aos gritos (verfoto de 
fi. 106) antes de instituidas 'Mesas ' eletrônicas, qual se tratasse de um 

verdadeiro leilão ou Mercado (dai a nome?) Persa. O Sautander tem 
corretora prl)pria, facerlos de balanço', se ocorrerem, certamente 
deverão ser levado a cabo por outra, me/lJor 'uão dar lia vista '. 

Trafa-se de matéria de fafo que cumpre igualmente aferir, há alegaçã

Yt /lesse senlido. Marcos Aylon (/1. 131) cOl/firmoll conta na Corretora 
Dr:mínio, embora afirmasse não haver chegado a experimentar lucro nas ( 
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operações. Também Roberto Canlom' Rosa o fez em Juízo (/l. 137), tinha 
cadastro como cliente na Corre/ora Ipanemo, f azia operações 'em liame 
próprio no Mercado Futuro. de opção de dólar' -idem a fi. J 40 .'ill fine ', 
110 Polícia. mell cio/Ullldo varias operações. 'giro' de quinhentos mil 
dólares. Da u:walidade de tal procedimento OlllrQ réu, Wi1Iy Albachiara, 
a fl. 297 'in fine', Na Bo/sa os operadores freqiielllemellle atuariam por 
conla própria, a í ganhando dinheiro para eles e não para os outros. 

15) Dentro des.\'c co"texto - acredita-se que só o juízo arbitral da 
própria Bolsa possa dizer, ao certo, o que exatamente aqui sucedeu; a 
este relator não repugnaria a suspensão imediata do processo para 
aguardar que tal tivesse lugar poder-se-ia o banco dizer espoliado 
porque a corretora não a.\'~egllroll a margem máxima de lucro pO!i.\ivel, 
panoll a operar em 1I0llte próprio a certa altura, aillda que com 
recursos seus? Se necessário, isso mais adiame será determinado, não 
o fa zendo o próprio Juízo. 

·1· 

Tratam-se, bem se vê, de qf/estões de alta indagação, não podem ser 
apreciadas 110 presente 'writ'; 0 .\' gra,'arões de fls. 169/179 são, como 
allfes ressaltado, incompreellsÍl'eis para uma pessoa leiga, um 'lIão 
iniciado' naquelas orte.\', Doí causar e.\pécie o procedimento do 
Salttander, despreumdo o foro previamente estabelecido (o Juizo 
Arbitral é órgão ill.\·tiluído 110 própria Bolsa, a integrá-Ia cf o tut. 1°, n" 
22, do !ieU Regulamento de Operart1es - paradigma sem dfÍl'l'da, a ser 
seguido pelas entidades bancórias, para no futuro acertar o vida de 
seus illadilllpleJJtes) para o deslinde de tais questões, de resto 
obrigatório segulldo o STF, Até porque 110 Cível seqüestro de bens já 
havia sido ajuizado, como se coloca a fi 30; o recurso à jurisdição 
penal se afiglll'alldo, aqui, mais uma das formas de pressionamento 
indireto a que lais entidades usualmente qum.do algo não dó certo em 
seus negócios. 

16) Levado e~se raciocllllO às ultimas conseqüências, estelionato 
poderia aqui nem estar presente; mas. apenas a má execução do quanto 
ajustado, ainda que intel/ciollal diminuindo o lucro moderando a 
ganância do ogro fillallceil'O, ainda que em beneficio próprio, a rigor 
0 .'1 ré",,' não estariam illcllrsim.alldo 110 e.'ifera penal. Os contratos, nos 
moldes do de fls, 49/51 (fl, 49, cláusula fi: "O contrataI/te, corretor::a~ ~ 
mercadorias associada lI ' 78-7 Da BM&F. allloriza a COll/ral/

f 
/ 
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correlora de mercadorias associada n O 221 da mesma Bolsa. opera nas 
condições eSlobelecidas nesle jnstrumento por SilO cOl/la e ordem, 
quaisquer contralos admitidos à negociação 1I 0S pregões da BM&F; ou 
ainda a cláusula 111: 'o conlralanle emitirá ordens expressas, que 
deverão ser submetidas via fac-sim ile, autorizando a contratada, acerca 
de quais COl1lrDtos q lle devem ser repassado: termos deste instrumento; 
complementando o parágrafo único. dessa cláusula II/. nào haveI" 
responsabilidade do comitente quanto aos alas em desconformidade com 
as ordens emitidas' - tudo, em última análise, se limitando a checar 
ordens; se não dadas, ou lIão sl!ficientemente específicas, disporia o 
cometido de ampla margem de atuação), não são dos mais minuciosos, 
havia simples ajuste para que a corretora do paciel/ te operasse em nome 
e por coma do Sal1fander Oá que a correlora do próprio Sanlander não ° 
faz, embora exista) do molhor modo possivel como é óbvio. A rigor, 
poderia parar a partir de um ponto que julgasse razoável, dali em diame 
resolver ela própria lucrar. Tudo isso não será apreciado aqui, é 
evidem e; 1110,5 se cowáutado, permitiria cOllferir enfoque outro à 
discussão. 

Julguei lIece,\·.\'ária o preseute declaração para deu'ar exn.resso que. 
sendo a arbitragem obl"igatfÍl"ia para as partes aqui envoh,ida.\'. " ão 
poderá deb.:ar de ter lugar. sob nenhum pretexto. e a ela é que 
cumprirá dirimir a,,, questõe.\· contrm'ertida,\·. Achar-me-ia. a partir dai. 
até propenso a sIl.\pellder o alldamento processual de lima vez por 
todas. euquanto tudo não se esclarecer mediante a arbitragem que se 
estar a tratar. Insistinda a douta maioria da deuegação pura e simples. 
de qualquer modo. reservo-me a {acuidade de mais adiante reexaminar 
a questão em novo 'writ '. se a digna magistrada 'a quo ' não proceder 
do modo aventado a n. 197. " (Voto n° 10. 140 - declaração de voto do 
juiz Luiz Arnbra - Habeas Corpus nO 425. 162/3 - Impetrantes: Béis. 
Ricardo Hasson Sayeg c Nicanor da Silva Baptista Filho - Paciente: 
Alcyr Duartc Collaço Filho - gri famos) 

Louvando-se, pelo que parece, ter 
entendido ser a referida recomendação sem força impositiva, o 
MM. Juizo de primeira instância, em decorrência da denegaçã~ ~ 
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observando-a, via de consequencia, data maxima venia, está 
dando ilegal prosseguimento á mencionada Ação Penal, 
inclusive com designação de audiência de formação de culpa, 
que se real izará aos 03 de maio de 2005, consoante se vê de 
cópia da intimação veiculada pela imprensa oficial anexa, 
caracterizando o periculum in mora de haver referida audiência, 
decorrente instrução e, conseqüente injusto julgamento 
criminal, que deve ser debelado. 

Novo Habeas Corpus foi impetrado 
ante o TACRIM/SP, paralelamente ao Habeas Corpus nO 
33411, perante esta C. Corte, contudo, ao final, denegada a 
ordem pela mesma C. Câmara Julgadora. Todavia, naquele 
novo Habeas Corpus foi deferida a liminar, que motivou a ,. 
desistência de Habeas Corpus nO 33411, distribuído livremente 
ao eminente Ministro Paulo Gallotti, portanto, prevento no que 
tange ao presente writ. 

Concluindo, o ato coator reputa-se 
como sendo o v. acórdão proferido pelo E. TACRIM/SP, em 
sede do Habeas Corpus nO 425.162/3, uma vez que este impõe 
ao Paciente constrangimento ilegal de se submeter á Ação 
Penal sem justa causa por ser carente de condição insuperável 
de procedibilidade. 

DO PEDIDO 

À vista do exposto, os Impetrantes, 
postulando a aplicação dos ines. XXXVI, LlII, LlV e LXVIII, do 
art. 5° da Constituição Federal , bem como, dos arts. 43, inc. II~, 

,-------6,47 e 648, I, do Código de Processo Penal, e ainda, dos arts. 
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1°, 3° e 18, da Lei 9.307/96, impetram a presente Ordem de 
Habeas Corpus, a qual deverá ser processada e, ao final, 
PROVIDA, no sentido de reconhecer a falta de justa causa pela 
carência de condição de procedibilidade, e, via de 
conseqüência, determinar o trancamento da Ação Penal que 
tramita perante o MM. Juizo da 163 Vara Criminal do Foro 
Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, proc. 
nO 050.02.011906-2, enquanto não for reconhecido pelo Juizo 
Arbitral da BM&F a suposta irregularidade nas contratações 
das operações de swap narradas na denúncia e o respectivo 
pretenso prejuizo patrimonial que eventualmente tenha sido 
suportado pelo sedizente le~ado. 

Requerem, outrossim, em caráter 
de urgência, que se digne'conceder liminarmente o writ, para o 
fim de sustar a tramitação processual da Ação Penal perante 
MM. Juizo da 16" Vara Criminal do Foro Central da Capital do 
Estado de São Paulo, proc. nO 050.02.011906-2, afastando o 
iminente constrangimento do Paciente em comparecer perante 
o MM. Juizo monocrático para participar de audiência de 
formação de culpa criminal , designada para o dia 03 de maio 
de 2005, bem como, do risco de injusto julgamento criminal. 

Requerem a devida notificação para 
que sejam prestadas as informações, bem como a remessa 
dos autos à C. Procuradoria Geral da República. 

Declaramos autênticas as cópias 
ora anexadas. 

É o que se espera de melhor desza 
r:-____ --.Augusta Corte, na sábia aplicação do Direito. , 
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RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

1 - ato coator - v. acórdão do Habeas Corpus nO 425.162/3; 

2 - denúncia e aditamento à denúncia; 

3 - Declaração BM&F acerca do registro dos 06 contratos de 
swap In causa; 

4 - Instrumento Particular de Repasse de Negócios entre 
participantes da Bolsa de t.1ercadorias & Futuros - BM&F -
"BROKERAGE'" , 

}, 

5 - Especificações dos Contratos a Termo de Troca de 
Rentabilidade - SWAPS - da BM&F; 

6 - Oficio Circu lar BM&F nO 018/95 - SG; 

7 - Regulamento de Operações da BM&F; 

8 - Estatutos Sociais da BM&F; 

9 Parecer do Ministério Público na Exceção de 
Incompetência; 

10 - decisão do MM, Juizo monocrático indeferindo a exceção 
de incompetência; 

11 - Parecer do Dr, Nelson Luiz Pinto; 

12 - Petição do Habeas Corpus nO 425.162/3; /6" 
/. 
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13 - embargos de declaração opostos em face do v. acórdão 
do Habeas Corpus nO 425.162/3; 

14 - v. acórdão dos embargos de declaração opostos contra o 
v. acórdão que denegou a ordem de Habeas Corpus nO 
425.162/3; 

15 - petição do Paciente ao MM. Juízo da 16" Vara Criminal 
Paulistana requerendo a suspensão do feito até a realização do 
juízo arbitral , na forma da recomendação do v. voto do Habeas 
Corpus nO 425.162/3; 

. 
16 - r. decisão monocrática determinando o prosseguimento do 
feito, e entendendo pela gesnecessidade de submissão ao 
juízo arbitral; 

17 - petição do Habeas Corpus nO 425.956/9; 

18 - r. liminar concedida no Habeas Corpus nO 425.956/9, 
determinando a suspensão do andamento do feito crimimal; 

19 - informações prestadas pelo MM. Juiz da 16" Vara Criminal 
Paulistana nos autos do Habeas Corpus nO 425.956/9; 

20 - v. acórdão do Habeas Corpus nO 425.956/9, que denegou 
a ordem; 

21 - cópia da intimação veiculada na imprensa oficial , dando 
conta da realização de audiência de início de instrução a se 
realizar no próximo dia 03/05/2005 às 14:40, perante o MM. 
Juizo da 16" Vara Criminal paulistana; 

22 - extrato do Habeas Corpus ST J nO 33411 ; 
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-o Banco 3an'i."a:lder t r:"Jca contrai"os 

d .: . .! .:. ;-,' no contré.tos 

de ALCYR e 

ta:.,:ts (.:on -t .. '1o.i.lm'?-l;:.e, r,o Banco 

o d e,s bols.:?s de 

1.1.. (um 

EstCõ d t' ferE'nça (de 1(,), 

ALCYF-: e "vJi:!.ly" 

div.i.c1id"" ant.re ':)$ denunciados. 

,egoci2\;;:~o do 

haviam 

por cento) 

pela 

Banco-

3i'feren;;:a 

~ colJ.$,id,=:ada ';(.11//<) ,~· ~·I{;.:.;n,:-raçào da corretora), r;;ào ul'l:;;::q:.hõ1.ss,:H·ia 

:;.; O~ 15;-;', p~1·· .,:,c-n::'u8 : " l,ihiu,o rc.:.li=.:~do-pG>lQ lll~rcadCJ. 

( { '.'in 'i;.~ lllilhbecs 

tslefonema a 

ROS n' 0312005 - CN 
CPMI_- COR~O% '" -

em de óe 

C~~NTOI,Ji. "Ni:!.:ty " :::Ia lpan-=ma, 

~ SHAP) 110 valor USS20 .0)ü.OOf)J ÚO 

na 

e, :?O -f inõ:.'.':' da :lia, qUilnào do 

primeir-a 

segundo 

"\'I}i 11 y" para confir-maç~o de dados. ROBERTO 

9 , 30%, qual fui regi$trada 

foi c c:! p i:.:>:da p.;~[Js den _\nciados, 

na 301sa de 

tão sÓ confiTnl~çao I 
! ' 

'1echat:lento do 

-' '-;: im ver i'f i c.ar- fCJ 1' r'o\i1I passa.àus D 
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; J.. Cu c...:·", 

Da nego.::iaç;};o :5up/'""a i:li:?ncio l'l ':''W2. ~ o ;J/'""ej u1:;;:u 

~l e .!.~~ ·foi eqi...::'v.,;;l!:.'i"'\te ':'i US$ :::04 .594 ~ OO. 

CrWl c' emprE'J. ta=lê.l criud.n.:ss? ~ 

-tende s":'Oo dé:.--tec-cad'=ls pelo 

"'1 3/07/2001-

US$J.Ü.JCÚ.ÚOO,(h). ( · ieçc::c:i:=lç.~;O~ NARCCS A'fLCN 
.J . 

: IjJi..'.n :2I;I':.) • . ;~\); 2. cwr.~rdt-='~I.la 2" :.:=fet..i.valllente 

ano. 

- em 17 / 07/2001-

Op~ruç~o de 

{Sant .::"I.'l der) e ALCYR 

~a9a Ó Co r r-etor2. : 

assen tos do 

Opel~aç2..0 de 

!,,;S$10.0-(;i).000,OOv r-ie[;'Qci..:lçâo! i'!(-\RC03 AYLON ( Santander-;; '2 ALCYR 

'= efe"\::i.vamente p ":'>.g a à Corretor2. ! 

2nD. Ta;;2,. ':-.5 sen tos do 

20 /07/2\)01- de 

N~º;,:.;ci .a ~:àQ: ~[(;F:COS i~YLDhl (San-t.:::;nder ; = ALCYR 

e efetiv amente pélga à 

~no . 
.,. ,a::a Narcos nos assentos do 

24/07/2001- de 

l RQSno o~:e~! ,.0.)0 .• 0(J. r.segoci~ç~~o~ E03ERTO C!~i\jTON I (Sc.ntc.nder) 2 

1 C~Mt'::- ~~~~S' ~~. ~pün c!ilw) , Taxa con "l:./'""atad~:\ I? e 'fei: i van en t e paga à 

.I Fls:- N0 .,- ... <r& fj~ ..: ~ .• 5~87:{; ao ano . Ta;-:a re-gi s -i:r-2.da pcw f=::ob&r-i::.o nos 

~ ;J3;';::':'~'-LS7-_JO) Banco, 5,207.. PI'"í:Üu.J.zo de O ~, 67''J.~ 

L:>0c. v 1J13'i"" . .>, uc , ;I 
./,1 ., 

<:.71 
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HYl..Jj~ (Gan 1:3nder- ) 

"Uill):' (Ip~nE~ ~ ~. à 

ao ~no. ;-egls tl"2:c.Je. por N"".r-<::os nus 

Banco! 1% , a 

~_!Sij 19 ::L 8 74 ~OO_ 

c" praij_::: "",do~ :!e" L:n c iacl o:::. 

das CCll v arsaçl!:ies: :'e 1 ef Gn i cas 

:iu I'![: ,'-Ci:.ldo dE; Val ar",'!: /'"Iob.i 1 i.àr ios. 

I' 
=-:. I: i1S cc.::nvE'r"5:.?.;::bel;; 

" . ~1J.t:?m fitas o golpe se 

e!l('i~Lli;Ci;nE"Jlto das denunciados, l"IARCOS 

cem seus vencimentos; 

q UE' ~ ncs úl t111l';'J5 dei. 5 i:.mas n~.o p .... '\s5arcllfl ::le R~Ii.t6 (:·. 000,00. 

~~ ·ti "i:ulu de c:;emj_l:!.O:, NnRCOS AYL!JN , neste 

;:,·.:::~5. L>,jo {.:-;bri:' a iilÇjos-tu/2001), adquiriu '_H11 apartainen;:f) na rua. 

FJ.íni:::l 
., . 
Dart-21:.0 11. 

IOLlnicij-llo de 

no vale r 

15 , late 

Santana 

de R'$28.000~OO; um terreno 

no Ct:md'.:lo1ll.n1o Aldeia 

Par-naíba., no valo r 

da 

de 

. , . 
de 9C160 .... 1.no3. . na avo Jabaqua.l~a n . 1016 r:~~ ;:..!) ~ 000 , DO ~ LtI'l 

·'ou tu Pus to i._obo, ne b<ai.:-ro de V!.la Nariana!, em 

d~ ( cunhado sDgro), 

r ----__ ~:· ,;<w., v::·c-·.)O('l,::;1) (t:I: . r~lat(klc d e ·fls.112 / 113) .. 
RQS n' 0312005 • CN 
CPMj. "- fqRREIOS 

ROBERTO Cf!:NTGNI comprou 03 lO"C.ês no 

' om í.n .!.D \) i L;;. d o 3t"Ci~, munic.l.pio de h:.ü-.apina ~ no 

, -3336"1~ r tia R~228 . 52L,32; UlO '=?scritório 

Doc. -t -' ' 0 0, no VCi:or De R$i.:!.O.OOO,00 8 

Paulista 

guardo!.! a :..rnportância de 

·: S-;i ;:: Ç.) .)00,00 no !;;eLI cO':'"Y'e de alugul'?l no Banco : ·taú, em nome 
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l'vIIN1STÉRlO PLrBLlCO DO ES1UJ-~O{)'Ufiib \SAULO 

005 9 

LLJstod:t.adi:/. 

;..>(,:- f.ooe \! a~.'usto, oj enunt:io l"iAF:CGS ~~YLON 

, 

\!.' 71 {;:;~l'" seis Códig u Penal. ~equi?i.t"{.! que, 

~sta ~ ~~ja instauradu o iJeviclo proc~:..so . 

do 

, 
l~~1);tl~-5e n~ i:l~truç~u as vessca~ adia) l te 9rrDl~d~s~ ü fi m de 

~ue, ao fillal, )T0Vada a ~r~sellte im p u t aç20, sejaln COl t de na du 5. 

/ ' 

t)- Fernalldo Marcu~ Ferna n d~s - Gere n te - f15 . 11/12 ~ i91/ 1 93 

'2) - 8h0i1 ... . lJel~a üill'"cia - inveslipú l TI s. 112/li3 

4} - ~~neditu Ce~ar Lucia :t o 

in'Jesiipo l 

f1s.10.0/190 

"fls . ::'32 

3) - Gân J ldu Virlicius BQc~iuva Dar t151ey Pessua - i 15 . 195/ 1 96 

.i) - ~alt er HaJlfre~ini - 115. 194/137 

S~O P.ulo~ OU de llia r ço d~ 2042 

RQS n' 0312005 . CN 
. CPMr ~ '-:ORREIOS 

~~ ~._. --,8-,7~ 

Doc g~ 

t', 



MYLJ: '" 
-,'., , , "," ,--, 

ao 8no. nos 

.f J a r, '':':0 ~ °r8JL,:i.~~O a 

'':S;) 1 S::,. S7,'.\-, 00 . 

'i.lolpGS 

~traves das C:Qnvers~çe:;es. :'e 1 e f Bn i cas 

c c ;;;~c. qre,vadas por f' 

7"1..:! ; ',,~<"5 ':;Olit.i.t.j;.:~5 ~1 0 Cód i,-~ o ci~,' Ccnduta, dcs rt...õncionár'ios 

/. 
ce;n " E'rs,'?ç,:~es 'foram degr'av adas e 

. . 
":;l...!ílt.,,",~c:;tS (' 1 s. 

golpe 

I"!ARCOS 

Ch, ,/TOHl, incoinpatí'/sl cem SEUS venc imentos; 

foi "ti'i.:.ulo de exemplo" MABCOS AYLON , neste 

( :j -=~:.;"'\.JD (abril a .<lqos"to/21)Ol), adquiriu um apartamen<:,D na rua 
r 

1.:." " ' , :, .l.Tl2::J 

mún i cí tJl o 

~tltD Posta Lc..bo, 

RQS n' 03J20ôô ' CN 
CPMI ' ceRRE/OS -pIS. ~~ .. 

.-
'_, I:!:' ~I;n i.o Fech .... do 

.141, fiO v a lor dF.:' R$28 .. 000!(lO; ;..UT, terreno 

15, lote 

de Santant!! 

ne bai n"'o dE! 

( cunhado 

1 ", -, no CLmdami..n..lo 

de Par-n,::,.,{ba, no v.::. 1 ar 

Vi.la i'1ar ia.na, q:..\e co 1 Deou 

50g:'·0) , no 'Ialor 

ROBERTO Cl-if..!TONI comprou lü-.:..e s 

Vila DO Il!unJ.c{p~o de Itir~p.il1a, 

da 

de 

em 

de 

nQ 

no 

, ' - 3 3:--3--'6:-':''""''',1 r cit? R~228.52li,32; um =5critório na r'ua Bande i ra Pal..llista 

ae R$l!O.OOO ,OO e guar-c!ou a :.mpori:ància cie ~c,_ - I . 60'), no va:or 

-=====:':,~Ed-: '=",C,:: ,)00 ,"-"'0 '10 seu =.ufl"'e de a.i.ug !..ll~l fie ;;:\éil.nca : 't.aÚ~ 2m nome 
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M1Nl:iTÜUO PÚULlCO DO E:iTAJ;JO 
~ ~-,,~-

.~, " .'"\ 
u uDU 

r~ I" Ü C • li. 11'l(},;,/v"': 

;'11" . J \.\.i :t '"' ! 

. ., . Co.tI i\ virou" tlus lauuu!> Ú ~ -f 1s . 673 ;i'Ol~ 

fls . 16U 

n ;:,' ',1 ',' U " .1 UI re,:,e tJ.UC·:> p r i ., c .i pio : 

aJ-sej~ ofici~du au DeleyaJu Ti'(uli\ l" 

" >? s"l e Jui'lU e !,oste ."ior jUI,latl., 

uUS S &'lj tli "l!!s tlui:ullIi:n tus i- 1H"t?enúiuos: 

1)- <I ·fl .lúa ~ n.:\ SEDE tI~ C 'JJ~RETOR~~ cujw 

tluis 'i\del"llus .• ~11n a~.Lll e UIII vel-ue ~ 

I;: r.: 

UUdS de clientes 

• 11lOlt:.. ao .tI C I ~ • 

2:'-"f:i . 171, r"esit.l"i?nt.:ia UI:! l'll'1I~CU!; ,HLOH : 

1l2. cor 11 r c l,\ • cunter,lo p ..... p&is 

li.i""~I' !:>:JS; 

-dtjl!IIÚa Ili\ cur: rire L.,; 

-caderllu COI', ",nl}taç[f~5 1I\i\I I l\scr i tas ; 

::í)-' "1'1 . 1/'6: rl:!!:iiulillc:i.:\ LI~ HUDErTU CI\HTOHI : 

. ROS n' 0312005 • ,Cf>I. 

I 
CPMI . CORR~lbs .Ou 

bols.:t 1I~ 

Fls. N"_ 51"8 
J~3336 ;9 ~oc._ " 
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MJN.I ::;TÉ1~lO P ÚJ'.LlCO DO L:iTi\DO DE S~O l' .\ULO 
S ll'~ '-, ) 

;~ -
, 

<, .' (f 1, _ - ' " .. ,-. 
i " '-,. "1. 1 ,' . fU;lll!\,U u 

.,1r : "', H 1 f:' "" ,y' " 
! .. _'. , ~ ... ,'~ ' .• ,,'.l.. 

"w .. 

0061 
P?ç.:\s 

sey~liJll~ 

D <'.l l C II 

J007'1-i)QO . 

'.J " l' iiT'I IH1FHTQ. i) UEIHJllC111. 

-rUI I L'll.J l" l:'.iiJ li"" C'-'írl<'lIJr.-, 
. . 'o, 

tlel.:l 

( I.:UII':Õ Le ú n li .ll 8 l:uu,ple lu ~l'!il1y" ~ I: 0;;1 u st:.'r:uu : ~JILL '( 

ficall~U l!sLe i llcursu 

s.,rlç l:feB du ;\,t. l~'J. " C?' rLll"~ r. .c. ~1·ts _ 29 {p or s e is 

o ... J~ lalllentc "YUitI'"ÚO a 

., . 1" ur ' f i lll ~ seyllc I:!lil .:\n e}( o cópia liu afit:iu 

~1 1,::,,'lIll!h<.!Ju .11 

.. _._----..., 
I RIlS n' 0312005 . CN 
. CPMI .,.. €ORREIQS 

I FIs't. o • !J (), 

ID~c33~6] 1 
--,-- --._., 
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' .. 

=~ de Julho Uç :2002 
J 65/20ü2-DCfl 

A 
11'.\ N E~ 1.-\ S/.-\ CJ\J 
S,l') Paulo. SP 

Ar.: Sr. Alevr DU:lne CoJlaço Filho 

SUl " , "',~~ Tí, : ,;:"l:.l 
--'- ,,- . 

0063 

:,1 !ZEF.: OPÇÕES DESII'AP'S SDC l ' 

~) 

C ~·t'z3d('l s Scn!wres, 

COllrurl1lc solicit31;:ão de V.Sas. :J.ll"avés ela ('orrcspond~Jlcin ue 17 clejulho pp, 
vimos pelo "r('sente, conj;rmar que as operações de SDe (S\Vop-DlxDOL -
f\'lcrcado de Ba1c3.o) abaixo relacionacl~ls, f 01"3111 registrnd ~lS entrc- as Corretoras 
Associaós do n~I&F, 7S - Sanlander Brasil S/A Ce\lM e 221 - lpanellla S/A 
eM: 

DATA liASE: VENeJ~lENTO N"CONTRATO TAMANlIO 

17/07 noo 1 12/06/2002 107.01 347-9 25 .979 .0(0,00 
13/07/2001 08/07/2002 107.01009-7 25423.0CO,00 o -n 

o '" 20/0 7/2001 1 5/07/2002 107.01776-8 25.032.0CO,00 " z 
2-1/07/200 [ 24/0 7/2002 107.02065-3 24.108.0CO,00 o 

23 /04/2001 16112/2002 10-1. 01424,5 44.728.0CO,00 

Q7/08/200 I 07 /08n003 108.02729-5 2·1.877.000,00 

Em tempo. ~\!l\:!XJ1110S ri presente ESt3tUtO Soci31 da Brvl&f o.tuali::aJo . 
• -'_ 6.' 1;3' !<'>"0 d.' tlol,,~ olJ C"':'(31 . 51' . T~llrl "0 Bel, 

;:,(rí. nu.'v d . Hu""",,"n ."' . .. . ,," ~ C(P ","" "~,. ,...,u :< .'.;:- ._--:---

r 3336 
Doc. 

Bulsa de M('rc<1 dol"l~s S. Futu!os 

'~.' • ,; ' ,; • • 1. - ,. ,. ' J' . I • .-.~ .: • ' . -, ~ Q 

• 
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-"0 
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, , <'1"~., 
~J'.7 SANTANDER BRA SIL S.A 

Corretora de Cãl!lbio 

J)" 
'::.r.:. 7~.:~ _1:~/.L ~ 

c Va lo res Mobiliários 
I~ ' . ...... 

, .' 'J •. 

INSTRUM ENTO PA RTICULAR DE REPA SSE DE 

PARTIC IPA NTES DA BOLSA DE MERCADORIA S & FUTUROS - B M& F -

" BROI\ERAGE" 

BRIPARI BASI001 

Pelo presente Instrumento particula r, de um lado , SANTA N DER B RAS IL S/A C.e. V.M, com 

sede na cidade de São Pauto, Estado de sao Paulo. na Rua Amador Bueno 474 3° andar, 

mscfI!a no C.G.C IMF, sob o nO 049.4 74 .:\63/0001-84 doravanle denominado 

CONTRATAN TE . de QUilO lado. IPANEMA eM L TOA , com sede na cidade de São Paulo, 

Estado de ~.áo PaL:~?, na Rua Boa Vista, 186 10° andar, inscrita no C.C.C.'t ... 1F, sob o ;'1 0 

000.-158 ~7' , 0001 ·95 aoravante denominada CONTRATADA. resolvem celetrar o presente 

INSTRUJ~1ENTO PARTICULAR DE REPASSE DE NEGOCIOS ENTRE PARTICIPANTES 

DA BOLSI"\ DE MERCADOR IAS & FUTUROS ~Brv1 &F - "BROKERAGE", que se regera com 

as segwntes cláusulas e cOndlçÕE"S, que mutuamente aceitam: 

.,I' 

- A CONTR ATADA prestara serviços ao CONTRATANTE de rep~s,se de ne~ios Junto I_ 
a bolsa de fvlercadorins & Fu tllrcs - BM&F, 

II - O CONTRATA NTE, Corretora de Mercadonas As_s..Qclada nO 78-7 da Brv&F, autonza a 

CONTRATADA , CorretOJa de Mercadorias Associada nQ 221 da mesma bob a, operar nas 

condições es;abelecldas neste Ins!rumento por sua conta e ordem, quaisquer contratos 

admitidos á negociação nos pregões da BM&F, 

1II - O CONTRATAI>JTE, emltirã ordens expressas, que deverão ser reme:lcas via fac-

511lule, autonzanao a CONTRATADA, acerca de quais os contratos qt..e devem ser 

t' rer::assados, nos termos deste lIlstrumento, , 
Parágrafo UnlCO, Nenhllma responsabilidade poderá ser atrlbuida o CONTRAT ANTE, qllanto 

aos atos pela CO NTRATADA , em descon formidade com as ordens ;mitidas pelo 

CONTRATAtlTE, conforme previsão constante do "caput" desta clausula , 

IV - Na 111pótese da CONTRATA DA repassar contratos a mais do que fOI ,)rjenado pelo 

CONTRATANTE, caberá a es ta providenciar o estorno desses contraias, estonando para si, 

via comando no terminal de serViços, no próprio dia da realização da ope laçao e alé o . --
" , 

jY 
~\ 
~por estes CO

r
( 



" , 

( 
r -

""&-" ~) SANTANDER BRASI L S.A 
Correto r" de Cãlllbio 
e V"lorc::; Mobiliilrio5 

OGo ... 
Põrâgrafo PlImClro A CONTRATADA comprOmete-se; a repassar ao CONTRA TA NTE as 

operaçóes neoocladas, em lF"nlpO hãbll para devida espectficaçãe, por parte do 

CONTRATANTE, quanto a aceitação ou não da operação. 

Paragl.E!fo Segundo. Após o encerramentO do pocesso de espeC!flcaç~o dos regóclos, lodos 

OS repasses, não d~ll1nclados pelo CONTRATANTE serào considerados b,)n~ e plen;;lnlenle 

aceito ~ ar este. 

v - As partes contratantes, não manlerao quaisquer vinculos emprega:iclos c::>m os 

fllncio!l3nCS, dirigentes elou prepostos uma das outras, nem tampouco se Estêbelecera entre 

elas qU31quer forma de 3$SOClação, solldanedade Ou vinculo societário, cOrTpe;indo, putan to, 

3 caca .: :',0 delas, particulanrien:e e com exclusl'lId .. de, o cumprllnenlQ Ja!:i StElS resp~ctivas 

obngaç~es trabaJl1istas, sociais , previdencianas, fiscais e tribu tárias, na forme da legislação 

elll vigc r. 

I-
v! - f. CONTRATADA por si e seus empregados, diretores, agentes e repr~senlan:es, se 

comprOlnele a manter Sigilo de todas as infol.Q1açôes confidenciais dos inve.itidores ou do - ---" --
CONTF:ATANTE que venha a ter acesso em razão da execução dos ser ... iços contr:Hados 

através deste Instrumento. 

Il!! - O presente contrato é celebrado por pr<'lZO Indelermmado, podendo, toda\13 ser 

resClnd do a qualquer tempo por ql!alquer das partes, mediante cõmunicação por escrito de 

uma pa-te a outra independentemente de qualquer ônus. 

VIlI - Como remuneração pelos seus serviços, a CO NTRATADA, receberá do 

CONTr. A T ANTE, importãncia vanave! pactuada entre as partes, sobre os ne;]óclos 

efetivacos na SM&F, pela CONTRATADA. 

Parágrê: to Umco. A remuneração será calculada diariamente e seu pagamento efetuado pelo 

CONTFATANTE, alé o 3" (terceiro) dia uhl do mês subsequenle ao dia da openção. 

IV - As partes comprometem-se a, no desempenho das atividades Ofe conlréladas, 

observé:r e respeitar as normas que regem as operações da BM&F. 

x - Evenlu;:1I5 duvidas e controverSlas oriundas deste contraio ser dinmicas pele 

arbitrai ·ja BM&F. 

~ 
( 

, 

" 
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~"'~ .... ; SAlJTA NDEH 8HASIL S.A 
Corrú!or~ da Cflll1bio 
a Valores Mobi1itlri os 

, - ,"{ T!'~ ~ . ...; : : . ,. _ .,... -
.;. I 

' . " , I 

PfH::J(yaio l:nrco. As parte.,; ded~ Sola submlssilo ao Juizo --
c.:.n'pf~rnet~ndo · se a aceitar Stla Ins t::llação. qu:ando 3 l1le~m3 fc r rt!qu.:~rida 1=.0 cwalquer das 

partes CJ pela prc-plia BM&F. 

\.1 _.~ par1"= Que Infnglr qualquer clausula Dl: condição (!e~te Instrumento r:s ,Jondera por 

perdas ~. K,I":'S oecorren tes d~, \nfração , ~od.;ncJ (,) ,,1 pall", m0<.:enle declarar rescindido, de 

Imedlõlto, o presente. 

XI! . C presen te Instrumento n~o constituI obrigação de exclusividade p:1ra ambas as 

\ !ll - F,ca Ele,lo o foro LEr!,,,1 da Comarca dó Caplt<11 do Estado de sao :Jaula. como o 

lJlllCO c':ll1petente parir dlrml+r as ques tões oril;!ndas deste contrato, renunciar do a qualquer 

ou lro pO' mêllS pnvilegiado que seja, 

l · 
E per f' ; \;1rern Justas e cc..rnrataaa, assinam as partes o presente contraiO de ~ (cuas) vias de 

Igll<l! to-ma e teor, na presença das testemunhas 
/" 

I. .r TcstclIlunhõls t', _ 
" ,"" 

Nome 
R G_ 

, !:: Nome 
RG. 

-- -_ .- --_._-----_._----- -'- '. 

5~ L,:'~li.;;; !oi: ::')1~; H ;m'~l ~ ll ~~m~ );: ; ~~ i'm~ 
; .. : ~ ;, !,;,,,<,tn. d' jl' -;b ;d~-r .. ft.·:;:j.!:j.:: 

-- ;;';_:0_;;" 

~H:!:.i(~ : ~r ~:Mfl~.;~~~ .. 1:1<'; ~t: ~i.Cá. íl~l.iil ;: ([';L~~t nU~i . : ~ ~;ii~:: _.' 
.'! ':m; ~~~·;:\II.IK ~';; : I ,:tU ;m~ ;, . . . . 11 111 1 Inlíl:itl1IHlJil ' lI 

:z: .; !: ,;:~:: ln ~n~:~ · .I}! 
':!;:~1 ::tih', ~ ':01 ~ ,flJ ~~ l~it ~I H I~ " < 

I RQS n' 03121105 . CN 
CP~ .., -CORREIOS 

FI~ N0 . 94 
3336-1 1 

DOC.=_==:...J 

3 



~ 

" 

FLS.: 

Termo de Recebimento e Autuação O 3 1 5 
Recebidos os presentes autos, foram registrados e autuados no dia 22/04/2005 

na forma abaixo: 

HABEAS CORPUS N° 43230 (2005/0059999-6) 

Origem : TRIBUNAL DE JUSTiÇA DE SÃo PAULO 
Localidade : SAO PAULO I SP 

W. na Origem : 80020119062 4251623 
4659569 3262002 

N°s. Conexos: : 

491999 
200400118269 

N° de Folhas O N°. de Volumes: 1 N° de Apensos: O 

IMPETRANTE 

IMPETRADO 

PACIENTE 

CO-R"U 

CO-R"U 

CO-R"U 

RICARDO HASSON SAYEG E OUTROS 

TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE sAo PAULO 

ALCYR DUARTE COLLAÇO FILHO 

ALCYR DUARTE COLLAO FILHO . 
MARCOS AYLON LEAO LUZ 

ROBERTO CANTONI ROSA ,. 
WILL Y ALBACHIARA 

CERTIDÃO 

50020119062 

Certifico que, no Cadastro de Feitos deste Tribunal , foi verificada a existência de 

processos relacionados ao HABEAS CORPUS N" 43230 (2005/0059999-6) 

Processos com UF, Partes e Números de Origem comuns: 1 Processo(s). 

HABEAS CORPUS 33411 (2004/0011826-9) 

Origem : TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 

Loca lidade : SAO PAULO f SP 
IMPETRANTE RICARDO HASSON SAYEG E OUTRO 

IMPETRADO 

PACIENTE 

CO-R"U 

CO-R"U 

CO-R"U 

CO-R"U 

QUINTA cAMARA DO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE sAO 
PAULO 

ALCYR DUARTE COLLAÇO FILHO 

ALCYR DUARTE COLLAO FILHO 

MARCOS AYLON LEÃO LUZ 

ROBERTO CANTONI ROSA 

WILLY ALBACHIARA 

lINCOLN DIAS DE MIRANDA 

N°. na O~gem : 425162 50020119062 

Assunto: Pena! - Crimes contra o Património (art. 155 a 183) - Estelionato e outras Fraudes (art.171 a 179) 

Distribuiç30 em 29/01 J2004 
Ministro Relator : PAULO GALLOTTI SEXTA TURMA 
Ministro Relator para AcOrda0 : 
Ministro Revisor : I RQS n' 0312005 - CN 

CPMI . CORREIOS -. 
333 6 

Doc. 
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Fase Atua l 

04/06/2004 Processo arquivado na caixa N° 9116 · 5 Vais. 

Quantidade de Outros Processos com a Parte: 

ALCYR DUARTE COLLAÇO FILHO 

MARCOS AYLON LEÃO LUZ 

ROBERTO CANTONI ROSA 

Wlll Y AlBACHIARA 

Quantidade de Outros Processos com o Numero de Origem: 

80020119062 

425 1623 

491999 

50020119062 

4659569 

3262002 

200400118269 

Brasilia-DF, 22 de abri, ~ 005. 

0 316 

I
· 

Subsecretaria de Autu ~Iassificação e Encaminhamento , 

INSPECIONADO: O Nome da Parte o Ocorrência 
Mil 

I RQS n' 0312005 - CN 
: CPMI . CORREIOS 
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HABEAS CORPUS 43230/ SP (2005/0059999-6) 

TERMO DE DISTRIBUiÇÃO E ENCAMINHAMENTO 

Distribuição 

Em 22/04/2005 o presente feito foi classificado no assunto Penal - Crimes contra o 
Património (art. 155 a 183) - Estelionato e outras Fraudes (art .171 a 179) e distribuido ao 
Exmo. Sr. Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, por prevenção do processo HC 
33411 (2004/0011826-9) . 

Impedidos o(s) Exmo(s). 8r(s). Minislros: 
EDSON VIDIGAL 

Encaminhamento 

Aos 22 de abril de 2005 , vão 

estes autos com conclusã ao 
.I 

inistr Rei toro 

Subsecretaria de Autuação. Clàssificação e Encaminhamento 

RQS n' 0312005 . CN 
CPMI :- C'ORflj:IOS 
- 1J 7 
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r 
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HABEAS CORPUS N° 43.230 - SP (2005/0059999-6) 

RELATOR 
IMPETRANTE 
IMPETRADO 
PACIENTE 

MINISTRO PAULO GALLOTTI 
RICARDO HASSON SAYEG E OUTROS 
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ALCYR DUARTE COLLAÇO FILHO 

DECISÃO 

O Dr. Ricardo Hasson Sayeg, o Dr. Cláudio Finkelstein, o Dr. Erick 

Vidigal e o Oro Thiago Vinicius Sayeg impetram habeas corpus, com pedido de 

liminar, em favor de Alcyr Duarte Coliaço Filho, apontando como autoridade coatora 

o Tribuna! de Justiça de São Paulo que denegou writs ali deduzidos. 

O paciente foi denunG,jado, juntamente com outras pessoas, como 

incurso no artigo 171 do Código Penal, buscando a impetração obter o trancamento 

da ação, pois "não há que se fala(sequer em tese, em lesão patrimonial enquanto 

esta não for declarada pelo respectivo juizo arbitral da Bolsa de Mercadorias e 

Futuros, restando, assim, inocorrente in casu condição de procedibilidade da ação 

penal que apura suposto crime material ou de resultado consubstanciado em 

estelionato". 

Requer, liminarmente, que se suspenda o curso do Processo nO 

050.02.011906-2, em trâmite na 16' Vara Criminal de São Paulo, Capital, "afastando 

o iminente constrangimento do paciente em comparecer perante o Juízo 

monocrático para participar de audiência de formação de culpa criminal , designada 

para o dia 3 de maio de 2005". 

Os autos foram a mim distribuldos por prevenção com o C nO 

33.411/SP. 

A liminar em habeas corpus não tem previsão legal, sendo c ação da 

jurisprudência para casos em que a urgência, necessidade e relevância d medida 

se mostrem evidenciadas de forma indiscutível na própria impetraçã e nos 

elementos de prova que a acompanham. 

Nesta sede, penso ser razoável a suspensão do aludido rocesso 

criminal. 

Na verdade, cuida-se na espécie de hipótese incomum de ac sação 

1II:1~1 1~l l l llI llm 
HC 43230 2005,0059999-6 P ginale2 
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da prática de estelionato, consistente a fraude, em sfn1ese, nO\~~iSJ .. . :~~ ... 
contabi lidade do Banco Santander, do qual doIs co-réus eram empregados, le seis 

contratos de câmbio mantidos com Ipanema S/A - Corretora de Câmbio, Titulas e 

Valores Mobiliários, empresa que tinha o paciente como um dos sócios, em valores 

diversos do pactuado, com prejuízo para a instituição financeira da ordem de U$ 

823.085,00, vantagem auferida ilicitamente pelos acusados. 

Como visto, sustenta-se que, nos referidos contratos, expressamente 

se disse que eventuais dúvidas e controvérsias serão dirimidas em juízo arbitral da 

Bolsa de Mercadorias e Futuros de São Paulo, tomando temerária a tipificação 

penal desses fatos antes da emissão daquele ju izo arbitral. 

A questão, assim, mostra-se relevante, bastando para tanto atentar 

para os fundamentos do voto vencido proferido pelo Juiz Octávio Helene no 

segundo habeas corpus impetradp no Tribunal de origem em favor do paciente, 

voto esse que concedida a ordem reciamada "para si et in quantum, suspender a 

ação penal até o desate conclusivo do juízo arbitral sobre a questão contratual a ser 

a ele submetida", resultando da! que a razoabilidade da tese recomenda maior 

reflexão sobre o tema, que ocorrerá na apreciação coletiva do pedid.o. 

Diante d exposto, defiro a liminar pleiteada, para sustar, até o 

julgamento deste ha as corpus, o andamento da ação penal de que aqui se 

cuida. 

Dê-se ci cia imediata ao Tribunal de Justiça de São Paulo, e. ::-. face 

da extinção do Tribu 

Capital. 

ai de Alçada Criminal, e ao Juízo da 16' Vara Criminal da 
I 

Federal. 

HC 43230 

Após, dis ensadas as infomnações, abra-se vista ao Ministério Público 
, 
! 

PUblique!se. 

I 
Brasllia DF), 02 de maio de 2005. 

MINISTRO PAULO GALLOTTI, Relato 

m~i~lIl111~lIm 
200510059999·6 

I RQS • 0312005 - CN ' I CP/M .: _CORREIOS 

As. N'.,---,,9,-<9L 
, J3J 6 , , 
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RECEBIMENTO E ENCAMINHAMENTO 

À PUBLICAÇÃO 

Recebi os presentes autos do Exmo. Sr. Ministro 
Relator c encaminho, nesta data, à publicação a r. 
decisão retro. 

Brasília, C' 3. de maio de 2005. 
.' 

STJ - Coordcn'adoria da Sexta Turma 

PUBLICAÇÃO 

Certifico que foi publicada no Diário de Justiça, nesta 
data, a r. decisão retro. 
Certifico, ainda, que, na presente data , o :Ministério 
Público Federal foi, dcvjdamcntc, intimado na pessoa de 
seu rcprcscnt'b legal. 

Brasília, de \ "A liA U. } de 2005. 
v 

., 
, 

Carlos Antônio de Figueiredo 
Supervisor Assi stente 

STJ - coordenadorU ' Turma 

I
(RQS~;-~ioop . GN 
CPMf" ~ €GRREIOS 

I R;_N° 100 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTiÇA 

NOl\IE DO DOCtJ1\.tENTO: 6TP-0523.DOC 
DATA: 02/0512005 J9:04:15 
IDENTIFICADOR DE GRUPO: 172849 
Nm1ERO DO DOCUMENTO: 1\fi:009009965 

MENSAGEM: 

({~~~:'\ ::. ',/<,! 
o ", 1/ 'J 
~
\'? ,, ', s ~~ 
~,; 

TELEGRAMA NR 052312005 / SEXTA TlJR,'\fAl SJU (ACA) 02/05/2005 

COMVI'HCO VOSStNCIA QUE NOS AUTOS DO HABEAS CORPUS N' 43230/S P, 
REGISTRO NR 2005/0059999-6, (NR. DE ORJGEM 200400118269 I 3262002 I 
4251623 I 4659569 I 491999 I 50020119062 / 80020119062), EM QUE FIGURAM 
COMO IMPETRA."ITES RlCARDO HASSON SAYEG E OUfROS, IJ\[PETRADO 
TIUBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO E PACIENTE ALCYR 
DUARTE COLLAÇO FILHO, EXAREI DESPACnO DEFERTh'DO A LIMINAR 
PLEITEADA PARA SUSTAR. ATÉ O JUl.GAMENTO DESTE HABEAS CORPUS, 
O Ai"IDAl\IENTO DA AÇÃO PENAL NG 050.02.011906-2. ATS. SDS. MINISTRO 
PAULO GALLOTTI, RELATOR. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUsnçA. 

DESTINATÁRJO: 

EXlII', SR DESEMllARGADOR 
LUIZ ELIAS T Â.l\ffiARA - PRESIDENTE DO TJ/SP 
PALÁCIO DA JUSTiÇA, PRAÇA DA SÉ SIN 
01018010 
CENTRO 
SÃO PAULO-SP 

~QS"O~ItCN 
CPj.1I, - 105 

Fls. N° 

r 333 6 
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TE L E G R A MA L': : ... : 2: : .. :z , Z;:::s "': 'ME:::, ': ' SU PERIOR TRIBU NAL DE JUSTiÇA 
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NOME DO DOCUMENTO, 6TN1S2S.DOC 
DATA: OVOS1200S 19:04:15 
IDE~TIFICADOR DE GRUPO: 172849 
r..'ÚT\-1ERO DO DOCUMENTO: MI 009009979 

MENSAGEM: 

-----

. . . ~ 

" "i; -i.' :,./ 
' .... ..,.:::.....-/ 

TELEGRAMA NR 052512005 I SEXTA TURMAI SJD (ACA) 02/0512005 

COMUNICO VOSStNClA QUE NOS AUTOS DO HABEAS CORPUS N" 43230/SP, 
REGISTRO NR. 200510059999-6, (NR. DE ORIGEM 200400118269 I 3262002 I 
4251623 I 4659569 I 491999 J SOD20119062 I 800201J9062), EM QUE FIGURAM .. 
COMO IMPETRANTES RICARDO BASSON SA VEG E OUTROS, IMPETRADO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO E PACIENTE ALCYR 
DUARTE COLLAÇO Fll..BO, EXAREI DE$PACnO DEFERINDO A LThlINAR 
PLEITEADA PARA SUSTAR, ATÉ O JULGMIENTO DESTE HABEAS CORPUS, 
O A1\'1)AM'ENTO DA AçAo PENAL N- 050.02.011906-2. ATS. SDS. MIJ\'lSTRO 
PAULO GALLOTTl, RELATOR. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIçA. 

DESTINATÁRIO, 

EXl\I', SR. JUIZ 
16' VARA CRIMINAL DO FORO CENTRAL DE SÃO PAULO 
FÓRUM CRIMINAL CENTRAL - AV. AnRAHÁo RIBEIRO I' PISO - RUA 4-
BARRA FUNDA 313 
01133020 
BOM RETIRO 
SÃO PAULO-SP 

;} 

I 

ROS n' 0312005 . CN 
C-PMj -- CORREIOS 

fls. NJ 02 
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;l!1>~'~ .)D, CÂMARA DOS DEPUTADOS 

.. ,...",,,,, REQUERIMENTO N° . DE 20C5 
(Dos Srs. Osmar Serragllo e Antônio C.1r1os M aU.:1lil ':H1!:i Nc!o) 

Solicita que c s t<l CPMI requIsite a quebra de sigilo 

banC<lr jo, fi ~ c~11 e te le fônico da 'p<)11C1l1a S/A 

Corretor.;) tle Câmbio (nome CnlprCSílri.ll: Prittic;H 

S/A Corretora de C,Jrnbio. Tit.ulas e Vil/orO!;; 

Mobiliários), com vistas c1 obtcnçilO das 

Inforrnaçocs que especifica. 

Sl'nllor P r l: ~ldnnu: . 

A lI:n d (; :,I,I):)ldldr ,Jo) I nvt :::; I '{F I C;{ 'i~S dl!sn C~MI r\!qlll',, ~ m():.>, com 

I:,l~(: It~1 LUI CU:'ljlll~rllf;ntrU r. 105/01 d/I. 11". ti I " ':IHl lltin,d,\ ('fim;! I \'1 1', 70:'r):! 

'JlI :)., i,.: Lonl d Cull::.I!IUi(,;i.1U FcLlt.:ral í:Hl :-"·~ I '" di! 5" X II , u !,a p; , r~lqui(l S" , qUe 

\;~Id (;flnll~.s,~C' (t:qU I~l tt :: i--l Iril'lsf.··runcl,: do:::. SI~I ; J~, !l:·tll (,:'1I1IJ, fi::,1 ~Ir C lell-:!!C)IIlLI...! da 

Ip,.m:!niJ S:,t., C .. :.If(IJlllfd Jl;" C.:lm~lu (núrli; \.IllP:-(::;:ln.'ll PC.4H!.". S/f!. CU!l"dOf':i dE: 

C:-,mhlu, 1 rlulus e Valon.!;; Múbl l.arto~ - CNPJ n'; 73 .')0--1 7Iü/OO() 1·60), d pJ !"ri r de 

tJ1lO 1/20UO, de touas 111<.1 11 i7.e::. e fll lal5 cum o "/)JetIV() (h~ "puro! p08.S lVcis 

:rr~;O!l l cllid<l(Jes enl operações O<.1ssas lrhtilwCÓt::::i (jLle em'o!valll o !n!(~rt:s~n das 

1:.n!io;lj,;s Prlvaods de P rev!Cé'1:::IB Cu;n~lenl,::ltar ab,í!xo r;:· I;II-:I' ·, n.:jd~]s e 

re~peu!Vos Fundu:::. ce Inves!Jmento E>:cIU::1lvu$. com t:{ulOS f:rn cJ;stnd ia no S01ic c 

nCi Ceiip, ClIm titulOS dI:: renda varli! ... el, OpEri:l çÚeS com ouro e com derivativos. em 

todas as suas modahdades, negOCiados em Bolsa de Va ror\:~$ , d,~ M.::rcdclonas e 

Fuluros (! fl)en':êlOO ele balcão 

Nome do Fundo 

F- tJnrl.lGn0 du:> Ei,Ol1l)ll l liÚ I(lS Fcac::r cl :::i - rU\J:~ · I.::": 

! (,F AP ~l l ll{j; I ~;: JO du Se~lLIrtt~ace SOlI:léll 

.. WG:! ,,,GOIO]) 

CNPJ 

00 . l3ti . ~2~/OD01 -Gn 

O,~,{ir:;lj 4 J:!/(JOn I~·O 

l;aS-n'-03I2005 • CN 

~' . -. CfV,!S 
FlS. N" ----3336 -' 1 

Doc.=====J 



c À M A R A O O S 'Ioi't.NcT il8 p\l'ndo 

i r(jndi1 r;:~~(J Pelrobrjs de Spchlrr(Jadc SOCIal PCI nus 
Fl lfh !.I1;':tt.J EIt:!IOllr.:'l!:> Ou SbÇJ~ lf ll la,J"," S..)!.I~)I - El ETR03 

r.llnd,'~" l\1 ~,\(lC'O C(:n' (dl ( 1· - F i e . lI!' . ,', '>à f-j •• , :: : ç Fr'~ rRU$ 

SEHPROS -. F Ulldo Mulllpil!I"OCmaOu 

POHTlJS Instituto do S":!Çlul lddrle 50(:ltil 

PW ex Prt:vld(:!lt:I~ 1 <: nOlpll:nl,ml.' l r d.1 SCDA!: 

i NllCLr 05 In:;;llllJIO di! S'-,(!uf lu,ldc S,lud l 

j r'Ll lhl:It,.1!1 S I::;.. TEL di; ::i(: ~Jl /Jl' I ~ l\I I: SU',;,.ll 

JUSTIFICAÇÁO 

CNPJ 

fj.J :';,'jtl :-J; liUflrl ; -42 

:~ · 1 :~cO_aU :ji()i)Ol 61.3 

2~ /30 U!i~!tll)O 1-90 

ou ii:ll.!.nl3/ouo I ·tl? 

2B !i9-12(j(3/(){)L) 'I -U9 

:'D 7:;·1 <lH?,I()nn1 · 2~1 

30.:C1 / ,üa!-./{)oo I · H~) 

·~o n;lO Iiq( i:Hr JO l ·tiO 

05 f undos de p t!flsáu p.1I10CI!' ~lIj ()::> per í!"LJ( I :id(!~; ~ ,Jo'J( ! r n;lnl\;nl<ll:'i 

UII1:-.tllll ·~'r11, ':'ID IfH~Il(JS f'; 'J1) pdrte, p;~ ir ' fr)Ó: lln PII:JIlt.;n () l1:-.rl <li! " '~Il :; rl 'LLJ f::; \)~ ':, 

NCiCIOlldl (ar\. 49. X. tJa CollS lilul<,:ao). 

Anal ises dé~2nvalvidas no:) âmbitO desta CPMf vérn de mnnsfmndo 

prejuiLos vlsive is para os fundos de pensão qualldo úa renl l/.aç~o da opúfDç6e::; 

finAnceiras. 

A titulo úe :Ius:rê-l ção. pceff:n1DS éifjrm~lr qUe os funl.!o~ de pansão 

,<"t!li;;Hl"i como grandes fnrmar.orcs ae pOllprmça t tilmbÉH':l p rr'lntles Investidür8s. 

Nos ESlí.1dos Unidos. por CXOi11iJlo. esse sis tema pOSSUI IIwestl(jos n<:1 economia 

nacional. ~ lambem no exterior. USS ô Tnlhôes No Japc1o , (1 nlDitJI f1é-me no 

hn;:nr.lilJ11c:nto as exporií:lçÔ~S é ::,u::,ien\.3d~-1 pc·dos lúcursos IJa 1:,n'::oIld8nciD 

COll l jju;~ m8ntar priVi.lUâ . Ja no br,lSIi os fU[l,b:.. di' iJ'~nsJo H~m sido 1 1l:',lutl;~,\111en lu O 

Su Slentacll lo do mercado de ZlÇÕr.S, rnanio nd o C:\tf:IlSé.lS cd!1cl ras. 

, 
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<:.st>or:ra(l:l ~ O;)l~r;:lçÕ(!f,. no Inucrl:i.:l !,n. l llc,mt1 ,::( 'IHJuLlt !a::; ;JO( '~Orr~ t l'ir.'JS ilu 

wlI0rr.;c; nlClI),H;lflOS CsnpCifiC.1S Tais CQrrt!iI J(,1 5 l or~JnI f.:n ti!o tcJenl lfrcml,ls por muio 

d'-: s;o;;a:. r,·pürlaflel1s. bem r.omu por tnh!ím"oj '(I do:: rnformaçõr:s ubljd~ls junto a 

orq:mr.. Il:fjI Jlallort:!$ di! A(!rl~ l fi I S lr.lçao Puolwa h::!UI.:J !)C l::l !;!q uqJn téc lltC;I d u:?l a 

-"l/IH (,/(!,;(h,u cll ,1l/1~úO AlaXil lldft:: dil A tl l. 'ydt.! r h ll'CISC(J , ti, ! {i.9 (In l).'; r t:.'ioivtJl/ 

\ r;Ol"llll r ,'} v/· /dado.' De ;:cortJo com í~ rnponag" IIl . A Uli1yd,': . Opt~r" ld ()r m: p.~ nl· nt l) do 

I"IH : rc;IIJo flll<.I nCl,.:lIu C .. U l(JC'.I . ;l fll I I1tJlJ qlJe I ' 1::::.qu, :m. 1 clt! dtl •• p U!' If .. i Jl l cio p~L"lnlt)ni() 

tl r .... !llntltJ~, d e: fJ\ ~n s,tn d ...: ,:~ l d t i1l ... d d'l ll lll. 1 '. f; ,.., ll l )f '1'~1 Ç{I(';~ 1 \~:il l/dd; IS p l: lé1 :. 

l ' fl lp le"': ls tlljddiJ S :H) CjfUpU (Iv l! f1lprc:~"ln(j H.-!itA(Jo ,k A IrJIl!Ic!;J H I!q fJ I ill,o 

cOIIIlI.;\ tdq no raU lfl pdu .1!>C!lÚU fl0 P(l r ,1ClC;1 1\ m . l t \.! lI,1 1l ~I .lt ... 1 qu.~ " .1 cIJl rd .)I.J 

C I/I/I'II() (/0 Sul. !/lc/Jc /olI'lI/d jJ(J1 A!ua}',!.> (OfIll'WII (1/1/ tl lu/f) puhltr:1l 1;0111 !lOfdu 

( !:.-:';<I (/IO fH.J f11/;",G.ldv (: U vi)ndclI C;,.JIII éJ9 'U . IU I/II/t/n ti" pnm; .. w $ 0 IIt~SSr] flt.·Ut.')f;/() , 

cum rII/J p,,-,po/ (/t: SCUIJII(/.J (1/l1I,J ... : /Im (.tla/,. i nHJIWf)o. ' luliW) 9 .111110 dt.' RS n.:; 
1/IIlltol:'-:; (IL:I...,!; iJ! ,f.: l d(/Ufl1S /, Cuueiro do Sul /ur. , It)r lucr,xin apl.:Od S RS !OU mil." 

/)lo/nu) II/ IUJO do d\Jllut1cJ:;nw. Gwll l (;lmC tlt.' IIl!Jdydt.: F'al1(;15cO. CUI,] 1,(I,'IJLI <Ia 

Snfic Corratom esta anexôdn ~o dossló: 

OUlfa repor1agem dn mesmo p(;~lód!co UEl 13 .10.05. rr.fero-sc fJ um 

esquemf1 adicional de IlíC itOS contra as f.JnJ~lç6es de iundos de ponsão. 

envolvendo o S r. LüclO Bolonha Funaro De aCúfdu com a matéria "Fvnaro cost/Jma 

(/SaI d!:i corretoras L acra, São Paulo e Bónus Banval. A ramifIcação do esq /lema 

fldemúa no RIo pd o eS{J f:culadvf' Harukfo r1~ J\'fllt:I(/d Rogo Filho, !70llhcCldo (:omo 

POIO/OCil. preferI:: Novinvest, Prata, Safic , IIHr., e Cruzeiro do Sul Qawuio a 

~JavruJO'" e Rlcflard Watrerloo, aparece a QUóJliíy. t/e iJCOfr!o com IJlformi1\:ões 

OIlVlrJ(f,iS [J CPI pelas tJolsas de vil/ores o IGC)ll /iJdorP.s d o tIIfHc;a<lo de ca/)/Iais . 

ASSflli. C.ld.1IJO:l!i1 opcm sua profe,énc1i.1." 

RQ§. rr Q3/200S . CN 
CPMI . Cf~~S 

FIs: N° --
. 333 6! ' 1 
Doc. . 

\ 



::;uspeHas em fundos de pensão Adem':I I::>, a frH:I\GllJ lléld.;:r conctO(d apdrecc 

t!1l\'olvldrr em operações rrregu lcHCS. conrom.u RelJ1Ónu dI..: Aurlilona Ui:i 

I3M'" iI~DA-13iOôi05, ,obro a dtuo,,,,, de cl'cnIO,: GLOB/lL,rREND 

INveSTMENT LLC c TELETRUST DE RI:CESIVEIS S;A) onde liqura como a 

t.:, Ir'; U:1 I!II~, !" .... il!,) ll;.I~ pfatIC.1 t lrl ~ 1)(:1<1~ CUf l{;fm.l S Bt)llus ·8~111'J;11 I : M .. I ~ l(!I (Hela lonos, 

1,1I11I ' l ' I IlIl. II.Hv1&F HAA :~U /UlllJ:~ 1..: RtJ/\ U:l :0b:tJ.'i) ~cndlJ qlh! ,11111 ); 151.1 IrV\ ~ r;l1t1 I IS 

~1~Jdll:;' ijlldJI "II JOS, nlf:W( ~S d o~, r <'qll\! I J/lII!llIO~ i'tl:j 11.' ~~;)/(Jnlo~; l! IUü t (l!:.. U·1/!(ji05. 

S .io Indiclos de l :tv.:ly~m rll') dinheIro " t~V,l:; ~j() ri r.! dIVj':';l~, lal:u .. I 

ldt '1I 111 lC~ l l. ol<} da mOVHllCIll .l ; .ltl ae 11 ílll slCrerr" I,r dl: (I 'r UI ~jq:-. ri: I '1 H .E rRI}S r p .ll ;'-' 

: 1 (jl O!;A!. \ HEND ({';1I1pfl! S d d, I<;>:,iI 'I.;rJd d I:(JII )O 'fL R) l\;slIh;II [,.:"l. f ,IJSl : IVdlldo :-.O, 

i.lllldd . il pu;t)(.UPi.1ç.-\O elll crl( .... O!)IH U~ C hL! Il \L: ::i pt1rtICljJi:II H~:::', Ulll , 1 Vl::. ~ qllC ri " .. 

IlquHJ.lçim IIIl i'H"I<':Clril Ut,; OPCr"lÇlil..:::' L.urn 1t':LLlr::.os OIIU!lkl(ju ~ d.1 C:únt il t;nrrunle dt.: 

c !rOI)1 .J drferente do titular ela conta , erllrO Dl/IIOS" 

OlllrosSlnl. no 'lltlOILlt.. Iid,Ho rrn RDA- 13Iüfi,U[;, 1:11 110 .i BÕl1l1s Banvnl 

CtHf!O.\ ~." a~ tt::r t:onslam de; grupo de cllc nks d;l LAEfA S/A DTVM . 

.I;:; e m processo Ot: lonVlrla J~ l :on:C1S f:~;pú~~ :rll qllP. tmlnlloLl no 

TCE/RJ sul) o nl
• 102980-7/03 rcfe~cnl(": ao RIOPRf::VJOÊNCIA. no c Xt:rddn de 

2002 , figuram como rés as Corre toras Turfa D.r .V.M. e CQJr D.T.V.M. que, 

segund cJ cenúncl3s. lambem operam com o SI LUCiO 6010nhfl r-undro . No voto <10 

H::lator, Sérgio F Qumiella. as rr.enclonadas COITCloras rordll1 condenadíls a 

ressarCIr o erano estadl:at em 752 OCÓ.12:):) UFtR -RJ ~ 6.254 001.6323 UflR·HJ, 

respectIvamente , 

08 acordo com a Imprensa, "a (lf:5J)f;'ftO da Juv~fJll!rle - :n nrJO!) de -
/r!;-.,rle -- . FI/fiara e o eto entre V800S personagens da Cf/SO. '{em neyoc:/os com 

A/he/l0 YO{}sscr. Dano A.fosser e Ricnard VlHIIHriOO. Ires (/os grandes d()le .. ((J~ do 

l'dIS, JOl/OS Itlvestlgaciüs peja CPI dos Corro)lOs pOI r.nvolvm:efl/r) com o nsquema 

(Ir~ If éllJsf elenC/iJ de reevr.sos (lo pulJ{;cllano M.1rcos Valeriu fJdréJ o PT T<lm/)(;m 

mC.ll1fb·1/I UI~ I/IJIS ! )(OXll1l1Carle com O /1/e[l , les!>(!c,l lador ""';' Nnll . l .'-i Sf:'fia r) ronJ 

~:'~~::::-::::::::=-J 



, . 

\.. .. 

~ 
"~,,,",.ft!Mr.5 11<-P I3§,:,,'1,~ ,~, }I,~'!.O,q.§d."d'n:( ,;<r,s e"'!"o", ,ce.""o,." dc m;/lIõp, de 

I . ...:·.· 

-:::;,::"-:=,, f ediS r)d,'; {'on l ,JS (Iil {)fl./J., Pmpagntll:.r ~ d r' St.'!r'Ó CumUIlIC' .IÇ/ro. , ~lIIpll").'~:i~· UI:.' 

ftA.'Jf< /J S V.IIU/!O d;~ SOU?,.I c u rdt)IIIIt.' " I :(' ,:I/ -(/" (/ CU,",,;;.) I..'UI L·r.'lIf·i.l{~ (/u til.) .cü (i{: 

;:JU,),',:n" (CC) (H' tO 5r,1/r:h'IlSt!. 1 ~1 ,'J í;:.){ 

Rc~s~lle-se 4tH:: o Se LucIO F".JIVuo Of}o:W'IVêl <:on~~':mt~f11el1tl~ pela 

Gradua l CCTVM ~ F ... tor S /A CV SlJndu Pft:s · d,;nll.~,:1<.1 Fair CCVM ';(I{lCh.l(.15 que, 

ldmbém JU':i(II!C.l se tJrn~ Inv f:sIIU"I{;~ln ma i ~ plOrl lnda m n rd:lf;i:l li i) 

Ip an em n S/A Corretora de Câmbio. 

1\ corrl'Ior,l p;:tuhs lél Ip,Hwrna, fcq lsuadil Sl.l ll () IIIJIl l',' \ ! !1lpr f:Si-l rl;' II do 

Prilt ica S/A CCTVM IUlidaJ,] por ~Ic yr O(I.!l1 l-! Co lI ,lçu ! llt l l) , f: õGU::;_ I( ln Je; -!.J<l rllcllI. H d I : rrdlldl; (h: USS 1 ,9 frll lh, l ll I~u n l r .! \) D.!nco S.ln!. u,,j, :r , no PllllltJlf(1 

$(;gU!l(j(j o dl: !r.::IJJt.J] Qlh.: Ul'JCstvou a 1!8I.ldr· 

em olJer('!çot:! s dI:;: ::l " CIP woca li ~: InGex.:idOICS Ou 1':-1 Xd~i I nu 

o cnm.;\ 

n 18rCélCln \ 

fut uro envolve:nao COnlri llOS de C;OlcH e 1 ~l roS (OI. Depus1lu Int'3;bn~1l1c. (; tliJ ) Em 

todilS élS uP0raçõcs , o SanlancJ8r dd a p41rte qui":: ufE:reclt'l DI (Dt:pu!)llu 

Inleriin:incclro) em treca Cf:: laxa de câmnlo, Ele exphcuu que ,\ l;or r~ !u r<!l 

envolvid i:l ficava com até um ;.;omo perc€ntLl.:J1 da di/crença elHl'e os varorc~ fjxados 

nos cnntlêHOs DI ofenados' p,,:iC Samandeí e'n troca do S~'':Vfi c<1mbla! oferecido por 

Olura s Insti tuições compradoras 

No Que: tOG..l .;l LLlcro Corretora sE! ;)unda tnlr,rm,il;(Jc~ '/8lculRdas 

I't:la I~n;llfm .. a. ela é "espeCialllClaa no morçano íu{um (l ~ IJ')I 9')1'110. [ ;a IJr!ilc:ncc 

i;1) hH.l1 \ ~ lfil Jn.io Arcanjo RIbeIro, o CümeL;,Iador (.. /l, · l t: dú ... 1I0h.: ,A(JilOr/ 11:(.1 rui 

1...1.)fO (,rolo.SO no Suf , 3IUt'ltI11P.l1h:: ;Jrêso no Ur.Jgu31 e que ::ser::! j~;.;lrai~J1J d()'·, :.1h>s 

q\Je m~CCSSlt(:l1ll de comprovaçao neste or Yél(" OUtf03 !n51t1l 1!Çt10 que nlf-.!iece ;tn.i lisc 

6 a AIt .1::; DTVM mvesilgaJtl no naSS; lno nor 1~IVêl~ l;!n d~ dlrdll 'lhJ 110 lllerC,'1 t1o d e 

nUi? IA(;O:n:lJ 

1--·---
RQS <t 11.3/2005 - CN 

::M' 11:-Cbr~OJ 
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,\' ,~~_~: ."rG ,-\M~!J""!/<ll.!b!Pt~!lif"'9~ ~Iguns anos alms O deputado Luiz Anlonio Fleury 

"-;:;:;,p~, Filho {PTO) ex-governrldor do 5110 P('lulo ~ (Corrf"io Brazilir'osc 13 10.05) 

Por ISf;O , v!sanclo dar 1T\~~lor tmns;i[1rênClõ'l ti ~Llll1çào (/O~; lundos de 

pems.Jo no mercar.o (Inflr1CClrO nras,lpiro, Que rantam com ~-l pariu:ipação de 

f (:t:ur~O ~ pUDhcos. Ct.JfnlJ!!mj SCJé:lfTl esd.:'I.(eclt!i:1~ ;15 mr;ncronadfls opmal,:ncs. lan io 

de 

?(ttfPI/tu" ;(/Ú-éÔ 
DE' 4 c5!ANTON,O C"\R I.OS MAGAl. HA ES NHO 

( í Sub-Rel .. to!' 
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TRIBUNAL PLE:HO 

MANDADO D~ SEGU~ N. ~4.029-6 DJS?RIYO FED~ 

RELATOR : "rH. KA~fcro CORRÊA 
l!-l.?Z'TRN,,"1'ES; HERICK DA SlLVA E OllrnO 
AIJV()(;,e..uoS : ROOR iGO toK>N'i'E t RO A.UGUS'l'O E OUTROS 
IMPETRADO : PRESIDENTE DA COMfSSÃO PARLAM~AR MISTA De 
TNQutRlTO 

(cr! 00 ROUBO DE CAPG.IlS) 

EHEN'l'.Iu AANOAOO DE SEGURANÇA.. CCHlSSÃO PARl.A.MEN'i'AR 
Ml$l'''- DE tNQUERlTO. QUEBRA CC SlG1LO 1lõ11CÁRtO, F'T5CAL E 
1'ELEF'ÕNICO. F'I\\.T .... DE FUNOA...~EN'!''''(ÀO . NUt.!DAD~ DO ATO lMPGNAOO. 
PRECEDI:."t-.... rCS . 
1 _ Se MO f lJOdiJ,fI.eút ild(., ú~il (I ? 

f'arlamentdr de InQuérito que detennind d 
b.ilICJriO. fi sCd l e telefõnico. 

(\ ala 
quebra 

da 
dos 

Cúrn~ssão 
sigilos 

2. /"feres i!dções e conj~ctur",s. destituidós de qua lquer 
evidencio:. mdl('rid1. nAo c:a.m c cor.d.lc d..:- ju;:c:Hlc.a.r d ~'upr.urd 
das qarôntlãS cOflstilLh::i.ondls pl' econizddds 1',0 dl' ti90 !)". x e 
1.11 . tia Const ltuiCão federai, 

~~ÓRDi.O 

Vi~lO:::, rClatdOOS c di~cuc ido:::: 
os Hlnjstros do SUpl"oerno 'rribufldJ FedecàL 
na confo~mjddu~ dd dta do jU!9~~enlu e das 
por unanimidade de votos. deferir o mandado 

Drasi ! ~d. 03 de outubro de 20Cl , 

, -- T GAt.NAO 

"-
\ 

/' I 
j 

U TeTO CORREA ---

e~tes autos, acordam 
em Sess~o P'I enác i a, 
notas tdquigrJficds. 
de segurclnça. 

PRE~IOEton'E 

RE.LATOR 

.. , \ , , 
'1,' 

IRõSffl~-. -CN-' 
CPMI - .. . CORREJOS 

/FISNo. 1C9 

LD~C 333 6 ! 
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C~/lO /1001 TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGt!R.ANÇA N. :i.40 .O~, -6 OrST"icLTU t"6rir:~ 

!'JHaZ-rnQ to".,.UR1C'rO or:c~Rêl\. 
r~4?~;'H;.Jt1'G : H:2iUCK DA 'srU.'A ::: ü:':T:::O 
AOV(JÚ,lIJ)0S: R0DiUGV f.:i01H'C:l'\(; AU{;U[; ',Ú <: GUTRl,;$ 

IMPE'1'IlJ\OO: PRESI!JEN'I'E D1\ COf'll$SÃO t"AK1...N'IEN"l.'A" MI :5TA DE 
!~l1ÉR!'!'O {CP1 00 ~O: i OO DE Cl,RCA.$ l 

~ E L A T Ô R I O 

mandado rie segu ra.nça impecr duu l.>U 1 i;E"'C;.; u;" SILVA €: OUtl.·Ü 

..::ontra ate. do Pl..·es id~r.te da: CC::-II:::CÃO Pl .. RLl ... 'iEN'!' .. \R z.-rIST.:" DE 

!HQ~t;;;!T0 DE RCt!!!O E REC=:?TA~,;O Cf: C.!:J:?.G!Ô, que d~t€'r-'Tlin('lu a 

r,.llP-hr.., OO~ r;içnn!'õ Mnr~!"~Q , fi"::cal e telt>f·) rdco ele ambos os 

iJ'Df)etrantes, 

f-EíFl.0LEü LTDA, 

funClonârlOS da e.!I'Ip r e.sa PETR~FORTE BRASILEIRO 

qu~lql.!e~ ir.di c io do e~'/ol'/i.!!!ento dcs imp~t~ant es com os crimes 

de que sAo acu!tildos, n.ão pode JUS! ificar ao intromissão na 

58 , 

• 

v.. l. d " I.Ú l.d',;d.v oos io l liy0 S 5';, x; 

o, -- . IX. 

E e:>te o Ceor do L'eq\jO~l'imenco êIIy rov<3do e ~J€ so1gondo 

impecracão padece d e inconstl.::'uclonalic.ade. cenào-se em 

- HF'RrrK n.", srr. ''/jI.~ pr, 778r'itílOI. SArja P.!!!J)('f"'9~d() 

Ue ;'I..::r N:\7:E.INO. "-';,.ti:: \"a!i.;:. .:;; r;::/I,JJ!';:::;';:'$ 1;;:':11 $êU nome. 
f:I ,(lU'ê!ç .. ):;j l<::<)j SLICrik • .=> ,'o J~If/í.GI Cúmercidl <.10:: Seio 
pauto. Ru.3 Brau l.l0 ~O~JCS . J53, Apt" 161. centro. SlJo 
P~IIICl/SP; Rua nom ,TClSé Crt~f"a r .. .10 .. S.!Jo paulo/SP; Rua 
r1~ ('0~~ nli! ç'clo, !- .1], q" dndar .. ('cn~ro. SãCl Pau10/ [:P; 

l~ 
j 

RQS n' 0312005 - CN 

CPMI -- Cb1l1~S 
Fls. N'_- __ 
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3GO 
l'"..AJ't!)ADO DE S!!CURANÇA H. 26.029-6 D:rSTRITO F!:DERAt. 

4. 

s. 

de 

t<Ud Lui ;: Roher, 737 , Jdrd!ffl klsset, São C,;Il -ios /SP" 
(fl~ . 19) 

LU12 S!.!..1/l, FIGUEI REDO . Advogado da 
i'et.l'v{vI Lê, DAi'j, SP 153. :':7. USClJ ... lTlil procuraçjo 
C.31!;d em nome ao t.f!leciao HUf'1t:1t::H'flJ DU.I\RTE lA,)PE5 para 
'dpr~/Td'ê - 1Q' em d.:i'es judir.idi .c; r.omo se fosse o dono 

d2 lJ...-r..J c~r:C'!';~"', q ue n .:t r~..3t idnd~ r.inhfi siri.") compri'lda 
pa. Aja nA'1'Al..1NO. l'.;.:;.;;i ... · .:i~ i:J;de,::c:cc$ ccmi!~Cl.!:lS; 

kUd De'aullO Gomes, i5J. Apc; ..i. á..i , 
Pdulot$P; RUd Dom .Tose Cdspa.r, 3D, SiJo 

Ce-Htt'"O. Sã0 
P,lU]O/SP; RIJa 

d il (".nr.~n)ilr,'-O. 331, 9" "<!.:~d.~:-. Ce~cro, S.§Io Paulo/SP" 
{el~. ::!Ol 

Dcten a liminar as .t1s. 43,,0\;1. por aparência de 

Il'O L í vc:l\;êiu o Lo Sõ 

tecel: coos"iderações 

conclui fllndi'lmentos do requerimento, 

embo.r:a· sucinLos, silo suf ie i ent.es para e~bdsar a quebra dos 

(fl.:; . ~l/96l . 

ti. O Ml nlstcrlO PUbLI CO Fcdcc.:!t oplnel pela conces!;ào na 

E o relat.ório . 

---._----, 
RQS n' 0312005 " CN 
CPM,- - CORREIOS 

Fls. ,;" 111 
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o SF.~lHOR MUITS'!!'RO MJWRtCIO coB..RÊA. (RELA'rOR) : AO 

.:tpceCidl:" O pedido liJ!lind~. a.ssim (Iecidi: 

~ESCd ('orCe 

d~ J1f!C'essidade 
dc-JibercJo:-(\es da:::: 

ijnnou urjer,t<lç,io U",.;',.il,'~ êr Cêe..::ã 
d e qoe se)am fUild",mentadas as 

CP r $ çuP onit=>f:a:n il <Jl~ebra dos 

assim como 
destituídos 

os 
de 

acos juciic..-idÜ· 
fundr.menr~"lç!iCl (CF, 

!idV 

art: i go 
lIulos 

93. 
se 

IX) , 
;j.<;.<;:m ram!";p.m n .'; t!.f.'O ;"p{,:. r-:r..'H' rnm: .~.<;l'it~ . .r;, 3 q'JC:'!! o § 

3~ dJ Jr~l~o 5$ ~ Cons:jrui C50 confere ·05 poderes 
de illvescit/cH.:dU jJcúprius UdS dut"oridcfdes 
judlciarid!: · , Preceden tes: MS n · 23.619, GlILLDT7'1 
1DJ de 07.12.00): 2LoI66 , P~TE...·.'C5; (0.1 de 06.D4.01): 
N$ ~) .·152. CELSO DE HZ:"!..O ;'D.1 d(;! 12.05.00j. 

no r,i0Li::5'::, Li i'.:qUi:f".1fili::r.i.: O éiprOVààD pela 
dddos Comissao htr jaJr.enCar ae lnquer.1to apresenta 

r~{~r(>'ntes dO!' ú"'.r>e t ,O""dfl!. es. q ue. d pr jmej rã viEna, 
n A",.., mé' p"' f""~C"C'm SUl".l .. - jcnt c:=; JXlr~'\ r\U1{iõ lT'ri>'.ntdr a q'Je.t>r.3 
rJ;;; :;1r;il;;; p:.:;=egid.:; PêiI.:; drcigo 5" X e XII. àõ 
CCJli!>ticuir;ão Federal. 

As fls. J8JJ9 foi juntada c6{>il1 de decis.Jo 
proferhliJ pelo e:~ine.'1!:e M::/istrn .'-;f?prír.vF:')1'I f'r':RTENCE 
no .'1$ n· 23 . 991, i:::pc:t ::.?:co p o ..:.: M'::..::i.;: IIp.:Jrecidã 
P':::~ • .;ur:.:. do:. S; .:V03 .-: úu ... ·o '::OIIC,·a " "It"::.'uO 4l .... dir CrI. 
ora acacado, cenào o eminente Rei.3cor deierido d 

1 imin,,'1r pc!r considerar I;!ue Cf Comissl1o se rcEcrlu a 

~àiir.('m, S1/8pt? i t .~... H s ::j', .. '":s: i ç-r5P.'S" 'li"'P.'n/f!' ~nlJ;;"':: i iJnOF:, 

!.:C".'1/ '~'u~lquc::; i:Jdic.Jc5Q d.: !;~.J !x:se crr.pi~ic.3~ {f ls. 
Jô} . 

Ante 
pr-ec~~ente5 

calS cl.rcunst..:lncias, na 
desta CDrêf> . p::€!'se~C.2S os 

esteira dos 
pre.ssupCL'i tos 

d e- {~..!il{lS bcni j!.! ci:; e: do p~~.ic[..! l[.!.·t! i r: !!!O r3, dcfi:,o o 
pedido di> medida lJmÚJá,J' p.:.ra <lU€' se suspéndó õ 

execuçáo O" cl'fO !mp~gnaao. manCeIl,jo-sc sjgl.lo sobre 
O!; dNd"s se J.J ohr idr •. ,. ,uJ decisão final do 
presC'ote wo<"! nd.'1m::!: . 

OficJ.e-ce '::0 Di:-c~cr- Cc:'.J. 1 ê.J lL.VATEL ;;.a.:.1 que 
LOHl~I';; la dS c Vlllpcn d JJ' '''S L~ll:[õnjcas que lhe estão 

-----

DO~' ::_::=_:::::J 
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2. 

subordinarIas o teor deSCi:! decis.:Jo. d qual deverá ser 
encarnir:!hada c.:tml.J<oê1'" ilO Pr-,;>t:;irlP'flr.P. do Banco Central do 
D~·!i.~i i 1, ~o Eupcrinc (>nd.7.'< t: e Cif Rp.r:p.i ~ ,., ,"'r-rlP:'"n 1 {~ i!O 

D.::le~aa0 dess ... '::',gb.:; no E:s::.y;1;.; ã"" So!:.:; P.)t:.!OW (El s , 

Ü/1"-' ' 

demor~s trar C!lH:' (.) t'equ~t' i moe:nto. ~~boca nao esteja disposto 

segundo a estrutu ra ':"lg~dil prop!'ia aa s.entença juôicia L. con(.em 

dados que o..:vn~t i t.:\h~ln ~m i nõ,,:.,: i.v~ pt"úvéÍvêl, 

3. N,'n prnl:p.dA , entret"'nto, tal asse rtiva, como bem 

ob.!:õer:vou o parecer õo e. t-rocurêldor dei i1epublico 

Ifls.1G.c;,'16Sl, verbis: 

~ ( .. . ) 
10 . ved fica - o;;.~ r .:3 !-, iJ;.('.tc.::;c c:r3 ('xaminada q\J ~ 

o .:1:"0 q;;e cc::ce::::::.inO"..: J. ~:.;eb=.::. do!j, sigilos ~:,:;c.i~io , 

f .:.cnl ~ l-=l ~ f ,::'u ~ c. ) ' ~v::i lI"L-'~tl 'nn t e:i "';;v (ui 
devidamente tundamen:.aoo e motivaao, como se 
<'Iepfee nde da .:wdli!'H~ das - j !~s t ifiet;'lç'õe.s presentes nos 
RE'q\:E"'r"-::t'·I?'l"',t C\ :> 11"'-;':' .;7 c 4 f . a C' t".:;;:ado aç.:; r ,res-entes 
~u lu!> c. tI:.:. 97:·5'!i. l ', <:HI~l! !: e (!e ~"i!: !'"ecr..leri:r.~:"':t:.o,!; 

d ';II . .:.r • .;,;trõ Ci 'total óvsi:-r..:: ia ..:1.: Ulll fato COI1CCo?tO quo:: 
pUI:ies~e enseja r a legi.t'Írn~daóe da meãída e."<trema. 
qua J seja, a ql.)~bra ria C'l<iusula de reserva 
pertinente a dados ~ !9il o~05. 

21. No ta - se, po ';'s. ~e a funditmentaç~Q 
üp.resentõóa 'P<:'.lõ aut.:.ridõ~.; ':,jõt':'.:-a não iiõ:;';Tid;:.! à 
exl~i!'rl<."id Legdi 
i nv i olabi 1 idade 

para que os il'f'peo;rantes 
de SUil.!'; vid",s privadas 

tivessem a 
afastadas. 

A!i!\d"!. as co..'l'!issõe!! [.Ia !'"! ::!..'!'.ê.'1o:.are s de inquéri to têm 
püd~re.s de i n vê:.sti'Jaç~,:> '.' inc<J. l ad~Hi à 'Produ C'~ o de 
e le:nEi.tos pro'oõ;:.o)r-1ns ; .. -.rõ õ;'Ur:'IZ fõ<..üs cart.os, o 
I,IU~ ndu ocorreu nos pres~nt:es autos. ~ste tem siôo O 
entcndj mento adotado pelo 5upr~mo Tr.i blJn<31 ped.~ral, 

qUe! no ~3~dado de: S0.g:!r ,1.~.ç,1. n ll 21 . 452 - 1/R ... T, !'"eli'\ror 

OOC~=:::_===-J 
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Mi.ni$(r'("o CELSO DE MF U-O. em 

'( ... i ,.; i,jUt"i:ifiA D{; SJCIW CQNSrrfUT 
POne.q INERENTE.." Á co."fPf:/'i..'f..<t""l /\ INVES"l'lGA'fÓRIA 
DAS COMrssóES P.~RL/lMENTl1RES DE TNOUERJTO. 

! . . . .I 
,.::;. C<.AlI • .i.i0ê':i l'õ 1-1 J.ll<:?ti ;:.-1 r es de Ir.qut! r i ~C. 

no entanto. para dccreCdrem 7egicimamente. por 
dut.oriddde prôprid . d quebra do .c;jqi lo 
t·~nC'Jdo. do sigilo ti SCd I e/ou do sigilo 
te:~f.5r.';'.::ç. .-ela;: i ,,'amelne o.l peS$oà!; pc~' elas 
invesri9adãs. devem demonscrar, iJ partir de 
meros indjrio~. <i e)fjsté'f1C'ia concreta de Cd~~~ 
pr, ... ·J~·JP! iTH~ ! f"? i .. i mp ~, rn~"rli ri:) e.xcen(" i 00,1 1 
fn.·p~o;t'.l dJ e:;f(:;,,). d.:; Ú'lrimidade de quem ~e 

dcild ~ub jfIW;-'!;tigdÇão). jU~Lifjç~!,!do â 

!}p..€.8ssi c}ude _.ae ~~l!,} t:>~f!'!. J ~.lçao po p rOCcdJ m~2 
Ik' ,-lm;?1 /1 ::1 VI"":; r i(; .I[".-10 r.o.-; f,~!"o!) cIe r ermínedos 
y:..:t:' Je:~.::::~ c.;:!..:..:::.::: .::: i!:.!:!..:::t!!-~çâo do ing:Jél'lt"o 
,..<",10/'00::-1'<:0", .:>e(" etr.-io;.:v ,1ê U~;'ê '· .i· ';ô.~ ':úlll'r01e 
lUrlsaiclondl dos dt:OS em (,"f'rerencid (CF', art:, - _._---- -~ ~ --

12 . Adeluoi::.. nêoo ::.t:' pud~ ódfnltlr, como 
pretende a aut.orldade i rr:DC-tTada. que o!õ fundamentos 
dos reQuerim~fllos QI.)~ determinaram a Q\.J~bra dos 
oo;j'.ji !O~ bBr.t-i>ri". f i~(""~1 -co relC'{f.n"ico dos 
ir.\;:lc:':-.l:1:.e:: .:::e ;.J.r.: ::C =- .l:::' ::;u::.pei.=..J.'::; êe e:1'.Iclvimento 
COtll ... COfUpCi:t t:' v","" ,jo ue ';0110 . "lit .. ",s I "Oubodús . Tútn,,-s.: 
im;:lrescindível a sua :nct:'vaç-ao com base em um Iato 
cecto c concn~l(', . f;..:>, --.d ( \ n"'('"""~sJf"i~ ;, existêJlcia de 
~ proh.,.h1e cause- p<.'",~ i~ -.;('.::"('I' .., \~(',ü-;:r.ina cq'.Jivalent.e 
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aSSlm nao o tez a Comissão Parlamentar de lnquerito. 

~ ... ; 

c onaao ae lUS t l! !ca r a 

.. ~.. . •.... . .. . 
~ ................ ., 

por 

auebra das 

l.tÚ ~L Õnicos • 

imperativo 

>.J: •. : . , .~ ... : ~ 
"A . ................. ..... 

qarant:ias 

risca is e 

que . como se v tu . nao ocorre !'li! e5pr'C'1 e . 

................... 

______ o 

.-....--~--='S ,........----/ é . - (' 
./ / 

/ / 
I ./ 
\ / 

.--. 

,i':" 

; ... =.--, ... " _ .. _-,.--

y 
" '. \ '. , 

\ 
\ 
\ 
\ 



PLENARIO 

MA~DADO U~ SEGU~ÇA H. 24 . 029-6 
??c:o:::::n. 
i\ r.~.;"I v"' 
tMP"T'P.S . 

nin . .._ .~ ,, __ _ ____ b' 

~Ul't.,-~V ,-"ltl't~'" 

!/F:RTn:: n .. \ ST.t..VI\, F:; OUTRO 
IU)I:'IR!G(\ !>~(I~~~!!~0 ,",l.!Gl.'ST0 ~ (\!.!':' PGS 

, ..... -,.,.:-" ~ . ~ . ... -.. " .. ~ "',", .• ~ ...... "v ....... ........... ... M" 
(LI '! W t<UUdU U:': CAt<l.l\!:» 

.............. ........... ,,,,,, 
... " \,/VL.o" ... . v 

Dcc~sao o Trlbuna l Oct C:-IU O .c:tanO.ldo ae segurança. 
\'n t:"l!! n f'f(":-:;ict.'nr!' 
<"' .... "';.,~~--.. _ .......... '-... 

n,",_"~ __ .... . ... ~_ ...... _, 

u -'_ :_>- __ _ .. ~ ... ~ ...... ...... .. ~ --­. ..... .. ...... 
o julgamento o 

no pxprr.1CIQ 

~_., .­................ 
.Jooim e :,i:i e n (..racit~. 

• . - ~, !­................. ~ . .. , .•. ,.: _ .. .. ..... ....... ... ~ , .... -.. ....... "' . 
~enncr M.l.r.1S':!'"O .lImar l><l:lvào. 

?rE"~id~r.c.i,l. Pl erh1r1o. C3. 11).2 001. 
Vlce -

da 
d.1 

;..; , .,.;, ~ ". ' i""' 1 
Pr~:=ti.dpnr.ia . 

.. .~ . . .... .. .. .... ........ . 

. :! ::! n,,_,(!>-. · i".. .... . -.. _- ----. 

'-'I ' , lo n l-' , 'v' ; ..;"'" 
Sf!ssãt) os 

.. ."1 __ _ .. ............ .. 

,------, 
I ROS n' 0312005 - CN ! CPMI ___ G.ORREIO$ 

I 11 (J 
3336 I 

LDO~=====-



Noticias 

SUP"I'mO Tribu ai Feder. I 

Brasi lia, quinta -feira, 27 de outubro de 2005 - 11 :06h 

Noticias 
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'i3.. fal e: C 

25/10/2005 - 21 :01 - Supre.mo concede parcialmente liminar ao deputado José Dirceu 

Uminar do ministro Eros Grau no Mandado de Segurança (MS) 25618 mantém a tramitação da 
Representação disciplinar contra o deputado federal José Din:eu (PT/SP). Entretanto, determina Que os 
documentos sigilOSOS (Requerimentos nO 75, 77 e 78), sejam arquivadOS e lacrados até o julgamento de 
mérito a respeito da legalidade de transferencia de dados pela Comissão Mista Partamentar de [nQuento 
dos Correios para o Conselho de Êtlca e Decoro da Câmara. 

De acordo com o mimstro Eros Grau, a Questão central do mandado de segurança ê a aprovação de 
requerimentos sem fundamentação nem motivação. O relator ressaltou Que se o Conselho de Etica 
entender Que essas provas silo relevantes e indispensá\,/eis ao julgamento da Representação, deverão 
ser refeItos os atos concernentes para sua obtenção. 

A defesa de Josê Dirceu arlrmou Que os pedidos apresentados pelo relator da Representação no 
Conselho de Etica não estavam motivados nem fundamentados, em desacordo com o Regulamento do 
Conselho. A falta de fundamentação tornaria as provas iliolas, segundo OS advogados de Dirceu. 

o ministro observou que os requerimentos 75. 77 e 78 apontam o fundamento legal do pedido sem, 
contudo, expliCItar os motIVOS Que tomariam necessanas as transferéndas das provas para o processo 
disciplinar. Neste caso, o m inistro afirma que é inquestiOnável o dever de fundamentação. O relator 
assinalou, ainda, que a ata e as notas taQuigráficas da Jsa Reuniào ordinária do ConselhO de Etica e 
Decoro não JustifIcam O empr6tlmo de prova, limItando-se a descrever os requenmentos e aprovâ-Ios 
em conjunto. 

Eros Grau salientou, ainda. não haver jurisprudencia no Supremo sobre o uso de prova emprestada, e 
a sua legalidade, no Quadro dos procedimentos político-adminisrrativos do Poder legiSlativo. O ministro 
ponderou Que o voto do relator do processo disdplinar, Que será submetido ao Conselho de Etica, apóia­
se na documentação sigIlosa objeto dos reQuerunentos 75, 77 e 78. -Essa documentação serâ 
analisada, QuandO do julgamento de mérito do presente writ [mandado de segurança], desde a 
perspectiva da licitude de sua obtenção", afirmou o ministro. 

Eros Grau ressalvou, por fim, Que a analise quanto à j.otude da obtenção das provas não interferirá 
no trâmite do processo a Que José Dirceu reswnde Conselho de Êtic:a. desde Que se observe o devido 
processo l@9al. 

Vej a 21 integra da decIsão (7 pâginas) 

r~Olução) 

.I Rf)S~---"",,--' 
http://www.str.gov .br/nolicia~jmprens<L/ ullim.aS/ lcr.asp?CODIGO...- 163} 70&tiP=UN~I' ~W_- ~à~R~lõs 
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12 I Serviço 

FALTA DE ENERGlII 

Silo Sebastião - das a h lu 121> 
Loteamento Fazenda San­
tharen: Ch. Recanto das 
Garças. Ch. Oitolrmlos, Chs. 
1132,1/35,1137,1/39,1147, 
1149.1151,1/53,1155,1111, 
119. 112. 118. 1110. 1114, 
1116. 1122, 1124. 
CA Agui lhada: Ch. IM, Ch. 
Doce Hibeirão, Ch. Bom Je­
sus. Ch. Ouro. NR. Cachocr· 
Illha - Ch. SantO Amonlo [e 
U. Ch. Paraíso. Ch. Ahl::yda, 
OI Danalnazinho. 
NR. Nova Betlnia: Faz. Ca­
choeira da Papuda e Ch. 5:10 
Lucasn- 4. 

Bnw.lllnd ia- das 8h às 12h -
Qd 10 LIS I a 7.11.12 - Qd 5 
US2117, 11, 12 -Qd9c IHo­
tal e Qd 15 Lls 1 a 8. SMPW 
08:30 às 12:30 hs Qd. 05 Cj. 
12,Cj.13Lts02ao 1l,Cj.14 
Lls03ao 7 e9ao 11. 

Samambaia· das 9h30 às 
13h30 - Melchior - Ch. Boa 
Vista, Sítio Verdejante, Ch. 
Oriente, Sitio Be!verde Sphl· 
genia, Faz. Lajeou Jibóia, 
Ch.Quita, Ch.]unonnil. 

LagoSul- das 13h: às 15h­
Cd. do Lago - Cjs. I ao 6. 

BrvJândia- das 13h às 
J7h -QN -8lts Imp.3911113, 
par2a76. 

Lago Sul· das ISh às 16h -
Mallsões Mala da Anta lU. 3, 
S. 12. 15116 e 17: Cond. Vila 
da Alvorada I - Cj. A, B, C: 
Cond. Vila da Alvorada 11 -
Total: Cond. Vila da Mala 11 -
Chs 1 à li e Assoclação dos 
Moradores do Loteamento 
Vila da Mala. 

LagoSlIl· das 16h lu 17h­
Fazenda Mata da Anla: lIs 
19 e 20 e Calcvi Mineradora; 
Poço Arlcsiano do Cond. 
Eco16gicoViUage 111. 

CURSOS SEBRAE 

Estão abertas as inscri­
ções para os cursos oCereci­
dos pelo Sebrae no. Distrito 
Federal do m~s de novembro 
e que fecham o calendáriO 
ÓC~leano. 
Informações: 3362-1700 ou 
www.df.sebrae.com.br. 

TRIBIl:!A no Br.ASil I QDARll-fBllA, 9 DE IIGVtM!!1U1I1E %0115 
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ABONO E RENOIMENTOS 

Caixa inicia amanhã 
o pagamento do PIS 
Trabalhadores que 
nasceram em abril 
têm direito a sacar 
dinheiro dD beneficio 

manhã começa o 
pagamentO do abo­
no salar1aJ e doscen­
dimentOS do PIS pa­

ra quem nasceu em abril. A 
panirdesse dia, 586.920 tra­
balhadores já estadia autori­
zados a sacar 05 RS 300 do 
Abono SalarIal e outros 
2,358 milhões a sacar os ren­
dimemos do PIS. 

Nas agências e canais al­
ternativos de saque (lotért­
CO!Õ..J;o rrespondentes ban­
cários e auto·atendimentol, 
já fo ram pagos quase 6 mil 
abonos salariais e mais de 
10 mil rendimentos do 
PIS. EstIo inclurdos os sa­
ques feitos desde o dia lO de 
agosto. somados aos paga­
mentos feitos pelo Caixa 
PIS-Empresa, que totallzam 
1.227.481 abonos e 
2.314.000 rendimentos do 
PIS, e os pagamentos feitos 
porc.rédlto em coma para o 
trabalhador que tem, naCai­
:ta,oonta-corrente/poupan-

"-NA SUA CIOADE 

Taguatlnga - Prossegue 
al~odia 15,a Operação Pri­
mavera, que está. realizando 
uma grande fuma em di­
\'elSOS pontos da cidade. Os 
moradores podem colabo­
rar identificando as áreas 
que precisam de algum tipo 
de reparo oullmpe-a.lnfor­
mações: 3451-2542. 

Santa Maria - Atésába­
do. o "Admlnistraçlio em 
sua Quadra" scn1 instalado 
no estacionamento daentre 
quadras417/5I7paraaten­
deros moradolt!s das qua­
dras 416, 417, 418, 516, 517, 
518eAC419,das 9hlu17h. 
Atendimento de serviços da 
Policia Militar 14· CPMIND, 

Não Pagos 20.775.311 

çalconta Caixa Fácil: 1,1 mi­
lhão de pagamentos de abo­
no e 2,62 mHhões de rendi­
mentos. 

O pagnmento do PIS, ca­
lendário 200512006, come­
çou no dia 10 de agosto e vai 
até o dia 30 de Junho de 
2006. Os nascidos entre ju­
lho e março que ainda nllo 
sacaram o abono salarial e 
os rendimentos do PIS têm 
prazo até o llltill'.o dia de 
junho para C..zê-Io ~m qual­
quer agência do Caixa. Sem 
o saque, o dinheiro volta pa­
ra o FAT - Fundo de Amparo 
ao Trabalhador. 

Canllo do Cidadão - A 
Caixa Já. emitiu mais de 55 

Bombeiros, Detran, Bela­
<:ap, Procon, Sucar, Na Hora. 
GRE. Secretaria deObras e 
Conselho ComunItário de 
Segurança. Infor.naçôes: 
393-2833 ou 393-1555, ra­
mal: 295. 

Gama - O SenaclDf ofe· 
rece o. curso de A1uaJizaçllo 
e Renovaçlio de Carteira na­
cional de Habilitação [OiH}. 
Mo aulas $er~o realizadas a 
partir de hoje até o dia 11 . 
Wonnaç0es:3313·san. 

Taguatlnga - Prossegue 
até o dia 15, H Opeução Pri­
mavera. que o!Slá realizando 
uma grande faxina. em di· 
\'eTSOS pontos da cidade. Os 
moradores podemcolabo-

milhões de Cartôes do 
Cldad:lo. Com ele, é possfvel 
consultar o saldo do FGTS, 
do PIS, fazer o saque de 
beneffcios dos diversos pro­
gramas sociais do Governo 
Federal. • 

O Canllo do Cidadão 
pode ser solicitado em qual­
quer ag~ncia da Caixa, bem 
como pelo Disque·Caixa: 
08005740101, que atende 
das 7h às 20h, de segunda a 
sexta-feira. A assinatura do 
Termo de Responsabilidade 
! o cadastramento da senha 
podem ser realizados em 
qualquer ag!ncia da Caixa, 
mesmo antes do recebimen­
to do cartllo. 

rar Identificando as áreas 
que precisam de algum tipo 
de reparo ou limpeza. Wor­
maÇÕtt3451-2542. 

Sobradinho - O Sebrae 
no Distrito Federal vai capa­
citar empresMlos e empre· 
endedores de Sobradinho I 
e 11. Nos dias 17e 18, vão ser 
ministradas palestras gra­
tuitas, e de 21/1I à 02/12 
acontecem os cursos que 
também 510 gratuitos. As 
ins<;riç(les podem ser feitas 
com antecedência e as va­
gas sfio limitadas. Ação Em­
presarial de Sobradinho I e 
lI.lnfonnaçlics e inscriçücs: 
3362-1700 www.df.sebrae.­
com.br 

- " 
RESIDtNClII MtOlCA 

A Secretaria de Sallde do 
Distrito Federal abrirá ins­
crições para o processo sele­
tivo ao Programa de Uesi­
dência Médica, de 14 a 25 de 
novembro, na Gc.r~ncia de 
Seleção. locali7..:.da no SIA 
Trecho 1 Lotes 1730 a 1760 
Bloco "E", T~rreo, das 13h às 
17h. A taxa de inscrição ser:! 
de R$ 70. Thmh"m ~cr~ acei_ 
ta solicitação de inscrição, 
por meio de Sedex (Enco­
menda Expressa). A data 
provável de realização da 
prova é li de dezembro. 

CORAIS 

ESTão abertas no Tagua­
tinga Shopping as inscriçlics 
para o 2° Festival de Corais. 
Os grupos selecionados co· 
meçarão a se apresentar no 
dia 17 deste mês e as apre­
sentações aconteccrllo sem­
pre as terças e quintas· feiras 
de novembro e dezembro. 
Informações: 3451-6000 ou 
www.taguat i nga s hop_ 
ping.com.br. 

CONFERtNCIAS 

Alullos do ensino medio e 
universitários poderlo simu­
lar conferências de wna orga­
nizaçlio ir:ternacional por 
meio do SimulRel- Simulação 
de Relações Internacionais, 
que acontecerá, de 11 a 15 de 
novembro. no UniCEUB. Ins­
crições r:o sife htrp://simul­
rcLlocawcb.com.brl ou pelo 
e-mai! s!mulreal@gmail. 

VITRINE OE NATAL 

Especialistas vêm a Bras!­
lia ministrar as pales tras 
SholV de Natal e Vitrinl\ para 
o Natal, voltadas para lojis­
tllS, supervisorcs, gerentes e 
equipes de venda hoje, das 
8h30 às 12h30, no Parlamun­
di,na916SuI.lnIonnaçOcse 
il1$criçôes:3962-2012 e2014 
2025, ou pelo endereço ele­
trônico paJestras@fecomer­
clodf.com.br. 
O Investimento é de RS 70, 
com descontos para grupos 
acima de cinco pessoas. 
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